
•. 

;:-

., 

. ~"-'<: 
- ""'"~ ~..!::1. 

~,-;';" 

Seção 11 

ANO XXXIV- No 071 SÁBADO, 16 DE JUNHO DE 1979 BRASILIA - DF 

CONGRESSO NACIONAL 
DECRETO LEGISLATIVO N• 27, DE 1979 

· Aprova os textos da Convenção Internacional de Telecomunicações Marítimas por Satélite - INMA~. AT, e do Acordo 
Operacional sobre a Organização Internacional de Telecomunicações Marítimas por Satélite, assinado!<em , odres, <:m 13 de 
abril de 1978. y .. • 

RETIFICAÇÃO . 

Na publicação feita no DCN (Seção 11) de 30-5-79, página n' 2140, em seu art. 1', 

Onde se lê: 

.... em 31 de ... 

Leia-se: 

... , em 13 de.:. I 
SENADO FEDERAL 

SUMÁRIO 

1- ATA DA 94• SESSÀO, EM 15 DE JUNHO DE 1979 

1.1 -ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1- Mensagem do Senhor Presidente da República 

Submetendo ao Senado a escolha de nome indicado paro cargo cujo 
provimento depende de sua prévia aquíescência: 

-No 95/79 (n' 171/79, na origem), referente à escolha do Doutor 
Marce(o Miranda Soares para exercer o cargo de Governador do Estado 
de Mato Grosso do SuL 

1.2.2 - Pareceres 

Referentes às se"guintes matêrias: 

-Projeto de Lei da Câmara n• 57 f78 (n' 1.750-B/76, na origem), 
que dispõe sobre a duração de mandatos dos representantes classistas no 
Conselho Curador do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço. 

- Projeto de Lei do Senado nq 236/78, que dispõe sobre os serviços 
de vigilância em navios. por vigias portuários. 

-Projeto de Lei do Senado n.., 88/79, que acrescenta dispositivo à 
Lei n9 5.890, de 8 de junho de 1973, determinando o cômputo em dobro 
das horas extras, para efeito de aposentadoria por tempo de serviço. 

-Projeto de Lei do Senado n9 156/79, que institui o seguro· 
desemprego, e determina outras providências. 

• -Projeto de Lei do Senado n' 86/19, que elhR\lla a exigência de 
per~odo de.carência para concessão, pelo jNPS~.~-ineficios em virtude 
de mcapactdade para, o trabalho ou mor e do segurado. 

-Projeto de Lei d~ Senado n• 159~6--Complementar, que intro­
duz modificações na L~i Complementar/ n' 26, do: li de. setembro de 
1975. ' 

-Projeto de Lei di> Senado no 18/}·7, que dispõe sobre o parcela-
mento do solo urbano. ·e dá outras pro idências~ . 

-Projeto de Lei d~ Senado n"' 91/7 r' que isenta o salário "1ínimo de 
descontos para a Previ9ência Social, e qá outras providências.i 

-Projeto de Lei ~o Senado n' 93/19, que m.bre o prazo:para que 
segurados do INPS pr(>movam a retific~ção de seu enquadramento. 

-Projeto de Lei da Câmara n' 3/7? (n' 5.483·8/78, na Casa de ori­
gem), que diSpõe sobre! a Politica Nacioijal de Jrrí~,ação, e dá oUtras pr-o-
vídências. ' 

1.2.3- LeiiUra d~ projeto 
-Projeto de Lei ido Senado n' 179/79, de autoria do Sr. Senador 

Bernardino Viana, que autoriza o Poder/Executivo a conceder, através da 
Cai-xa EconômiCa Federal, empréstimos! aos proprietários de veículos au­
tomotores, 'com ·a finalidade de custear !'adaptação ao consumo de álcool 
carburante. i . 

1.1.4 - Diseui'SQS do Expediente . 
SENADOR ALMIR PINTO- Aiuação desenvolvida pela Superin­

tendência de Campanhas de Saúde P lica - SUCAM, no _combate às 
endemias. Centenário de nascimento o Dr. Carlos Cttagas~ 
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SENADOR ITAMAR FRANCO - Audiências mantidas em 
Brasília com autoridades do Governo federal, pelas professOras do Esta­
do de Minas Gerais que se encontram em greve. Observações sobre a po­
sição do Governo de Minas Gerais, com relação a este movimento grevis­
ta. 

1.3- ORDEM DO DIA 

- Projeto de Lei do Senado o9 47/79-ComplementaJ", de autoria do 
Sr. Senador Franco Montara, que altera a Lei Complementar n"' 25, de 2 
de julho de 1975, para permítír o pagamento da verba de: representação 
aos Presídentes das Câmaras Municipais. Votação adiada por falta de 
quorum. 

- Requerimeuta n9 185/79, de autoria do Sr. Senador Mauro Bene­
vides, pela Liderança do MDB, solicitando, nos termos do art. 371, alínea 
c, do Regimento Interno, urgência para o Projeto de Lei do Senado n'l 
247/77, do Sr. Senador Itamar Franco, que dispõe sobre a aplicação dos 
recursos do Fundo de Participação dos Municípios, e dá outras providên· 
cias. Votação adiada por falta de quorum. 

- Projeto de Lei do Senado n• 47/79-Complementar, de autoria 
do Sr. Senador Franco Montoro, que altera a Lei Complementar n"' 25. 
de 2 de julho de 1975, para permitir o pagamento da verba de represen· 
tação aos Presidentes das Câmaras Municipais: Votação adhtda por falta 
de quorum. 

-Requerimento nll 192/79, de autoria do Sr. Senador Jarbas Passa· 
rinho, solicitando urgência, nos termos do art. 371, alínea c, do Regimen· 
to Interno, para o Projeto de Lei da Câmara n' 28/79 (n' 5.765/78, na 
Casa de origem), de iniciativa do Senhor Presidente da República, que 
dispõe sobre a criaçãO da Companhia de Desenvolvimento de Barcarena 
- CODEBAR, e dá outras providências. Votação adiada por falta de 
quorum. 

-Requerimento nll 191 f79, de autoria do Sr. Senador Pa~;sos Porto, 
solicitando a retirada, em caráter definitivo, do Projeto de Re.;;oluçào n9 
30/79, de sua autoria, determinando que os atuais Secretários Parlamen~ 
tares sejam incluídos no Quadro Permanente do Senado Federal, e dá ou~ 
tras providências. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n' 104/77, de autoria do Sr. Senador 
VasconceloS Torres, que dispõe sobre a doação de terras aos ex~ 
combatentes da FEB. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n' 106/79, de autoria do Sr. Senador 
Aloysio Chaves, que altera o art. 134, inciso 11, do Código Civil Brasilei· 
ro. Votação adiada por falta de quorom. 

- Projeto de Lei do Senado n• 72/79, de autoria do Sr. Senador 
Orestes Quércia, que isenta do Imposto de Renda o 139 salário. (Apre· 

• 

ciação preliminar da constitucionalidade.) Votação adiada por faltá de 
' . quorum. 

-Redação final do Projeto de Resolução n• 29j79, que regulamenta 
a aplicação, na Administração do Senado Federa!, dos sistemas de ascen· 
são e progressão funcionais e do aumento por mérito. AproYada. À pro· 
mulgação. 

-Projeto de Lei do Senado n9 305/77-Complementar. de a-utoria 
do Sr. Senador Itamar Franco, que dá nova redação aos§§ 211, 31", 4'-' e 59, e 
acrescenta parágrafos (antigos e novos) à Lei .n9 5.172, de 25 de outubro 
de 1966 (Código Tributário Nacionai).(Apreciaçào preliminar da consti· 
tucíonalidade.) Discussão encerrada, ficando a votação adiada por f afta 
de quorum. 

1.4- DISCURSOS APOS A ORDEM DO DIA 

SENADOR EVELÁSIO VIEIRA- Agilização do Programa Nacio­
nal do Álcool - PROALCOOL. 

SENADOR AGENOR MARIA - Panorama sócio-económico do 
País. 

SENADOR RAIMUNDO PARENTE- Documento aprovado pela 
Assembléia Legislativa do Estado do Amazonas, intitulado "Carta do 
Amazonas", através do qual se manifesta de modo contrário a qualquer 
tentativa de paralisação da hidrelétrica de Balbina, naquele Estado. 

1.5- COMUI\ICAÇÀO DA PRESIDENCIA 

-Término do prazo para oferecimento de emendas ao Projeto de 
Resolução n' 31 j79. 

).6~ DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PROXIMA 
SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

Z- DISCURSO PRONUNCIADO EM SESSÃO ANTERIOR 

-Do Sr. Senador Evandro Carreira proferido na sessão de !2-6.79. 

3- ATO DA COMISSÃO DIRETORA 

- N• 27, de 1979. 

4- GRUPO BRASILEIRO DA UNIÃO INTERPARLAMENTAR 

-Ata de reunião da Comissão Deliberativa. 
-Edital de convocação de sessão plenária. 

5- MESA DIRETORA 

6- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTIDOS 

7- COMPOSIÇÀO DAS COMISSi)ES PERMANENTES 

ATA DA 942 SESSÃO, EM 15 DE JUNHO DE 1979 
12 Sessão Legislativa Ordinária, da 92 Legislatura 

PRÉSIDtNCIA DOS SRS. ALEXANDRE COSTA E JORGE KALUME 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES. 

Adalberto Sena- Jorge Ka!ume- José Guiomard- Raimundo Pa~ 
rente -Alexandre Costa - Henrique de La Rocque- José Sarney-· AI· 
berto Silva- Bernardino Viana- Helvídio Nunes- Almir Pinto- Age· 
nor Maria- Jessé Freire- Cunha Lima- Humberto Lucena- M;.lton 
Cabral- Luiz Cavalcante- Gilvan Rocha-:- Passos Pôrto- Jutahy Ma· 
galhàes- Dirceu Cardoso- João Calmon- Moacyr Dal!a- Amaral Pei· 
xoto - Nelson Carneiro - Itamar Franco - Lázaro Barboza - Mendes 
Canale - Pedro Pedrossian - Affonso Camargo -José Richa - Evelúsio 
Vieíra- Lenoir Vargas. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - A lista de presença acusa o 
comRarecimerlto de 33 Srs. Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. 

O Sr. \9-Secretário proceder{! à leitura do Expediente. 

E lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM 

Do Senhor Presidente da República, submetendo ao Senado a escolha de 
nome indicado para cargo cujo provimento depe~de de sua prévia aqt~iescênc'ia: 

MENSAGEM N• 95, DE 1979 
( n' 171/79, na origem) 

Excelentissimos Senhores Membros do Senado Federa!: 

Tendo em vista o disposto no artigo 49 da Lei Complementar n'l 20, de 
I 'i' de julho de !974, combinado com o artigo 69 da Lei Complementar nll 31, 
de tI de outubro de 1977, tenho a honra de submeter à consideração do 
Egrégio Senado Federal o nome do Doutor ,,!ARCELO MIRANDA SOA­
RES. para exercer o cargo de Governador do Estado de Mato Grosso do 
Sul. 
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Os méritos do Senhor Marcelo Miranda Soares, que me induziram a 
escolhê-lo para o desempenho dessa função, constam.do anexo curriculum vi· 
lae. 

Brasília, 15 de junho de 1979. -João B. de Figueiredo. 

"CURRICULUM VITAE" 

Nome: Marcelo Miranda Soares 

. "'4'.· 
>~;c; 

Data e Local de Nascimento: I• Dez 38, em Uberaba (MG) 
Filiação: José Severino Neto e Diva Miranda Soares 
Estado Civil: Casado 
Profissão: Engenheiro Civil 
Residência Atual: Rua Castro Alves, 150- Campo Grande (MS) 
Residências Anteriores: Uberaba (MG) e Três Lagoas (MT) 
Título Eleitor n' 13.755 - 13• Zona - Paranaíba (MT) 
Identidade n' 234.610- SSPfMT- I• Nov 72 
Cert. Militar n' 35.503 - Cat. 2• - Mio. Guerra - Exp. 24 -
Nov 57 
CPF n' 005.021.621 

Ocupação A tua I 
-Prefeito Municipal de Cmapo Grande (MS), eleito em 15 Nov 
76. 

Cargos Exercidos 
- Professor de Química do Colégio Triângulo Mineiro de Ubera­
ba. 
- Professor de Química do Curso de Vestibular da Escola de En­
genharía do Triângulo Mineiro. 
-Presidente do Diretório Central do Estudante de Uberaba. 
-Diretor-Presidente da CEMAT S.A. 
-Diretor Técnico do DERMAT. 
-Chefe do 2' Distrito Rodoviário do DERMAT. 
- Engenheiro do Setor de Medição na CESP (Celusa), em Jupi:i. 
- Diretor-Geral do DER MA T, em 1973. 
-Membro do Conselho Consultivo da CEMAT S.A., em 1973. 

Citações Meritórias 
-Agradado com o Título de Cidadão Mato~Grossense pela As­
sembléia Legíslativa de Mato Grosso, em 1974. 
-Agraciado com a Medalha de Honra ao Mérito "Santos Du­
mont", pelos destacados serviços prestados à Força Aérea Brasilei· 
r a. 

Grau de Jnstruçào 
-Superior. 

Cursos Concluídos 
- Primário: Colégio Cristo Rei de Uberaba 
-Secundário: Colégio Diocesano de Uberaba 1947/1950 
-Superior: Faculdade de Engenharia de Uberaba (MG) 

Congressos, Trabalhos e Conferências de que Participou 
- Reunião das Organizações Rodoviárias Internacional Rood Fe­
deration. 
- Simpósio Rodoviário em Porto Alegre (RS). 
-Conferência do PRODOESTE em Campo Grande (MS). 
-Palestra na Comissão Centro·Oeste da Câmara Federal. 
-Estudo de Engenharia Final do Plano Viário do Centro Político 
Administrativo- CPA, em Cuiabã (MT). 
-Estudo de Viabilidade Técnica e Econômica de 2.200 km de Es­
tradas Vicinais (Produção), Convênio DERMAT-BNDE­
USAtD-PRODOESTE. 

Viagens ao Exterior 
-Bolívia (La Paz) comitiva do Governador do Estado de Mato . 
Grosso, em 1973. 
-Alemanha Ocidental- 1977- Curso de Administração Muni­
cipal. 

(Ã Comissão ie Constiruição e Justiça.} 

PARECERES 
PARECER N• 175, DE 1979 

Da. Comissão de Legislação Social, sobNI o l'J>I>jeto- de 
Lei d& Câmara. n.Q 57, &> 197S (n,Q 1.750-n, de 197&, ~ 
origem), que "dispõe -e a. diU'ação dé ma.ttdados -dos 
representantes classis~ no Conselho Curaodor ~ Fumlo 
de Garantia do 'tempo de Serwi90/'. 

Relator: 1Senador Hllll>bet'to Luce~ _ 
Com o propósito de ampliar, de itéJ!,pa.ra três anos, o.s man­

datos dos representantes das c~>tegorias econômica. e prot:tss.lonal, 
junto ao Conselho Curadot do Fundo de Garantia. do Tempo. de 
Serviço, o llu.stre Deputa.d<l ·Alvaro Dias submete I• apre<:lação do 
Congresso Nacional o pre.~ente projeto d alteração do § 1.0 do 
art. 12 da Lei n.o 5 .107, d~ 1966. 

' A Justificação do pro~to. clara. e su.s. 1ta, diz bem das razões 
de seu Autor. Assim declara: 

"Esta altlplíação dos ·periodos de -r mdaton tem toda razão 
de ser na medida em que coru;ide:rarm.t\9' que, não somen­
te os dirigentes sindic!Us têm seus mand;atos fixados em 
trê.s anos, mM também, na Ju.stlça: do' 'l'l'abalho, os eJfer­
centes de cargo.s de representação tlila'fb:ados os respecti­
vos mandatos em Igual parcela de tempo, isto é, em três 
anos. li: o que a l'ilSPelto dispõe o caput do art. 003, de. Con­
solidação das Leis do Trabalho, in verbis: 

"Art. 003. A Investidura dos vogais éla.s Juntas e seus 
suplentes é de 3 (três) anos, podendo, entreta.Jlto, ser 
dispensado, a pedido, a<tuele que tiver servido, .sem In­
terrupção, metade desse periodo." 

Essa mesma duração de mandato é adotada para os Mi­
nistros classistas do Tribunal Superior elo Trabalho. 

Dem!Us disto, os representantes cla.ss!stlls na Previdência 
Social, vêm, taltlbém, já bá algum temp3, ;elvlndicando a 
ampliação de BellS mandatos de dois pata três anos, a 11m 
de que possam co!nc!d!r com o.s manda.tos .slndic!Us e da 
Justiça do Trabalho, o que, certamente, :será vanta.joso pa­
ra o movimento sindical e para o própl:Jo Poder Público, 
em razão. de, via de regra, serem os dlfl'gentes sindicais os 
exercentes de cargos de representaçãO .. ~~!assista." 

Consideramos válidas e judiCiosas t!Us ra,ões. Realmente a 
co!nc!dênc!a de mandatos em todos os organismos em que se faz 
mister a representação cless!.sta deve ser bu.sca•!a. 

De um modo geral, são as entidades s!nd!c!Us de grau supe­
rior que fazem as indicações dos representautes nes.seS órgãos. · 
Ora, se os mandatos dos próprios dlrlgentes si:lclica!.s são renova­
dos a cada periodo <le 3 anos, nada m!Us acertldo que seus repre­
sentantes sejam lndlclldos pela nova diretoria. 

Ante ao exposto, opinamos pela aprovaçi•o do Projeto. 

Sala d!IS COrni.ss~, 13 de i unho de 1979, - Helvídio Nunes, 
Presidente; HIIDlberto Lucena, Relator; Jutahy llfa&'alhâes -
Henrique de La Rooque - Raimundo Parente. 

PARECER N• l76, DE 197'~ 

Da Comissão de Constituição e Ju~stiça, sobre o Projeto 
de Lei do Senado n.0 236, de 1978, flUe "dispõe sobre os 
serviços de vigilância em navios, por vigias portuários". 

Relato: Senador Aderbal Jurema 
O Projeto sob exame de autoria do 11".stre Senador Nelson 

Carneiro, estabelece normá.s pertinentes aos serviços de vigilância 
em navios, a serem executados por vigias portuários, preferencial­
mente sindical!zados. 

A matéria; em síntese, resume pretensão da Federação Naclo• 
nal dos Portuários e. disciplina, pormenorizadamente, todos os ân­
gulos da atividade a ;qu'e se refere, uma vez que, como à1~ga o Autor 
na Justificação, Hrepresenta antiga reivindicação dos _vigias -por­
tuàrios. os quais, em que pese a.s disposições legais vigentes, ( ... ) 
estão, até hoje, desamparados de uma regt:.lamentação específica 
que disciplina cab~lmente suas atividades". · 

Trata-se, como se vê, de proposição cujo objetivo é atender 
"-" aspirações de uma entidade profissional. No entanto, envolve 
matéria da alçada (ia Comissão de Marinha. Mercante .e das Dele­
gacias do Trabalhq Marítimo, por Isso qu" vem a iijterfer!r na.s 
atribuições e funcionamento de órgãos da administração federal, 
sobre cujo dispor o ar.t, ai, item V, da Carta Magna, remete à 
competência privativa do Senhor Presldenl;e da República. 
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Diante do exposto nosso parecer é pela rej~ição do projeto, por 
lnconstltuciona.J. . 

Sala das Comissões. 13 de junho de 1979. - Henrique de La 
Roque, Presidente - Atlerbal Jurema, Relator - Lázaro Barboza 
- Cunha Lima - Almir Pinto - Bernardino Vi .. na -- Raimundo 
Parente - Helvídio Nunes. 

PARECER N• 277, DE 1979 

Da Comissão de Constitulçã<> e Justiça., sob.., o Pro­
jeto de Lei do Senado n.• 88, de 1979, que "acrescenta dis­
positivo à Lei n.• 5. 890, de 8 de junho de 19'l3, determi­
nando o cômputo em dobro das horas ~ras, para. efeito 
de &posentadoria por tetnpo de serviço. 

Relator: Senador Raimundo Parente 

O Projeto sob exame, de autoria do· !lustre Sena,.:!or Agenor 
Maria, introduz um § lO ao art. 10 da Lei n.<> 5.890 de 8 de junho 
de 1973, estabelecendo que o tempo corre.spondente às horas ex­
trai! habitualmente prestadas ao longo da atividade do segurado, 
sera computado em dobro para efeito de aposentadoria por tem­
po de serviço. 

Diz o Autor. na Justificação, "que não tem sentido a lei dar 
o mesmo tratamento a quem presta trinta anos de serviço tra­
balhando apenas oito .horas j>Or dia e a quem presta os mesmos 
~rlnta anos, mas trabalhando dez ou mais horas por dia", por 
lSSO acredita na necessidade de que seja abreviada a aposenta­
doria deste último, "eis que ele alcançará ma.Js precocemente o 
desgaste físico e mental, a velhic~ enfim". 

Há de se verificaT, in!cia.Jmente, quanto ao mérito, que a 
proposição se funda numa hipótese aleatória, qual sela a de 
gr':nde massa de J;rabalhadores - se não fosse assim não se jus­
tlflcarla a providencia -, que durante 30 anos cump!1sse jor­
nada dhiria de "dez ou mais horas" de trabalho ao arrepio da le­
glslação traba.Jhlsta e da própria constituição <à.rt. 165, item VI). 

Outros.sim, é de ser observado que as cham<ldãs ·"horas ex­
tras~' são eventuais, e, por elas, o empregado j{i. percebe a cor­
respondente diferença sa.Jaria.J, ademais de estar no seu arbítrio 
o cumprimento ou não das tarefas extraordinárias. 

Isso quanto ao mérito. 
No que se refere ao aspecto juridico, a proposição, peca pelo 

fato de criar um privilégio discriminatório, contrário alnda ao 
esp!rito da Consolidação das Leis ·do Trabalho e iguaim ente da 
Constituição. • 

-Cabe ainda considerar que, criando uma nova modalidade de 
prestação .de benefício previdenciário, o Projeto encontra óbice 
na norma do art. 165, parágrafo único, da Carta Magna, que re­
quer a indicação da correspondente fonte de seu custeio total, o 
que foi omitido no projeto. 

Diante do exposto no.sso Parecer é pela rejeição do Projeto, 
quanto ao mérito, e pela injul'!dicidade e inconstitucionalidade 
que apresenta. 

Sala das Comíssõe.s 13 de junho de 197!). - Henrique de La 
Rooque, Presidente - Raimundo Parente, Relator - Cunha Lima 
- Lázaro Barboza - Bernardino Viana - Almir Pinto - Aderba.l 
Jurema - Belvídio Nunes. 

PARECER N• 278, DE 1979 

ID& ComissãO de Constituiçã.o e Justiça, sobre o Projeto 
de iLei do Senado n.0 156, de 19'79, que "institui o seguro .. 
desemprego e determina outras providências», 

Relator: Senador Raimundo Parente 

o nobre Senador Humberto Lucena submeteu à deliberação do 
Congresso Nacional a proposição acima referida, que visa InStituir, 
em caráter compulsório, o seguro-desemprego de que trata o item 
::sNI do art. 165 da Constituição. 

Segundo dispõe o art. 2.• do projeto, é beneficiário do seguro 
todo trabalha<dor que, após sessenta dias consecutivos de serviço 
na mesma empresa, se encontrar desempregado, desde que o vín .. 
cuJo empregatício não tenha sido rompido por justa causa. 

o art. 3.• cuida do custeio do ·benefício, que serâ feito da 
seguinte forma: &) contribuição da União, da maneira que o dispo­
sitivo regula; b) contribuição de empregados e empregadores a 
ser fixada no regulam-ento da lei. 

Os demais' dlsPQ6itlvos do Projeto cuidam do pagamento do 
seguro e estipulam o seu quantum, bem. como do seu cancelamen­
to, das condições para sua percepção e de outros detalhes de 
menor importância. 

O autor Justifica longamente a proposição. SaUenta que ela 
procura amparar o trabalhador desemprega<do não de forma pater­
nalista e asslstencla.J, que desestimuia a sua participação no pro­
cesso produtivo, mas através do seguro, para o qua.J o próprio 
empregado contribuirá. Isto lhe assegura um direito. Não serã um.a. 
dádiva patronal ou do Estado. 

\Mostra, a seguir, o desinteresse do Executivo em cumprir o 
disposto no art .. 12 da Lei n.• 4.923, de 1965, que mandou fosse 
constituída Comissão de Estudo do seguro-desemprego dentro de 
trinta dias da sua vigência, para elaborar, no prazo de quatro 
meses, o anteprojeto de lel do seguro-desemprego. segundo a justi­
ficação, decorridos quatorze anos, tal comissãO não foi constituída. 

Prossegue a justificação alegando que o Decreto n.• 58.155, 
de 1966, que constituiu o Fundo de Asslstêl\Cia ao Desemprega<do, no 
art. 3.0 , restringiu a norma da Lei n.o 4. 923/65, que previa o paga­
mento do auxílio desemprego após 120 ·dias consecutivos de serviço 
na jllesma empresa, quando dispensado o em,pregad<> sem justa 
causa ou nos casos de fechamento total ou parcial da empresa. 
Por isso, decorridos tantos anos, o trabalhador desempregado con­
tinua desassistido. Dal, a iniciativa do projeto. 

Vê-se que o Projeto !oi bem e.studado e trabalhado. Seu ilusfre 
autor se aprofundou no assunto e buscou subsídios para ilustrar 
sua iniciativa. 

Nos tl>rmo.s regimentais, cabe a este órgão técnico estudar a 
proposição sob o ângulo de sua constitucionalidade, jurldlclda<de 
e têcnica legislativa. 

Llmltar-nos-emos ao aspecto constitucional porque, a nosso 
ver, existe óbice intransponível à normal tramitação da propo-
s!.ção. '· , 

Realmente, o ·art. 3.o, inciso n, determina que o custeio do 
seguro-desemprego será atendido mediante "contribuições de em­
pregados e empregadores a serem fixados no regulamento" da lei. 

Ora, acontece que, ao definir as atribuições do Poder Legisla­
tivo, a Constituição estabelece no art. 43, X. que cabe ao Con­
gre.sso Nacional, col!l a sanção do Presidente da República, dispor 
sobre contribuições sociais para custear os encargos previstos no 
art. 165, !tem XVI, que se refere precisamente ao seguro-desem­
prego, 

Portanto a contribuição para o seguro-desemprego, não pode 
ser fixada no reguhtmento da lei, mas deve integrar o texto dela, 
conforme diz expressamente o art,43, X, da Lei Maior. Nesse passo, 
a proposição é manife.stamente inconstitucional. 

Em conseqüência, a comissão de Constituição e Justiça se 
manifesta pela inconstitucionalidade do Projeto de Lei do Sena<do 
n.o 156/79. 

Sala da Comissão, 13 de junho de 1979. - Henrique de La. 
Rocque, Presidente - Raimundo Parente, Relator - Cunha Lima, 
com restrições quanto ao mérito·- Lázaro Barboza, com restri­
ções - Bernardino Viana - Aderbal Jurema - Almir Pinto -
Belvídill Nunes. 

PARECER N• 279, DE 1979 

Da Comissão de ·constituição- e Justiça, sobre o Pt-ojeto 
de Lei do Senado n.0 86, de 1979, que "elimina a exigência 
de período de carência para concessão, pelo JNPS, de bene~ 
fícios em virtude de inca paeidade para o trabalho ou morte 
do segurado.", 

Relator: Senador Raimundo Parente 
O Projeto sob exame! de autoria do ilustre Senador Agenor 

Maria, estabelece que a concessão dos beneficios por incapacidade 
ou morte dos segurados do INPS, independerá do cumprimento do 
período de carência. 

É a matéria regulada no Título li! - das Prestações -, da 
Lei n.0 3.807, de 26 de agosto de 1960 (Lei Orgânica da Previdência 
Social), em particular pelo Capitulo III - da Aposentadoria por 
Invalidez (art. 27 e seguintes) - pelo Capitulo VIU -Do Pecúlio 
(art. 34J -, e Capj.tulo X - Da Pensão (art. 36 e seguintes) -, 
que consigtlam as condições para a concessão dos respectivos bene­
fícios, tendo por base o tempo de contribuição do segurado, o cha­
mado período de carência. 

Outros.sim, o Projeto reproduz aquele de número 2651 de 1976, 
igualmente de iniciativa do nobre Senador Agenor Maria~ por isso 
que não inova ou traz qualquer novidade ao nosso conhecimento. 

Todavia, a oportunidade de reexaminar a proposição, vem de­
monstrar o conflito do favorecimento que se pretende com a norma 
do art. 165, parágrafo único, da Carta Magna, que veda a criação 
de benefício compreendido na previdência social, sem a indicação 
da correspondente fonte de seu custeio total, o que não ocorre. 

• 
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Diante disso, verifica-se--que O Projeto· não pode prosperar, por 
encontrar obstáculo no referido dispositivo Constitucional, sendo, 
dessarte, o nosso Parecer pela sua rejeição. 

Sala das Coml&sões, 13 de junho de 1979. - Henrique !le f.a. 
Roque, .Presidente - Raimundo Parente, Relator - Cunha JJma -
Lázaro Barboza - Adel'hal Sul'ema - Bernardino Viana - Almir 
Pinto - Helvídio Nunes. 

PARECERES N•s 280 E 181, DE 1979 

Sobre Projeto de 'Lei do Senado n.• 159, de 1976 -
Complem-entar, que introduz modificações na Lei Com­
plementa.r n.0 26, de 11 de setembro de 1975". 

PARECER N.0 280, DE 1979 

Da. Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Senador Italívio Coelho 

A Lei Complementar n.• 26, de 11 de setembro de 1975, que 
o presente Projeto quer modlncar, é a que altera disposlções da 
legislação que regula o Programa de Integração Sociaf <PIS) e 
o Programa de Formação do Patrimônio do Sorvidor Público 
(PASEP). 

A proposição, de autoria do eminente ~enador Nelson Carneiro, 
reivindica nova redação para o § 1.0 do art. 4.0 da citada Lei Com­
plementar, para o fim específico de ampliar os casos em que o 
titular da conta individual do PIS-PASEP pode dispor do seu 
saldo. 

O projeto ampa:i-ft as seguintes novas motivações: 
a) a hipótese da construção ou aquisição de moradia própria 

do titular da conta individual; 
b) a hipótese da construção ou aquisição de moradia própria 

dos dependentes do participante do PI~-PASEP. 
O autor do Projeto argumenta em certo trecho da sua Justi-

ficação: 
''Com efeito, não se pode conceber que o "'t11lar não possa 
sacar o saldo de sua conta individual resultante de um 
dos programas, como por exemplo, em razão de casamen­
to. aposentadoria, construção ou aquisição de moradia, 
invalidez e outros motivos r-elativamente a seu.s: dependen­
tes, pois, como sabemos, o dependente é uma parte inte­
grante da família, do conjunto ou da economia familiar, 
do qual não se pode desligar o al'rimo ou titular, a não ser 
que se queira regulamentar a matéria apenas pela me­
tade." ·. 

O Projeto, a nosso ver, tem plena pro<!edência quando inclui a 
construção ou aqUisição de moradia própria do titular como a nova 
motivação que lhe permitirá dispor do saldo de .sua conta indivi­
duaL Tal pretensão enquadra-S€ na sistemática que se estruturou 
para ~sse tipo de poupança, e já vige no discipllnamento dos ·de­
pósito.s do FGTS. Integra-se mesmo no contexto da política so­
cial buscada pelo Governo F~d.eral, cujos esforços são notórios no 
sentido de tornar possível a melhor distribuição de renda e a rea­
lidade da casa própria para os assalariados brasil-eiros. 

Estender-se o direito de saque, entretanto, em funçãO de cOns­
trução ou aquisição de moradia própria do dependente do titular 
da conta individual, parece-nos uma demasia. 

Não se nega a proce-dência do argumento- que sintoniza a.s 
afinidades entre o· arrimo e seus depend·entes, componentes de um 
mesmo conjunto econômico familiar. A vinculação da conta PIS­
PASEP, contudo, restringe-se à individualidade do seu participan­
te, estimulando-o a wna poupança que, recebendo incentivos ofi­
ciais, lhe proporcionará a possibilidade de construir um patrimô­
nio antes inatingível. 

Para alcançar tal patrimônio, empregou-se toda uma técnica 
de cálculos atua1iais que, porventura desrespeitados, provocariam 
desequilíbrios comprometedores dos objetivos a serem atingidas. 

Tal já não ocorre, a nosso ver, na. p.ermi.ssão do saqUe, pelo 
titular da conta individual, para a aquisição ou construção da sua 
casa própria. Tanto pelos objetivos da próplia política social em 
que se Inspirou o Governo para criar o PIS-PASEP, tanto pela 
circunstância de que outros planos c·ongêneres, fundamentados em 
cálculos atuariais equivalentes, já p.ermitem a motivacão da mora­
dia própria como indicador capaz de justificar a disponibilidade 
dos saldos de tais contas individuais. 

Isto posto, opinamos pela constitucionalidade e juriàicldade do 
Projeto de Lei do Senado n.• 159, de 1976 - Complem~ntar, com a 
segujnte · 

Emenda n.• 1-CCJ 
(Substitutivo) 

Dê-se ao Projeto a seguinte redação: 
Altera o § 1.0 do art. 4.0 da Lei Complementar n.0 26, 

de 11 de setembro de 1975. 

Art. 1.• o § 1.0 do art. 4.0 da Lei Complementar n.'' 26, de 11 
de setembro de 1975, passa a vigorar com a seguinte red:>.çáo;>; 

'~·--- ~;--

11Art. 4.0 •.• ' ••. ' •••.•••.• ·'· •• ' ..••••••••••.• ~~~-··· •••. 

§ 1.0 Ocorrando easamento, aposentadoria, tra~ência 
para a reserva remunerada, reforma ou lnvalide·z, constru­
ção ou aquisição de moradia própria do titular da conta 
individual, poderá ele receber o respectivo saldo, o qual, 
no CII-SO de morte, será l'ago a seusdependentes, de acordo 
com a legislf!çào da PI"(:!vidência Social e com fl legislação 
específica de servidores civiS e ml~ ou, nEo falta da­
queles, aos sucessor-es do titular, nos'l@rmos da lei civil." 

Art. 2.0 Esta Lei entr!t em ·vigor na data de sua pub!iéàção. 
Art. 3.0 Revogam-se a.s disposições em contrário. 
Sala das Cornlssões, 6 de outubro de 1976. - Accio)y Fl!bo; 

Presidente - ItalíviG Coelho, Relator- Helvidio .Nunes - Henri·• 
que de La ltocque - Heitor Dias ~ ~te Chaves - •Nelson Car· 
neiro. · 

PARECER N.0 281, D:t::·I979 

Da Comissão de LegislaÍ;ãÓ Social . 
Relator: Senador Humberto Lucena 
Propõe o eminente Senador Nelson Oa-Tneiro, pelo presente 

Projeto, a alte,ação do parágrafo primeiro do art .. • 4.0 da Lei 
Complementar n.O 26/75, de· modo que os titulares de contas ln• 
divlduais dos programas PIS-PASEP, ou seus dependentes, pos­
sam sacar os valore~ ali depositados para os fins de construçjio 
ou de aquisição de moradia própria. 

ó Projeto foi devidamente estudado pela douta Comissão de 
con.stituição e Justiça dest;à .Casa, que; nos termos do pare~·er do 
Relator, o eminente Senador rtalívio Coelho, concluiu pela sua 
aprovação parcial na forma do Substitutivo. 

Entendeu aquela Comiss~o que a proposição: 
"Tem plena proceqê.ncia quando inclui a constru<:ão ou 
aquisição de moradia própria dO titular corno a nova mo­
tivação que lhe permitirá dispor do saldo de sua conta 
individUal. Tal pretensão enquadra-se na llistemática que 
se estruturou para esse tipo de poupança, e já vlge no dis­
ciplinamento dós del'ósltos do FOTS. Integra-se mesmo 
no contexto da política social buscada pelo Governo- Fe­
deral, cujos esforç:os são notórios no sentido de .tOrnar 
possível a melhor distribuição de renda e a realidade da 
casa própria para os assalaliados brasileiros. · 
Estender-se o direito de saque entretanto em função de 
construção ou aquisição de mo~adia própri:~ do dependente 
do tiular da cont~ individual parece-nos uma demasia. 
Não s-e nega a, procedência do argumento que sintOniza 
as afinidades entre_ o arrimo e seus dependentes. CompO­
nentes de um mesmo conjunto econômico familiar. A vln­
cul':'ção da ~onta PIS-PASEP, contudo, restringe-se à in­
divlduahdade do seu participante, estim·..1lando-o a uma 
poupança que, recebendo incentivos oficiais lhe propor­
cionará a p()ssíbilidade de construir um natrimônio antes 
inatingível. " · 
Para alcançar tal patrimônio, empregou-se uma têC:rtica de 
cálculos. atuariais que, porventura desrespeitados_ provo­
cariam desequilíbrios comprometedores dos objetiVos a se­
rem atingidos." 

Perfilhamos integralmente, a."Se. po:n.to de vista que, afinal, 
se aj-usta aos princlpio.s doutrinários e pragmáticos que inspira­
ram a criação desses Programas. 

Ressalte-se, além cto mais, que o dependente, enquanto menor, 
em se tratando de fllhos, ou a mulher do trabalhador, por força 
da sua própria. dependência econômica, vivem e habitam no mes­
mo lar. Assim, em termos práticos e reais,· a compra ou a Cons­
trução da casa própria, pelo titular da conta PIS-PASEP, esta 
iz:ti?lic~tamente~ beneficiando os 9ependentes que nela terão re~ 
s1dencm. . 

O Projeto, desse modo, só cumpriria sua finalidade quando os 
dependentes se emanclpa,sem da tutela do titular da conta. Nesse 
caso, porém, perderiam aquela condição, Passnndo eles próprios 
a serem cadastrados no PIS-PASEP por força de emprego ou da 
atividade remunerada. 

. De qualquer forma, é válida e pertinente a alteração prop95ta 
quanto ao saque da conta, pelo seu titular, Para a construçaó ou 
a compra da casa ptópria, motivo pelo qual opinamos pela apro­
vação do Projeto na forma do Substitutivo da douta Comissão 
de Constituição e Justiça. 

Sala das Comis~õe$, 13 de junho de 1979. - Helvíill~ Nunes, 
Presl.dente - Humberlto Luoona, Relator - Jutahy ~lbães, 
vencido, com voto em· separado - Raimundo Parente ......,_ Henri .. 
que de La ltocgue. · · 

! 
·I 
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Voto Vencido, em separado, do Senador -Jutahy Magalhães 

O Projeto em pauta ·tem por objetivo Incluir eutre as condi­
ções previstas para o levantamento do saldo pelo participante 
do Fundo - PIS/PASEP, a construção ou aquisição de moradia, 
do titular da conta individual ou de seus dependentes. 

Cumpre ressaltar que os Programas PIS e PASEP foram cria­
dos viSando estimular a poupança e crlar a possibilidade de um 
efetivo patrimônio individual pogressivo, por isto as hipóteses de 
retiradas deste patrimônio em formação ·e crescente, foram res­
tritas_ a somente alguns easos específicos de rei.evância. 

Assim sendo, alterações como as preconizadas pelo Projeto 
viriam _desencadear processo de excessiva desc:-l.pitalização do 
PIS-PASEP, impossibilitando a viabilização de importantes pro­
postas sociais a que o Programa se destina, alterando sua filo­
sofia e seu objetivo. 

0]1tros.slm, a legislação do PIS-PASEP é muito restrita quan­
do estabelece as hipóteses de utilização do valor dos depósitos, o 
que é perfeitamente justificável,' pois, essa remuneração anual 
otiunda do PIS-PASEP representa, por assim diz'"· um salálio 
adicional de fim de ano, e de um patrimônio sempre_ em escala 
crescente. que significa uma permanente garantia para a famí-
lia dos participantes desses Prog<ramas. · 

Por outro lado, quanto à aquisíção ou reforma áa casa pró­
pria preconizada pelo Projeto, cabe ressaltar que o Ato Comple­
mentar ,n.0 26/76, que unificou o PIS e PASEP a pnrtlr do exer­
cício firianceiro que se iniciou em 1.0 de julho de 1976, revogou 
expressamente o.s arts. 9.0 , § 2.0 , e 5.0 , § 5.0 , dos Atos Complemen­
tares n.os 7 e 8, de 1970, (lS quais previam o saque pa.ra a referida 
finalidade. 

Vale ressaltar, ainda, que a legislação revogada ao admitir 
o saque pelo titular da conta para aquisição de casa própria, não 
determinava que tal aquisição era exclusivamente aquela reali­
zada no âmbito d.J Sistema Financejro de Habitaçào. Ainda, o 
Regulamento do PIS, consubstanciado na Resolução n,0 174 do 
Banco Central, declarava, em seu art. 31, § 1.0 , que para o saque 
destinado à aquisição de casa prÕpria era suficiente~ documento 
em que a entidade financiadora ou o vendedor atest;asse que tal 
saque era complemento do preço de aquisição do imóvel Nâo era 
necessário, portanto, tratar-se de operação compreendida no SFH. 

Finalmente, para a aquisição de casa própria, empregados e 
servidores púb!Jcos, já di.spõem de diversas modalidades de flnan­
ciamento~previstos no Sistema Financeiro 'de Habitação, não sen­
do accnselliável o desvio de ponderável parcela de reeursos para 
fins já devidamente amparados em legislação existente. 

Pelo exposto, opina-se pela rejeição do Projeto. 

Sala das ComiS3Ões, 13 de junho de 1979. - Jutahy Magalhães. 

PARECER N' 282, DE 1979 

Da Comissão de Constihw;ão e Justiça, ao l'rojeto de 
Lei do Senado n,0 18, de 1977, que "dispõe sobre o parcela­
mento do solo urbano e dá outras providências". 

Relator: Senador Heivídio Nunes 

O presente Projeto; de autoria do Senador Otto Lehrnann, volta 
a esta Comissão com a Emenda Substitutiva do Senador Saldanha 
Derzi. 

Por força regimental, o Projeto esteve arquivado e, graças a 
requerimento do Senador Dirceu Cardoso, restabeleceu-se sua tra­
mitação. 

No meu Parecer n.0 770178, de fls. - ao qual me reporto -, 
prolonguei-me, trinta e duas laudas, no estudo da matéria, con­
cluindo por Substitutivo aprovado por esta Comissão. 

!Agora, .em Plenário - <1 27 de abril passado -, o ilustre Senn.­
dor Saldanha Derzi apresentou a Emenda Substitutiva n." 2 que, 
mantendo a estrutura do Projeto, fez algumas alterações, mais 
de forma e de redação, ao aludido Substitutivo de minha autoria, 
oferecendo-lhe aprimoramentos com os quais concordo plenamente. 

Isto posto, opino pela aprovação da Emenda Substitutiva de 
Plenário, por constitucional, jurídica e- favorável quanto ao mérito. 

Sala das Comissões, 13 de junho de 1979. Henrique de La 
Rocque, Presidente - Helvídio Nunes, Relator - Cunha Lima -
Tancredo Neves - Amaral Furlan - Bernardino Viana - Alntir 
Pinto - Aderbal .Jurema - Raimundo Parente. 

PARECER N• 283, DE 1979 . 

Da ·Comissão de Constituição e .Justiça, wbre o Pro­
jeto de Lei do Senado n.0 91 de 1979, que 4'isenta o salário 
mínimo de descontos ·para a Previdt':ncia iSOcíal, e dá outras 
providências". 

Relator: Senador Almir Pinto 

o Projeto sob exame, de autoria do ilustre Senador Humberto 
Lucena, objetiva isentar da contribuição para o sistema previden­
ciário os empregados que percebam apenas o salário mínimo, trans­
ferindo o desconto para o INPS à "conta da remuneração do 
capital decorrente da aplicação dos recursos do PIS e do FG-TS 
a-través. da rede bancária". 

Deferida a apreciàção do mérito à.s doutas Comissões de Legis­
lação Social e de Final}ças, cumpre~nos verificar o aspecto de sua 
harmonia com os preceitos jurídicos e constitucionais vigentes. 

Quanto à constitucionalidade observa-se desde logo, que o 
Projeto contraria o preceito do art. 57, item I, que defere à compe­
tência exclusiva do Presidente da República a iniciativa, dentre 
outras, das leis que disponham sobre matéria financeira. 

Diante do exposto nosso Parecer, embora reconhecendo a utili­
dade social da matéria, é pela sua rejeição. 

sala das Comissões, 6 de junho de 1979. - Henrique de La 
Rocqu~ Presidente - Almir Pinto, Relator- Cunha Lif!Ia - Hei: 
vidio Nunes - Tancredo Ne,·es - Hugo Ramos - lflurllo Badaro 
- Mo-acyr Dalla - Aderbal Jurema. 

PARECER No 284, DE 1979 

na Comissão de Constituição e Justiça, sobre o Projeto 
de Lei do Senado n.O 93, de 1979, que "reabre o prazo para 
que segurad.os do INPS promovam a retificação de seu en-
quadramento". , 

Relator: Senad{)r Helvídio Nunes. 

Através do Projeto de Lei n.0 93, d-e 1979, o Senador Franco 
Montoro pretende reabrir "o prazo para que segurados do INPS 
promova.m a retificação de seu enquadramento''. 

2. Na verdade, porém, há um conflito entre o enunciado na 
ementa e o texto da proposição. 

Com efeito, a Lei n.O 5. 890, d·e 8 de junho _de 1973, que alterou 
a legislação da pr-evidência social, disciplinou a ·espécie no art. 21, 
ao tempo em que, no art. 32, estabeleceu o prazo de noventa dbs 
para a sua regulamentação. 

Três anos depois, a Le-i n.0 6.332, d·e 18 d,e maio de 1976, que 
"autoriza reajustamento adicional de beneficios previdenciários, 
nos casos que especifica, altera tetos de contribuição -e dá nova re­
dação a di.spdsitivos da Lei n. 0 6.136, de 7 d-e nov.embro d-e 1974, 
que inclui o salário-maternidade entre as prestações de pr.evidên­
cia social", no art. 11 reproduziu, com as adaptaçõ--es necessárias à 
prorrogação do exercício de direitos, a norma do diploma anterior, 

-pois que reabriu, pelo prazo d.e noventa dias, a. retificação d·s en­
quadramento. 

Essa reabertura, por conseguinte, não se v-erificou por int·er­
médio de proposição isolada, ma.s no bojo d·e um conjunto d·e nor­
mas que levavam à necessidade de sua adoção .. 

Agora, em projeto autônomo, simples transcrição, com m-e-ras 
transposições de expressões, do atual art. 11 da prefalada Lei 
n.o 6. 332, cogita o Senador Franco Montoro de restaurar o antigo 
prazo para retificação de enquadramento, ampliando-o para cento 
e vinte dias. 

Deixando d.e parte o mérito- da prop-osição, tenho para mim 
que a via eleita pelo r·epresentante de São Paulo peca p-ela il~juri­
dieidade. O projeto, no artigo e no parágrafo, limita-se a trans­
plantar a legislação em vigor. 

A única inovaç.ão que contém é a r·elativa à reabertura de 
prazo, que não se poderá faz.er pelo atalho propo,c;to. 

É o voto que ofereço à douta Comissão de Constituição e 
Justiça. 

Sala das Comissõe-s, 30 de maio de 1979. - Henrique de La 
.Rocque, Presict.ente - Helvídio Nunes, Relator - Hugo Ramos -
Murilo Badaró - N elsori Carneiro - Lázaro Barboza - Bernardino 
Viana - Aloysio Chaves _:_ Aderbal Jurema. - Almir Pinto. 
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PARECERES d) os projetos de irrigação, públicos ou privados, objetivam estiroular 
N9s 285, 286, 187, 188 e 289, de 1979 _ as atividades agropecuârias, em regiões sujeitas a condições clínl~ieá&ádvêr .. 

' _- -~ ' ~4~'f< 

Sobre o P~~o de Lei da Câmara •' 3, d.~ 197~ (Proje:af;: >l'as, e) os projetos de irrigação públicos são da responsabilid:.de do Minis-, 
n• 5.483-8, de I • na Casa de origem), que. dlspoe sobre h· tério do Interior, que os planejará e implantará, cabendo"lhe, ainda, operâ· · 
ca Nacional de Irriga~io, e d' outras pro"Yidencias". los. 

PARECER N• 185, DE 1979 
Da Comlssio de Constltulçio 'e Justiça 

Relator: Senador Moaeyr Dali a. 
Procedente da Câmara dos Deputados, o projeto sob exame. de iniciati­

va do Poder Executivo, dispõe sobre a Política Nacional de Irrigação, e dá 
outras providências, 

O Projeto chegou àquela Casa Legislativa acompanhado de substancial 
Exposição de Motivos do Ministro de Estado do Interior, em cuja pasta foi 
elaborado com a participação da Secretaria de Planejamento~ do Ministério 
das Minas Energia, do Ministério da Agricultura, do Ministêrio da Saúde, 
do Ministério da Fazenda e colaboração das Superintendências de Desenvol­
vimento Regional, o DNOCS, o DNOS e a CODEVASF. 

Vazado em 38 artigos, o projeto contém capítulos e seções, versando 
sobre a Política Nacional de Irrigação com os Programas e Projetos de Irri­
gação, Uso do Solo e da Àgua e, finalmente, a Desapropriação. 

Corno se vê, o projeto traduz o esforço do Poder Executivo em corpori­
ficar, no mesmo diploma legal, as diretrizes e normas indispensâveis à conse­
cução da agricultura irrigada, mediante racional aproveitamento dos recur-
sos de água e solo .existentes no Pafs. 

A sua elaboração foi norteada pela experiência decorrente da atual le­
gislação e vivência na execução dos projetos de irrigação já implaritados ou 
em fase de. implantação, levando em conta a função social e a utilidade públi~ 

. ca da água e dos solos irrigâveis 1 notadamente nas regiões de condições clí­
mãticas desfavoráveis. 

No âmbito de competência regimental desta Comissão, cumpre ressal­
tar que a matêria está em sintonia com a legislação corporíficada em nosso 
direito positivo, sobretudo no tocante ao Código de Ãguas e ao instituto da 
desapropriação, com suas implicações fundiárias. 

Assim, reiteramos o parecer da ilustrada Comissão de Constituição da 
Câmara dos Deputados, reconhecida a constitucionalidade e juridicidade do 
projeto, ra.zão por que opinamos pela sua aprovação. 

Sala das Comissões, l6 de maio de 1979.- Henrique de La Rocque, Pre~ 
sidente - Moacyr Dalta, Relator - }jehídio Nuoes - Lázaro Barboza -
Leite Chaves - Aloysio Chaves - Bernardino Viana - Aderbal Jurema -
Almir Pinto - Hugo Ramos. 

PARECER N• 186, DE 1979 
Da Comlssio de Assuntos Regionais 

Relator: Senador José Lins 

Vem ao exame desta COmissão o Projeto de Lei, oriundo do Poder Exe~ 
cutivo, que dispõe sobre a Política Nacional de Irrigação, cujo objetivo é o 
aproveitamento racional dos recursos de ãgua e solos, para a implantação e 
o desenvolvünento da agricultura irrigada (art: )9), 

A Proposição se desenvolve em 38 artigos, distribuídos em seis Capítu· 
ips, conforme segue: 

Capítulo I - Da Politica Nacional de Irrigação (arts. I• a S•); 
Capítulo li - Dos Programas de Irrigação (arts. 6• e 7•); 
Capítulo !11 - Dos Projetos de Irrigação (arts. 8• a 25); 
Capítulo IV- Do lrrigante (arts. 26 e 27); 
Capítulo V- Da Desapropriaçào (arts. 28 a 33); 
Capítulo VI - Das Disposições Gerais (arts. 34 a 38). 
O Projeto veio ao Congresso Nacional, nos termos do art. 51 da Consti­

tuição, acompanhado de exposição de motivos, em que o Ministro de Estado 
do Interior salienta: 

a) desenvolve.se esforço, em diferentes setores governamentais ligados 
ao problema, no sentido de ser adotado diploma legal, único .. em objetivos, 
diretrizes e normaS procedimentais referentes à implementação da agricultu~ 
ra irrigada no País; 

b) diante disso, o Projeto contêm disposições pertinentes ao planeja· 
menta, implementação e operação de perímetros irrigados, ao mesmo tempo 
em que consolida dispositivos vigentes e resguarda princípios consagrados 
pelo Código de Âguas e p~lo Estatuto da Terra; 

c) a política nacional de irrigação é da competência do Poder Executi· 
vo, ao qual fiÇ'a a atribuição de fixar-lhe as diretrizes e promover a adminis­
tração dos projetos, alêm de estabelecer formas de realização e amortização 
dos investimentos públicos, uso das águas, desapropriação das terras, etc; 

' 
A Câmara dos Deputados, após a manifestação favorável das COmi~ .. 

sões de Constituição e Justiça, dC: Agricultura e Política R1Jral, e de Fi .. 
nanças, aprovou a mat~ria, que_há muito preocupa os segmentos de opinião 
e de adminístração vinculados ao Nordeste. Basta frisar que proposiçõ~s se· 
melhantes na forma e idênticas no objetivo foram apresentada'!; à. cqnside­
raçào do Poder Legislativo. Assim, o Projeto de Lei n•.898,de 1915, de auto· 
ria do Deputado Parsifal Barroso, "dispõe sobre a potít'ieS..nacional de irri~ 
gação''. A Comissão de Constituição e Justiça da C-~ porêm, opinou~ 
lhe pela inconstitucionalidade~ No mesmo sentido, foi a-presentado o Projeto 
da Lei n• 4.933, de 1978, do Deputado José Carlos Teixeira, que não chegou 
a ser apreciado. 

Na Justificação do seu trabalho, o então Deputado Parsifal Barroso sa .. 
lienta o interesse antigo dos par)amentare.s1 no que tange à "necessidade de 
ser disciplinada a política nacional de irrigação, através de um estatuto regu .. 
lado r do aproveitamento racional de águas e terras para a :Implantação e o 
desenvolvimento da agricultura irrigada". fl'ismJ, ainda: 

-A presente proposiçãO reprêlii.ta o con_s,:nso médio 'dos 
técnicos sobre a forma considerada mais válida de: ser alcançada a 
meta há tanto tempo procurada pelos interessados na solução dessa 
importante e vjtal questão do setor primário da nossa economia, 

Long; de mim a idéia de atribuir à minha exclusiva autoria a 
re:dação q·ue ora confio .à judiciosa competência ,dos mais doutos, 
desejoso apenas de suscítar o debate e a solução dns diretrizes indis .. 
pensáveis ao estabelecimento de uma poUticaa..aciona} de irrigação, 

Ao justificar o seu 'Projeto, o Deputado José Carlos Teixeira recor9ou 
que, em 1976, ha~ía sessenta e três projetos de irrigaçàrJ funcionando no 
País. Do total. apenas três não se localizavam no Norrl·:ste. E garalltiu: 

- ... o preSente projeto foi inspirado em tmbaJho de id~ntico 
desiderato, apresentado nesta Câmara pelo ilustJe DeputadoParsi· 
fal Barroso. Submeterno·lo, em nova roupagem, à consideração de 
nossos Hus~res Pares, convicto de qtiç_~)la aprovnçào trará incontá­
veis benefícios ao povo brasileíro. -

Convém lembrar, aqui, o permanente interesse governamental, no'que se 
relaciona com os programas de irrígação, na área nordestina. O Projeto Ser~ 
tanejo. concebido pelo Presidente Geisel, reservou recursos financeiros no 
montante de Cri- 1,2 bilhão, ;1 preços de 1976, para ser aplicado, até o exercí~ 
cio corrente. Esse Projeto fundamentou-se na valorizaç~(O hidroagríc:ota das 
propriedades da Zona Semi.:Arida, "com prioridade ao t~spaço onde as secas 
ocorrem com maior freqüência, ou seja, os sertões d,;:, Piauí, Ceará, Rio 
Grande do Norte, Paraíba, Alagoas, Sergipe, Pernambuco e Bahia" - con­
forme exposição de motivos interministeriaf que encaminhou o assunto. 

O Projeto Sertanejo teve raízes no trabalho de irrigação do DNOCS, 
num raio de trinta quilômetros; isto é~ numa superfiá: de 280.000 hectares 
em cada núcleo. E seus recursos tiveram origem no Programa de Integração 
Nacional (PIN) e no Programa de Redistribuição de Terras e de Estímulo à 
Agroindústira do Norte e do Nordeste (PROTERRA). 

A importância da irrigação do Nordeste tem sidc, ressaltadá por quan. 
tos se dedicam ao estudo ti à compreensão dos problemas brasileiros. Inega­
velmente, os óbic:es encontrados à implantação defi:r~itiva do sistema têm 
sido enormes. Por isso mesmo, não se tem alcançado o sucesso esperado, no 
que se refere ao número de propfiedades benefieiadas.1~elo Projeto Sertanejo; 
E que muitos projetos de irrigação, aprovados.peja SUDENE, encontram 
díficuldades de execução. em virtude da falta de !inanciamento. Para o 
exercído de 1978, por exemplo, o orçamento do Sertanejo, relativamente ao 
crédito, se tinha tlevado a Cr$ 640 milhões, mas até o mês de novembro só 
haviam sido liberados CtJ 50 milhões, pelos agentes financeiros- o Banco 
do Brasil, o Banco do Nordeste e o Banco Nacional de Crédito Cooperativo. 

Quanto à Proposição em exame, enfatiza que a Política Nacional de Jr~ 
rigação objetiva atender aos seguintes postulados: 

l- preemintncia da função social e utilidade pública do uso da água e 
solos irrigáveis; 

li -estímulo e .maior segurança às atividades agropecuárias, priorita. 
ria mente ,nas regiões sujeitas a condições climâtic;;ls adversas;.~ 

· lll - promoção de condições que possam elevar a produçik) e a-produ-
tividade agrícolas; , · 

·I 
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(V- atuação principal ou supletiva do Poder Público n!) elaboração, 
financiamento, execução, operação, fiscalização e acompanhamento de pro­
jetos de irrigação. 

Tais diretrizes são definidas pelo art. l", enquanto o art. 2v, no seu pará­
grafo único, estabelece os seguintes princípios para o regime de águas e so­
los, no pertinente à irrigação: 

I. utiliziiçào racional das águas e solos irrigáveis, atribuindo-se priori­
dade ~ utilização que assegurar maior benefício sócio-econômico; 

2. planificação da utilização dos recursos hídricos e de- solos de unidade 
hidrográfica, mediante integração com outros planos setoriais, visan­
do ao seu múltiplo aproveitamento e à sua adequada distribuição; 

3. adoção de normas especiais para a definição da pnoridade de utili­
zação da água, com a finalidade de atender às ârea~; sujeitas a fenô­
menos climáticos pecuHar~s; 

4. definição dos deveres dos concessionários e usuârios de água, ol,jetí­
vando a utilização raciona}.dQs_sistemas de irrigação, segundo o inte­
resse público e social; 

5. observância das normas de prevenção de endemias rurais e de salini­
zação dos solos, bem como a preservação do meio ambiente e da boa 
qualidade das águas. • 

O Plano Nacional de Irrigação será implantado pelo Ministério do Inte­
rior, por intermédio das autarqtúa~ de desenvolvimento re,giona! ou sub­
regional, empresas públicas ou sociedades de economia mista ou quaisquer 
outras entidades de caráter público ou privado, quando em regime de convê­
nio com o aludido Ministér-io. 

Verifica-_se, portanto, o alcance e a significação da snatéria em exame. 
SomoS, portanto, pela aprovaçãQ do presente Projeto de Lei, que adota 

a experiência decorrente da aplicação da legislação atual, a vivência oriunda 
da execução dos projetos de irrigação já implantados ou em fase de implan­
tação, além dos rumos sugeridos por •nú~!=ras proposições que tramitam no 
Congresso Nacional. 

Sala das Comissões, 12 de junho de 1979.- Mendes Canale, Presidente 
-José Lins; Relator- Mauro Benevides- Agenor Maria- Almir Pinto­
Raimundo Parente. 

PARECER N• l87, DE 1979 
Da Contissio de Agricultura 

Relator: Senador José Lins 

E bem recente, Íto BrasH, a ênfase que se vem dando à necessidade de 
definir os aspectos jurídicos da irrigação, havendo o tema sido relegado, até 
agora, a plano secundário, seja p-ela inexistência de disposições legais orgâni­
cas., seja pela complexidade e implicações dessa matéria. 

Por certo, o pouco uso da irrigação pela agricultura nacional, seja por 
parte da iniciativa privada, que quase só a utiliza em algumas áreas do sul do 
País, seja através do setor público, que só agora cogita desse processo como 
fator indispensável ao desenvolvimento econômico do Campo, fe:t com que 
se considerasse desnecessários a institucionalização e o disciplinamento jurí­
dico dessa atividade. 

Dessa maneira, a irrigação vem sendo regulada no âmbito das leis de di­
reito privado, na condição de problema emergente da utilização da água pe­
los proprietários de terras, sendo bem recente a intervenção do Poder Públi­
co na regularização do aproveitamento da água para fins agrícolas. 

O Código de Àguas, baixado pelo Decreto n• 24.643, de I O de julho de 
1934, constituiu um marco importantíssimo na sistematização do direilo de 
águas no Brasil, embora pouco, muito pouco, disponha sobre irrigação, 
voltando-se quase que inteiramente ao objetivo de possibilitar, ao Poder 
Público., ''controlar e incentivar o aproveitamento industrial das águas", 
consoante está explícito no próprio preâmbulo do mencionado Decreto 
n• 24.643, de 1934. 

Mais recentemente, a Lei nq 4.593, de 29 de dezembro de 1964, não obs· 
tante se refira às desapropriações para a execução de obras de combate às se· 
cas do Nordes!e, contém vários dispositivos voltados para a irrigação e, em 
que pese sua destinação dirigida ao polígono das secas, empresta caráter 
publicístico à atividade de irrigação, 'permitindo a intervenção do Poder 
Público no setor, na medida em que lhe atribui a realização de projetos e 
obras com vista à agricultura irrigada. 

A partir da edição do Decreto·lei n"' 200, de 1967, que inclui a irrigação 
na área de competência do Ministério do Interior, surgiu a necessidad\~ de lei 
específica sobre a matéria, permitindo a promoção do desenvolvimento da 
agrícultura irrigada. 

O Projeto de Lei n9 5.483, de 1978, representa o esforço coordenado do 
Ministério do Interior com a Secretaria de Planejamento da Presidência da 
República e com os Ministérios das Minas e Energia, da Agricultura, da 
Saúde e da Fazenda, além da colaboração das Superintendências de Oesen~ 
vo1vimento Regional, do DNOCS, DNOS e CODEV ASF. 

Por outro lado, o Projeto resguarda os princípios consagrados pelo Có~ 
digo de Aguas e pelo- Estatuto da Terra, consolidando disposições legais vi­
gentes e enfatizando a função social e a utilidade pública da água e dos solos 
irrigáveis. 

Do ponto de vista jurídico, o projeto irâ propiciar os meios institucio­
nais necessários ao desenvolvimento da irrigação. preenchendo uma lacuna 
há muito reclamada pelos órgãos públicos incumbidos da implantação dessa 
atividade no meio rural brasileiro. 

Aspecto Agrícola 

Quanto ao mérito é desnecessário enfatizar o papel que a irrigação de­
sempenhará, cada vez com mais ênfase, no mundo. 

O Brasil, a médio e longo prazos, poderá desempenhar um papel de des~ 
taque no combate à fome, graças às suas imensas áreas de terras agricultáveis 
e, em grande parte, irrigáveis, as quais ainda aguardam a sua utili7ação ra­
cional. 

Nosso País desfruta de amplas alternativas e possibilidades, não só de se 
tornar auto·suficiente em produtos agropecuários, tanto in natura como 
"industrializados", mas também de fornecer alimentos e matérias·primas de 
origem rural a outros países, em quantidade e qualidade compatíveis com as 
exigências do mercado internacional. 

Do vasto território brasileiro, sabe-se que, atualmente, são utilizados 
apenas 24%, ou seja., cerca de 200 milhões de hectares, com baixos índices de 
produtividade, dos quais 50 milhões de hectares explorados com agricultura 
e 150 milhões de hectares com pecuária. 

Estima-se que, atualmente, no Brasil, apenas 400 mil hectares estão sen­
do utilizados com agricultura irrigada. o que representa apenas 0,5% do total 
das terras exploradas com fins agropecuários e cerca de 1,8% da área total 
cultivada no Pais. Essa cifra, mesmo insignificante, representa um grande es­
forço conjunto da iniciativa privada e dos governos federal e estaduais. 

O potencial brasileiro de terras irrigáveis é porém imenso. Levantamen­
tos recentes estimam em 30 milhões de hectares a potencialidade de várzeas 
irrigáveis no Brasil, ainda sem aproveitamento definido. 

Esse potencial, segundo estimativas preliminares, está assim distribuído 
regionalmente: 51% na região Norte, 25% na região Centro~Oeste, 17% na re­
gião Nordeste, 5% na região Sudeste e 2% na região Sul. 

Em muítÓs países, além das terras, um outro fator reconhecido como li­
mitante para o desenvolvimento da agricultura irrigada é, sem dúvida algu· 
ma, a ãgua, a qual é·abundante no Brasil- tanto sob o aspecto de águas su­
perficiais como subterrâneas-, graças à predominância de condições edofo­
clímáticas favoráveis e à existência de um conjunto de bacias hidrográficas, 
que constituem, em verdade, um dos maiores complexos aqUíferos do globo. 

Experiências no mundo e nas várias regiões brasileiras têm revelado que 
a agricultura irrigada responde prontamente e com eficiência aos esforços e 
investimentos despendidos, pois, a produtividade é sempre multiplicada e o 
Ílúmero de safras/ano é freqUentemente dobrado ou triplicado. 

Com terra e água disponíveis, aliadas a uma tecnologia adequada, pode 
o Brasil emergir como um grande produtor de alimentos e de culturas indus­
triais através da irrigação. 

Aspecto de relevância ligado à irrigação é o que se refere ao novo encar· 
go que a agrícultura assume hoje perante a humanidade, que é o de fornecer 
energia para substituir os combustiveis fósseis, permitindo assim, dar conti­
nuiclade ao progresso humano. 

Particularmente para o Nordeste brasileiro, a irrigação é uma atividade 
que requer mais do que uma simples aceitação, tanto dos poderes constituí­
dos quanto da própria comunidade porque_ ali ela se faz1essencial, não só 
como meio de desenvolvimento econômico e bem-estàr social mas como fa­
tor de viabilidade. 

Ali sua contribuição transcende aos limites da atividade pura e simples 
do setor agrícola, Sua presença pode influenciar a formação de um novo am­
biente cultural, a reorganízaçào das comunidades rurais, e do setor agroin­
dustrial, transformando totalmente a vida nas áreas mais afetas pelas intem­
péries climáticas. 

Para se ter uma idéia da influência que terá a irrigação no Nordeste bra­
sileiro, basta citar que, 500 mil hectares irrigados na região podem produzir 
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mais, e com mais segurança, do que toda a área ali cultivada atualmente. No 
entanto 500 mil hectares nada representam em termos de objetivo. Na reali­
dade, países como o México e a Espanha já dispõem de mais de 5 milhões de 
hectares irrigados. 

Quanto ao mérito, em geral, do projeto em análise, devemos observar 
que, a nosso ver, toda a agricultura do mundo tende a se transformar em 
agricultura irrigada, ganhando cada vez mais, o ritmo dos processos contí­
nuos de produção. Em um mundo cuja população cresce explosivamente, já 
nào se compreende que as áreas destinadas à produção de alimentos ou mes­
mo a outras culturas, permaneçam por meses improdutivas, oferecendo suas 
safras apenas nos meses de chuva. A irrigação no Brasil- necessita, assim, ser 
regulamentada o quanto antes, para que comece a produzir seus frutos. 

Por tudO isso somos pela aprovação do Projeto de Lei da Câmara fi9 3, 
de 1979, em sua redação original. 

Sala das Comissões, 12 de junho de 1979.- Agenor Maria, Presidente 
Eventual -José Linst Relator- Affonso Camargo- Jutahy Magalhães­
Passos Pórto. 

PARECER N• 288, DE 1979 
Da Comissio de Economia 

Relator: Senador Marcos Freire 

I- RELATO RIO 

I. Em 5 de setembro de 1978, o Senhor Ministro-Chefe do Gabinete 
Civil encaminha, à Primeira-Secretaria da Câmara dos Deputados, Mensa­
gem do Excelentíssimo Senhor Presidente da República, acompanhada de 
Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Estado do Interior, submeten­
do à aprovação do Congresso Nacional o texto do Projeto de Lei que "dis­
põe sobre a Política Nacional de Irrigação, e dá outras providências". 

2. A proposição, nos termos da referida exposição de motivos, visa 
consubstanciar, num único diploma legal, objetivos, diretrizes e normas de 
procedímento necessários à implementação da agricultura irrigada no País. 

3. Observados os trâmites legais, o projeto, após aprovação pela Câ­
lllãra dos Deputados, chega ao Senado Federal, vindo à apreciação desta 
Comissão de Economia. 

11- PARECER DO RELATOR 

4. Como é sabido, a irrigação constitui atividade que tem comO base o 
aproveitamento de recursos hídricos. As águas dos grandes rios, porém, têm, 
não raro, usos competitivos. Assim, a lei que vai orientar a política nacíonal 
de irrigação deveria, a priori, considerar a distribuição de água, para a ativi­
dade agrícola, no contexto de sua utilização múltipla. 

5. Parece-nos, então, que a política nacional de irrigação deveria ser 
formulada no bojo de uma política nacional de águas, ou seja, de aproveita­
mento integrado dos recursos hídricos. E que uma simples política setorial 
de utilização de tais recursos, que seja definida e implantada sem levar em 
conta outros aproveitamentos possíveis, pode prejudicar irremediavelmente 
a potencialidade econômica e social de uma bacia hidrográfica. 

6. Em função disso, e pela ·extensão e características distintas deste 
País continente, é que talvez coubesse, antes, planos regionais de aproveita­
mento hídrico. Assim se faria, por exemplo, no Nordeste, onde se teria que· 
levar em conta, sobretudo, o Sào Francisco, o Parnaíba e o Jaguaribe, bacias 
onde é possível o desenvolvimento de grandes projetos de irrigação. Por tal 
não acontecer, é que, atualmente, se encontra em curso de implantação no 
Sào Fra"ncisco uma política de fins energéticos qüe não terá contemplado, 
devidamente, os interesses da navegação e não estará levando em conta os 
interesses da irrigação, na forma desejada. 

Aliás, consta-nos que a SUDENE estâ preparando um plano geral de á­
guas para o Nordeste brasileiro, em vias de conclusão, que Csperamos possa 
ter destino melhor do que outras proposições suas. não levadas na devida 
conta. 

7. Nossa preocupação maior, neste parecer, ê a de democratizar a 
orientação do projeto, que sofre de males muito presentes nos tempos que es­
tamos vivendo, como os do excessivo papel atribuído ao Poder Central, ao 
Poder Executivo e ao poder econômico. Procuramos, nesse sentido, sem sa­
crificar os reais objetivos de uma política de irrigação, assegurar, sobretudo, 
uma descentralização maior, seja no campo do poder decisório, seja, sobre­
tudo, em termos de benefícios sociais. 

8. Daí, as emendas; apresentadas, que, aprovadas, possibilítarào ao 
projeto, em nosso entender, trazer efetivos benefícios ao verdadeiro processo 
desenvolvimentista do Brasil. 

EMENDA No I-CE 

Dê-se ao art. 3ç a seguinte redação: 

- Art. Jv 'Compete ao Poder Executivo: 
I -elaborar as diretrizes da Política Nacional de Irrigação e o 

Plano Nacional de Irrigação, submetendo-os à apreciação do Con· 
gresso· Nacional, através de projeto de lei. 

li -baixar normas, objetivando o aproveitamento dos recur..: 
sos hídricos destinados à irrigação. · 

Justi!icaçào 

Não se justifica que caiba;· apenas ao Poder Executívo o estabeleci(nento 
das diretrizes da Política Naelonal de Irrigação e a aprovnção do Plario Na .. 
cional de Irrigação, conforme prevê o presente projeto de lei. Aliás a: própria 
Mensagem n9 304 do Sr. Presidente da República e a conHeqUente apreciação 
da atual propositura - que~ ao final, dispõe, exatamente; -Sobre a Política 
Nacional de Irrigação- demonstra, como não poderia deiXar de ser, a ne .. 
cessidade de apreciação da matéria peJo POder Legislativo. 

A alteração proposta visa, de um lado, oferecer legiti:midade política aos· 
díscipiinamentos em questão, resguardando-os, por outro lado, da visão uni ... 
lateral de técnocratas, bem como oferécer maior possibilidade de razer valer 
as pressões dos setores interessados na matéria. 

EMENDA N• 2-CE 

Acrescente .. se o seguinte parágrafo ao- ~r~. 49: 

Art. 4• •• '' ' ••••••••••• ' •••• ' •••••••••••••••• ' ••• ,, > 

Parágrafo único. O Ministério do Interior, deverá conter, em 
sua estrutura administrativa, órgão, de âmbito nacional, com a 
atribuição de: 

a) Assessorar-O· Ministério do Interior na formulação'norma­
tiva das matérias- Sobre política nacional de irrigação; 

b) Elaborar o Plano Nacional de lrrigaç~LO com baSe nos Pro~ 
gramas Regionais· de Irrigação; 

c) Supervisionar a atuação integrada dos diversos 'brgãos e 
meios de execução do programa de irrigação; 

d) Promover a compatibilização do Programa Nacíonal de 
Agricultura Irrigada com as políticas setoriais para o desenvolvi· 
menta econômico e social; 

e) Selecionar os projetos de irrigação co:rn o objetivo de, entre 
outros, estabelecer prioridades à captação d': recursos financeiros 
internos e externos; 

f) Outras que forem conferidas pelo Ministério do lnterior. 

Justificacào 

A atual estrutura administrativa do Ministério do Interior ressente--se de 
um órgão, de âmbito nacional, voltado, especificamente, para a questão de 
irrigação. A complexidade, e sobretudo a importância da matéria, está a exi~ 
gir o preenchimento desta lacuna. Esta a razão da presente emenda. 

EMENDA N• 3-CE 

Acrescevtem-se os seguintes parágraf~ ao artigo 59; 

Art. s• .............................. _ ............. . 
§ IQ' Os programas regionais e sub-regionais de iuigação se· 

rão elaborados e coordenados pelas respectivas Superintendências 
de Desenvolvimento Regíonal, com a parf.cipação doS-· demais ór· 
gãos da administração pública federal, estadual e municipal. bem 
como grupos sociais com interesses econômicos vínculados à ma­
téria, cabendo, às mesmas superintendências, as tarefas de supervi· 
sionar, analisar. avaliar e sugerir medidas de implantação e-modifi­
cação dos respectivos programas. 

§ 29- As Superintendências de Des~:nvolvirnento Regional, 
que tenham em suas áreas de jurisdição programas de irrigação, de· 
verão çonter, em sua estrutura administrativa, setor espf!cífico com 
a atribuição de: 

a) assessorar o dir,igente da Superintendência de Desenvolvi~ 
mento Regional de que faça parte; · 

b) elaboziar os programas regionais de irrigação; 
c) acom.,~nhar o desenvolvimento C.os projetos de irrig-ação e 

avaliar suas ~epercussões sócio-econômkas; . 
d) outra~ que forem conferidas pelo dirigente d~ Superinten­

dência de Desenvolvimento Regional. 

' 
' I 
I 
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Justificação 

O Art. 49 d.o projeto do Executivo prevê, no seu item I, que compete ao 
Ministério do Interior elabo~ar o Plano Nacional de Irrigação e, em seu item 
JII, aprovar os programas regionais e sub·regionais de irrigação. Deixa em 
aberto, assim, que órgãos elaborarão os programas regionais e sub~regionais 
de irrigação. A presente emenda visa suprir tal lacuna, tendo tido a preo­
cupação de assegurar a participação de outras entidades, públicas ou priva~ 
das, interessadas na matéria. 

Por outro lado, a proposta do§ 29-, a exemplo da emenda aditiva ofereci­
da ao art. 49, visa assegurar, às superintendências de Desenvolvimento Re­
gional que tenham em suas áreas de jurisdição programas de .irrigação, um 
setor específico, em suas respectivas estruturas administrativa_,, para tratar 
de- todos os aspectos a eles relacionados. 

EMENDA No 4-CE 

Dê-se ao Capítulo III a cognominação de "Dos Programas e dos Perí­
metros de Irrigação", substituindo~se, por igual, o termo "projeto'' pela pa­
lavra "perímetro" nos parágrafos J9 e 29 do art. 8Q, nos arts. 12, 17, 18 (ape­
nas primeiro termo), 23, 25, no§ 49 do art. 26, e nos arts. 28 e 34 (apenas se­
gundo termo). 

Justificação 

Propõe-se o acréscimo do termo "perímetro", na cognominação do 
capítulo lll e a substituição de "projeto" por perímetro nos dispositivos su­
pra~especificados, desde que a expressão "projeto de irrigação", propria­
mente dita, implíca num documento de intenções e dimensionamento de 
uma obra, ao passo que "perímetro de irrigação" é especifico da obra de irri­
gação. 

Em outras palavras, "perímetro" de irrigação é a área delimí1ada para o 
fim do desenvolvimento de atividades de irrigação, enquanto o "projeto" é a 
forma segundo a qual a área vai ser utilizada na irrigação~ pod~ndo, num 
.mesmo perímetro, ser desenvolvidos vários projetos. 

EMENDA No 5-CE 

Dê-se ao art. 89 a seguinte redação: 

"Art. 8~' Os perímetros de irrigação, para os efeito:; desta lei, 
são pübhcos e privados. 

§ l" Perímetros públicos são aqueles cuja infra-estrutura de. 
irrigação é projetada, implantada e operada, direta ou indiretamen­
te, sob a responsabilidade do Poder Público, federal, estadual, ou 
municipal. 

§ 2Y Perímetros privadvs são aqueles cuja infra-estrutura de 
irrigação é projetada, implan11.da e operada por particulares, com 
ou sem incentivos do Poder ·! ib1ico. 

§ 3Y Os projetos privad, que pretendam se beneficiar de in­
centivos do Poder Público dt rão ser analisados e aprovados pelo 
Ministério do Interior, que t abelecerá prazo para a ph~na utili­
zação das respec!Jv;ts terras: 

~ustifica(àG 

Além da substituição J termo "projeto" por "perímetro", jã JUStifica~ 
da anteriormente, especif tm-se as três esferas do Poder Público (federal, 
estadual e municipal) que. Jde ter a responsabilidade de projetar, implan_tar 
e operar, direta ou indiretamente, a infra-estrutura de irrigação, caracteri­
zando os respectivos perímetros, exatamente como públicos. Trata-se, como 
se vê, de simples explicitação, mas que não julgamos desnecessária. 

No§ 3", determina-se que o Ministério do Interior, ao aprovar períme~ 
tros privados para fins de incentivos do Poder Público, estabelecerá prazo 
para a plena exploração das respectivas terras. Essa é uma maneira de exigir, 
de maneira mais rigorosa, uma mais garantida contraprestação ao desenvol­
vimento agr(cola do País. 

EMENDA N• 6-CE 

"Suprima-se o art. 99, renumerando-se os artigos subseqüentes." 

Justificação 

A competência do Ministério do Interior, quanto à irrigação federal, já 
está consagrada em dispositivos anteriores, bem como a das Superintendên­
cias de Desenvolvimento RegionaL 

EMENDA No 7-CE 

Dê-se a seguinte redação ao art. 11: 

Art. 11. O Poder Executivo poderá conceder financiamentos 
ou estabelecer linhas de incentivos aos perímetros de irrigação que 
vierem a ser executados por iniciativa de empresas privadas, coope­
rativas e produtores rurais isolados, desde que os respectivos proje­
tos tenham sido aprovados pelo Ministério do lnterior. 

Parágrafo único. Os financiamentos ou inc,entivos concedi­
dos deverão ser diferenciados, privilegiando aqueles que absorvam 
maior quantidade de mão-de-obra ou que implantem um número 
maior de lotes familíares. 

Justificatào 
No art. lU. O projeto diz que o Ministério do Interior poderà colabo­

rar com os governos estaduais e municipais, na implementação de seus perí­
metros públicos de irrigaçào. Já no art. ll, estranhamente, não se limita a 
abrir a possibilidade de concessão de financiamento ou estabelecimentG de 
linhas de incentivos aos perímetros de irrigação privada, mas estabelece um 
imperativo a que, legalmente, o Poder Executivo, se mantida a redação origi­
nária, não poderia fugir. Ora, não se justifica tal diferença de tratamento, 
muito menos se feito em detrimento das demais esferas do Poder Público. E 
o que a emenda visa reparar, transformando a obrigação, do projeto origi­
nário, em faculdade que, a exemplo do que dispõe o art. anterior, poderá ou 
não ser exercida. 

Na hipótese de julgar devido e possível o apoio previsto neste artigo, ele 
deve ser oferecido segundo um critério que beneficie mais àqueles projetos 
que, por sua vez, mais benefícios sociais venham a oferecer. Daí a proposta 
do parágrafo único. 

EMENDA No 8-CE 

Dê-se a seguinte redação ao art. 12. 

"Art. 12. Os perímetros públicos de irrigação serão localiza­
dos, prioritariamente, em regiões semi-áridas e, necessariamente, 
em terras devolutas ou do pátrimônio público, reservadas ou ad­
quiridas para tal fim. 

§ l"' Cabe prioridade especial às áreas irrigáveis do Nordeste, 
quando da elaboração e execução do Plano Nacional de Irrigação. 

§ 2Q Dois terços das áreas irrigáveis do Nordeste devem ser 
destinadas à implantação de perímetros públicos." 

Justificação-

Pela redação original do art. 12, do Projeto do Executivo, dispõe-se, 
apenas, que "os projetos púbhcos de irrigação serão localizados, prioritaria­
mente, em terras do patrimônio público, para esse fim reservadas ou adquiri­
das''. Ora, tem que ficar explicito que a localização preferencial é a das re­
giões mais secas, mesmo sendo necessária a exigência formal de localização 
em terras do patrimônio público, mas que tem como pressuposto aquele cri­
tério de ordem material. E o que se deixa bem claro com a atual emenda. 

Por outro lado, e tendo em vista ainda a predominância desse mesmo 
critério, estabelece-se, no parágrafo único, que, na elaboração e execução do 
Plano Nacional de Irrigação, cabe urna prioridade especial às áreas irrigáveis 
do Nordeste. A justificativa é óbvia. São seculares as dramáticas secas da­
quela região. Ainda agora elas castigam, novamente, Estados nordestinos, 
prevendo-se, inclusive, um longo ciclo de estiagens. Lógico, portanto, que, 
fixando-se diretrizes de Política Nacional de Irrigação, não se possa. deixar 
de se oferecer um tratamento preferencial ao Nordeste. Considerado, há 
muito, região-problema- exatamente pela existência do chamado "Polígo­
no das Secas'' - oferece, contudo, extensas áreas de terras irrigáveis, que 
chegariam a um potencial de mais de dois milhões de hectares. Lamentavel­
mente, os perímetros públicos de irrigação, na região. abrangem extensão 
verdadeiramente diminuta, talvez apenas de cerca de 2% daquele total. 

Sendo importante, por igual, para o seu desenvolvimento, a reestrutu­
ração fundiária do Nordeste, fixou~se em dois terços a abrangência da irri­
gação, a cargo do Poder Público, em tais áreas. Proporciona~se, assim, con­
comitantemente, a descentralização da riqueza e o "fortalecimento da econo­
mia nordestina, evitando-se o espraiamento excessivo, no campo, de grandes 
empresas e, em especial, de grupos multinacionais. 

EMENDA N• 9-CE 

Dê-se a seguinte redação ao art. 13. 

"Art. 13. Nas áreas reservadas ou adquiridas, de que trata o 
artigo anterior, as terras agricultáveis serão sempre destinadas a ex-
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ploração intensiva, agropecuária ou agroindustrial, e divididas em 
lotes farniliãres de dimensões variáveis de acordo com a estrutura 
de produção projetada, observados os critérios estabelecidos pelo 
Ministério do (nterior. 

Parágrafo único. Os lotes poderão ser alien'ados ou cedidos a 
colonos ou cooperativas, ou, ainda, incorporados ao capital social 
dessas sociedades, que tenham por objetivo a agricultura irrigada." 

Justificação 

As modificações inseridas no Projeto do Executivo visam fazer com que 
a irrigação, que é um processo caro, vá beneficiar o agricultor menos desas· 
sistido, sem prejuízo da e~trutura de produção projetada. Daí a especificação 
do caráter de familiares aos lotes em que serão divididas as terras do patri. 
mônio público que se destinem à localização de perímetros públicos de irri­
gação, embora condicionando~se as suas dimensões, como é de toda lógica, 
às exigências da estrutura de cada produção projetada. 

Reformulou-se, também, a redação do parágrafo único, excluindo-se a 
hipótese da incorporação dos lotes ":.to capital social de empresas ou socie­
dades cívís", admitindo-se, apenas, a sua...jncorporaçào ao capital social das 
cooperativas. E que nào faz sentido grandes investimentos do Governo, com 
o dinheiro do povo, para beneficiar latifundiários ou grandes empresas eco~ 
nôrnicas- às quais caberão; pela ordem natural das coisas, o setor dos perí­
metros privados de irrigação. 

EMENDA N• 10-CE 

Acrescente-se o seguinte parágrafo ao art. 17: 

"ArL 17. As áreas não irrigadas, interiores ou adjacentes a 
um perímetro de irrigação, poderão ser consideradas como com­
preendidas no projeto, para efeito de programação de sua pro~ 
duçào agrícola integrada, de sequeiro e sob irrigação. 

Parágrafo único. As áreas referidas neste artigo deverão ser 
objeto de estudo visando o desenvolvimento da piscícultura intensiva 
como fonte adicional de proteína para a população local e como 
meio de elevação de sua renda." 

Justificação 

A proposta do parágrafo único visa forçar que, no uso múltiplo da á­
gua, seja considerado o interesse da piscicultura, pelo seu grande .alcanc~ so· 
cial e econômico. Aliás, no São Francisco existem experiências, da maior va­
lia, de piscicultura com rizicultura. 

EMENDA N' 11-CE 

Dê·se a seguinte redação ao art. !9 e seu ~arágrafo único. 

"Art. 19. A utilização de águas públicas, superficiais ou sub­
terrâneas, para fins de irrigação, será supervisionada e coordenada 
pelo Ministério do Interior, que exercerá a respectiva fiscalização 
nos termos da legislação específica. 

Parágrafo único. O Ministério do Interior articuiar-se·á com 
os demais Ministérios setoriais, tendo em vista uma adequada pro­
gramação para o rnúltíplo das âguas públicas, de igual modo que a 
concepção, construção e operação de obras hidráuli!;:as nas bacias 
com potencial de irrigação reconhecido, deverão estar articuladas 
com as entidades interessadas na utilização competitiva das referi­
das águas.'' 

Justificação 

O MINTER, na execução de programas de irrigação, supervisionará e 
coordenará a utilização de recursos hídrícos, dependente de concessão e au· 
torizaçào segundo formas estabelecidas na legislação vigente. Está claro que, 
ao nível da execução dos programas de irrigação, o MINTER deverá operar 
no sentido de assegurar o cumprimento das normas reguladoras da matéria 
no que diz respeito ao uso da água, inclusive como forma de alcançar os ob­
jetivos de sua programação. E nesse sentido exercerá à fiscalização cabível -
daí o sentido da alteração proposta. 

Por outro lado, da mesma forma que, na esfera da irrigação, se impõe a 
articulação do MI~TER com os demais Ministérios setoriais, para assegu­
rar uma adequada programação para o uso múltiplo das águas, a recíproca 
deve ficar explícita na Jeí. Em outras palavras, determinar·se, por igual, que 
a formulação de projetos de obras hidráulicas- que poderão prejudlcar, e 
até impossibilitar, se não devidamente pararnetrados, programas de irri· 
gaçào - submeta··Se, também, a articulação com as entidades interessadas 

na utilização competitiva dos mesmos recursos hídricos. Ccmo se vê, are· 
dação oferecida visa, tào .. somenW, garantir um disciplinamento que garantà . 
reciproddade de comportamentO'entre setoreS que podem ter, evemualmen­
te, interesses conflitantes. 

EMENDA N• 12-CE 

Dê-se ao art. 20 a seguinte redação e acrescente-se· lhe o1; parágrafos l9 e 

"Art. 20. O uso das águas públicas, para irrigação e atívida~ 
des decorrentes, por peSsoas físicas ou jurídicas, de:penderá de pré· 
via concessão ou autorização do Departamento Nacional de ÃguaS 
e Energia - DNAE, ~o Ministério das Minas e Energia (MME), 
em conformidade com as normas disciplinadoras do aproveitaq~en­
to dos recursos hídricos destinados à irrigação bah:adas pelo MtN: 
TER. 

§ 19 Os atuais usuários, que não disponham de concessãp ou 
autorização de que trartam esse artigo, deverão obtê-las na forma a 
ser estabelecida pela regulam'entação do DNAE. 

§ 2'<' Deverá se~ mantida urna cadastragem atualizada: dos 
usuários de iriigação, ·estimando·se a demanda da água, em escala 
mensal." 

Justificação 

A moderna adminístração de recursos hídricos, tal como é observada na 
maioria dos países- a exemplo dos EUA, França, União Soviética, ":ene· 
zuela etc -que avançaram em matéria de estruturação administrativa e jurí­
dica visando o aproveitamento de água para usos múltiplos, consagra o 
princípio de existência da autoridade única de águas, com competência ex~ 
clusiva quanto a concessão e autorização de uso das águas, de qualquer elas~ 
se e para quaisquer fins. · 

No direito brasileiro, esse princípio encontra respaldo no Cbdigo de Â· 
guas, de 1934, sendo, em conseqüência, o DNAE, o órgão competente,nessa 
matéria. As iniciativas governamentais em curso, objetivando um aProveita­
mento racional dos recursos hidricos, a exemplo do Piano de Aproveitamen­
to dos Recursos Hídricos do Nordeste, em fase final de elaboração, tendem à 
confirmação desse princípi~. inclusive viabilizando a cria,;ão de uma autori­
dade única de ãguas. A transferência da competência de concessão ou aUtori­
zação de uso da água para fins de irrigação -do DNAE para o MINTER 
- além de implicar em retrocesso no Direito Brasileiro de Âguas, significa-:­
ria perigoso precedente, abrindo espaço a incentivos similares, com o que se 
ampliaria o grau, já elevado, de indisciplina na regulamentação do uso e 
aproveitamento dos recursos hídricos. 

Quanto ao§ 29, ê evidente a utilidade de tal dispositivo. Sem tal cadas­
tramento não poderia haver controle por parte do Ministério que, conse­
qüentemente, não terja como cumprir as funções prevl!.tas no artigo 19. 

EMENDA N• 13-CE 

Dê-se ao arL 24 a seguinte redação: 

"Art. 24. O Ministério do Interior dotará suas entidades vin· 
culadas dos recursos necessãrios à implantação das infra-estruturas -
e das benfeitorias internas realizadas nos lote:; familiares. 

§ 11 A forma de amortização das apli.cações de recursos 
públicos, em benfeitorias realizadas nos lotes tamiJiares, serã esta· 
belecida pelo Ministério do Interior, atendidas as peculiaridades de 
cada projeto. 

§ 29 A infra .. estrutura de irrigação terá ·seus investimentos 
amortizados, total ou parcialmente, pelos irrigantes, conforme es.: 
tabelecer o Poder .Executivo.'!. 

Justificação 

A nova redação, substjtuindo~se "lotes que se destinarem a irrigantes in~ 
dividuais'' por .. lotes familiares", fica mais consentilnea com as rnodífi~ 
caçOes introduzidas em emendas anteriores, dando mais especificidáde técni­
ca e precisão terminológica. 

A supressão do§ 1~. conforme o projeto do Executivo, ê uma decorrên­
cia \ógíca da orientação adotada neste parecer. 

EMENDA N• 14-CE 

Dê-'se a seguinte ,redação ao art. 34 

•• Art. 34. As empresas privadas de exploração agr,o'pecuária 
o.u agroind~strial, co~ base. na irrigáçào, çu~os. proj~ ,t®h~ 
sido beneficJadOf com mcentJVOS do Poder Pubhco, naé. poderao 
dar às terras destinação diversa da prevista nos respectivos períme· 
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tros, sem previa autorização do Ministério do Interior, e deverão 
cumprir, rigorosamente, prazos que por ele tenham s_ido estabeleci~ 
dos." 

Justificação 

O acréscimo havido na redação original é fruto, tão-somente, da alte­
ração introduzida no§ J'i' do art. 8q. 

EMENDA NO 15-CE 

"Suprima-se o art. 35 da proposta original e renumere-se o:i artigos sub­
seqüentes." 

J ustificaçio 

A supressão proposta é decorrência da orientação adotada por este pa­
recer, conforme ficou explanado na justificativa dos arts. l2 e 13. 

EMENDA NO 16-CE 

Dê-se a seguinte redação ao "caput" do art. 36: 

''Art. 36. O Poder Executivo regulamentará esta Lei, no pra­
zo de 90 dias, na sua integridade ou por partes, expedindo, ao final, 
a consolidação da matéria regulamentada". 

Justificação 

Determina-se o prazo de 90 dias para a regulamentação desta Lei. A 
omissão deste termo, ainda mais com a faculdade concedida no parágrafo ú­
nico, poderia eternizar a ausência de regulamentação. Isso, aliá~. vem ocor­
rendo, não raro, mesmo quando existe especificação do prazo devido para a 
regulamentação. Imagine a hipótese de falta de fixação definida no período 
em que essa regulamentação deve ser feita. Essa a justificativa do acréscimo 
proposto. 

/ll- VOTO DO RELATOR 

Pelas considerações feitas, somos pela aprovação do projeto, com as 16 
emendas propostas. 

Este o nosso voto. 
Parecer da Comissão 

A Comissão aprova, por unanimidade o parecer do Relator, favorável 
ao projeto, com as Emendas de n9s I, 2, 3, 4, 5, 7 e 8-CE; aprova, com votos 
vencidos do Senador Mílton Cabral, as Emendas de n9s 6 e 9-CE; e, rejeita, 
com votos vencidos dos Senadores José Richa e Pedro Simon, as Emendas 
de n's lU a 16-CE. 

Sala das Comissões, 6 de junho de 1979. - Itamar Franco, Presidente 
- Marcos Freire, Relator - Arnon de Mello - Luiz Cavalcante -· Vicente 
Vuolo - Pedro Simon -José Lins- Milton Cabral - Bernardino Viana -
Jessé Freire - José Richa. 

PARECER N• 289, DE 1979 
Da Comissão de Fínanç&s 

Relator: Senador Mauro Benevides 

Acompanhado da respectiva Mensagem, foi encaminhado, ainda na Le­
gislatura passada, à consideração do Congresso Nacional, Projeto de Lei dis­
pondo sobre a Política Nacional de Irrigação, apreciado pelo Plenário da 
Câmara dos Deputados, após manifestação favorável de suas Comissões 
Permanentes. 

A elaboração do referido Projeto foi precedida de abalizados estudos de 
que participaram representantes do Ministério do Interior, da Secretaria de 
Planejamento, dos Ministérios das Minas e Energia, da Agricultura, da Saú­
de e da Fazenda, além das Superintendências de Desenvolvimento Regional 
e de Orgãos como o DNOCS, o DNOS e a CODEVASF. 

Durante dois anos, técnicos governamentais buscaram reunir, em um ú­
nico diploma legal, objetivos, normas e diretrizes de ação, indispensáveis à 
implementação da agricultura irrigada em nosso Pais. 

Nos termos em que foi concebida pelo Poder Executivo, a proposição 
obedece ao seguinte lineamento: 

a) política nacional de- irrigação; 
b) competência do Executivo. para a fixação das diretrizes dessa poli ti-

ca; 
c) administração dos projetos de irrigação; 
d) formas de realização e amortização dos investimentos públicos; 
e) uso das águas; 
f) desapropriação das terras; e 
g) disposições gerais. 

Englobando, assim, questões de evidente complexidade, o projeto, 
além de outras metas de extraordinârio alcance sócio-econômico, colima 
propiciar a melhoria e o aumento da produtividade agrícola. 

Ao conferir ao Governo Federal competência para a fixação das diretri­
zes da Política Nacional de Irrigação, a iniciativa reporta-se, embora sem 
maiores explicitações, à concessão de crédito e outros incentivos impres­
cindíveis para viabilizar o Plano Nacional de Irrigação. 

E o que se infere do § )v do artigo &v, que prescreve in verbis: 

"Art. 8• ............................................ . 
§ )9 Os Projetos privados que pretendam beneficiar-se de in­

centivos do Poder Público deverão ser analisados e aprovados pelo 
Ministério do Interior." 

Por sua vez, ao Ministério do Interior foram conferidas atribuições con­
cernentes à distribuição dos recursos alocados aos programas de irrigação, 
inclusive nos previstos a níveis estaduais e municipais. 

Não há, entretanto, indicação das fontes de recursos que oferecerão su­
porte financeiro à politica de incentivos para a irrigação, numa omissão in­
justificável, que merece ser reparada pelo Executivo, dentro da competência 
privativa que, sob esse aspecto, lhe confere a- Constituição da República Fe­
derativa do BrasiL 

A timidez com que foi tratada a perspectiva de incentivar-se a irrigação 
avulta flagrantemente, significando lapso imperdoável, que frustra os que as­
piram o advento de fase mais auspiciosa para a nossa agrícultura irrigada. 

Por outro lado, no que tange à desapropriação, nada hâ que possa re­
presentar esforço maior para reduzir os danosos efeitos das ações do Poder 
Público, sempre reputadas desumanas e irreais. 

Não há menção clara e expressa, também, sobre a necessidade de ser 
promovida, em meio a urna indispensável periodicidade, a atualização das 
tabelas de preços para pagamento das desapropriações.- ponto vulnerável 
da política írrigacíonista, até aqui posta em prâtica por entidades governa­
mentais. 

No âmbito do DNOCS, por exemplo, as investidas expropríativas são 
habitualmente cercadas por reações vigorosas dos que se sentem prejudica­
dos pelas indenizações irrisoriamente estipuladas, ensejando protestos con­
tundentes, de ressonância negativa para a União. 

As inovações, na parte relacionada com as desapropriações, podem ser 
assim enumeradas: 

a) disciplinamento do procedimento amígável (art. 29); 
b) definição das responsabilidades decorrentes de direitos de terceiros; 
c) redução, para 2 (doís) anos, do prazo para efetivação da eXpro­

priação, mesmo nas hipóteses de utilidade pública; 
d) previsão de interrupção do prazo de caducidade, quando do ajuiza­

mento da ação de desapropriação. 
Do ponto de vista da competência regimental da Comissão de Finanças, 

são estes os enfoques que mereciam ressalvados, embora sem que se possa­
sob pena de ocorrer o retorno do projeto à Câmara dos Deputados - alterá­
los, em forma de emenda. 

Mesmo com as imperfeições postas agora em relevo, não se pode deixar 
de reconhecer que o projeto consubstancia preocupação elogiável de se in­
tensificar o programa nacional de irrigação pública e privada, 

Por isso, somos porque se acolha o Projeto de Lei da Câmara n9 03, de 
1979, ora submetido ao exame deste Orgão Técnico do Senado Federal. 

E o nosso Parecer, SMJ. 
Sala das Comissões, 6 de junho de 1979.- Cunha Lima, Presidente­

Mauro Benevides, Relator- Tancredo Neves- Vicente Vuolo- Raimundo 
Parente- Lomanto Júnior- Amaral Furlan- Amaral Peixoto- Arnon de 
Mello. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - O Expediente lido vai à 
publicação. 

Sobre a mesa, projeto de lei que será !ido pelO Sr. }<?-Secretário. 

t lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 179 DE 1979 

Autoriza o Poder Executivo s conceder, através da Caixa Eco~ 
nõmica Federal, empréstimos aos proprietários de veículos automoto­
res, com a finalidade de custear adaptação ao consumo de álcool car~ 
burante. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. J<? Fica o Poder Executivo autorizado a conceder, através da Cai­

xa Econômica Federal, empréstimos a proprietários de veículos automotores 
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para o fim de custear as despesas de adaptação ao consumo de âlcool carbu­
rante. 

Parágrafo .único. Os empréstimos obedecerão às seguintes condições: 
Limiu de crédito- Até o valor·do orçamento dos serviços de adaptação 

fornecido: por oficinas autorizadas; 
Prazo - 2 (dois) anos; 
Garantia- penhor do veiculo, fiança e/ ou aval de pessoa idônea moral 

e financeiramente nas promissórias, objeto da conceSsão do crédito~ 
Amorlizoção- 21 (vinte e uma) parcelas iguais e.sucessivas, a partir do 

4• (quarto) mês da contratação. 
Carência - 3 (três) meses; 
Encargos Financeiros- juros anuais de até 6% (seis por cento) ao ano, 

correção monetária de 12% (doze) por cento ao ano e comissão de 2% (dois 
por cento) sobre o valor do crédito cobrada uma só vez por ocasião da con­
tratação. 

Art. 2111 Não dispondo a Caixa Econômica Federal de recursos pró­
prios indispensáveis à instituição da linha de crédito ora proposta, fica o Po­
der Executivo autorizado a Constítuír, na entidade financiadora, depósito 
vinculado até o montante a ser levantado para as adaptações previstas, des­
tacado dos recursos alocados ao Programa Nacional do Ã.lcool- PROAL­
COOL. 

Art. 3Y Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, 
Art.- 4Y Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

A imprensa vem anunciando a disposição do Governo Federal de conceder 
incentivos fiscais e financeiros ao Programa Nacional do Álcool - PROAL­
COOL. 

E meta do Governo Federal adaptar, até 1985, cerca de475.000 veículos 
automotores ao consumo de álcool carburante. 

Ocorre que muitos proprietários de veículos automotores não contam 
com disponibilidades financeiras para proceder à respectiva adaptação ao 
consumo de álcool carburante. A concessão de empréstimos pela Caixa ~co­
nômica .Federal agilizaria o Programa, tornando--o realidade e de execução 
no prazo previsto. 

No caso de a Caixa Econômica Federal nào dispor de recursos financei­
ros para a instituição da linha de crédito ora proposta, o Poder Executivo 
poderia constituir depósito vinculado, na entidade financiadora, até o mon· 
tante suficiente à concessão dos empréstimos respectivos. 

Salas das Sessões, 15 de junho de 1979. -Bernardino Viana. 

(Às Comissões de Constituição e Justiça de Economia e de Fi­
nanças.} 

O SR, PRESIDENTE (Alexandre Costa) -O projeto que vem de ser 
lido será publicado e remetido às comissões competentes. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Sr. Senador Almir Pinto, por cessão do 

nobre Sr. Senador Gabriel Hermes. 

O SR. ALMIR PINTO (ARENA- CE. Lê o seguinte discurso.)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

Não serei o último, porque muitos ainda virão à tribuna deste Poder 
abordar assuntos que, pela sua importância, são sempre atuais, principal­
mente se levarmos em conta que a primeira preocupação do homem não de­
verá ser outra senão a busca ansiosa daquilo que é necessário para a segu­
rança da existência, para que transformemos essa preocupação em ocupação, 
para um povo que luta pelo desenvolvimento do seu País, livre da ansiedade, 
do medo e da inquíetude. 

Parece-me ser este o pensamento do Governo Central, nesta fase difícil 
por que passa a Nação, a braços com dificuldades mil, mas na verdade empe~ 
nhado em anular as causas do descompasso econômlco, notadamente o exis~ 
tente entre as regiões menos favorecidas pela fortuna, sacudidas que são, em 
períodos cíclicos. pelo infortúnio das calamidades climáticas. 

Não obstante as diferenciações econômicas entre as Regiões- Norte, 
Nordeste e Centro-Sul- o homem que vive no Setentrião brasileiro, nunca 
se acomodou ao imobilismo, nem se acomodorá a uma conduta irresponsá­
vel ou superficial do trabalho. 

E quem bem definiu o horrfem nordestino, por que com ele conviveu, foi 
o inexcedível Euclides da Cunha, ao afirmar "que o sertanejo é antes de tudo 
um forte", e, acrescentamos, cheio de esperança e de fé, que é o dom da ver­
dade, é a afirmação do seu E V. 

Srs. Senadores: 
A ecologia brasileira difere de região para região: experimentamos~ ca .. 

lor tropical, na parte mais setentrional, a semi-aridez no Nordeste; o frio· 
seco no Centro-Oeste; o frio ún~do na parte mais Meridional, onde por vezes 
a geada surge com o seu quadrO arrasador, queimando com o "fogo-friô", o 
cafezal vicejante de centenas de milhares de alqueires de agricultura~produti~ 
va, refletindo tal devastação db maneira danosa na balança comercial do 
Pa'ís. Bem recentemente, aí estão os prejuízos causados aos cafezais de Mi~ 
nas, São Paulo e Paraná. 

·São assim fatores.dispares, que não só exercem ínflui!ncia no setQr-~a 
produção agrícola, mas que marcam intensamente a problemática ligada à 
Saúde Pública. Para minimizâ-los, vem o Ministério da Saúde utilizando mé~ 
todos científicos da medicina preventiva, se pouco desenvolvidos n~ passaw 
dd, agora admiravelmente ampliados em seu campo de aplicação, concor~ 
rendo para isso a contribuição valiosa das ciências sociais e físicas. 

Mas, para atingirmos as metas prioritárias, aquelas. ({UC mais de perto 
dizem respeito à proteção do homem contra as endemias, necessário se faz 
ressaltar por dever de justiça, o trabalho, a dedicação e o patriotismo daque­
les brasileiros que passaram peJo Ministêri.o da Saúde, e, já mesmo o atual 
Titular, todos preocupados eril erradicar do território pátrio os males que 
tanto afligiam e ainda afligelt,l o nosso povo. 

Esforço ingente tem despendido o Ministério em sel.l conjunto, princi~ 
palmente quando, no momento atual, se faz mister atentar para o fato da 
medicina preventiva não prescindir da medicina curativa, aquela tão impor~ 
tante quanto esta: uma é prevenção da ocorrência e a outra prevenção da evo· 
lução. 

Sente·se perfeitamente .. que essas duas novas expressões traduzem o 
que os médicos sanitaristas vêm realizando há muito tempo: "evitar doé-nça e 
invalidez e, não sendo pOssív~l fazê-lo, impedír~thes a evolução". 

Tem sido permanente a atuação do Ministério da Saúde, como sentinela 
vigilante. na defesa da nossa gente, contra as endemias que ainda nos ator~ 
mentam. 

Há poucos dias, a imprensa local nos dava ciência de certo recrudesci· 
menta da Malária, no Território de Rondônia. 

Procurei me certific.ar,juntO ao órgão competente, a ·sUCAM da verda· 
deira posição do terrível mal, que na década de 40 chegou a afetar 8 milhões 
de brasileiros, verdadeiro recorde e casos de malária no Pais, signJficando is· 
to, uma assustadora-incidência anual, nada menos de 300 casos por mil habi­
tantes. 

Hoje, no entanto,- pelos dados que me foi possível obter- houve um 
significativo decréscimo) vez que registraram·se menos de 100 mil casos por 
ano (1977) com uma incidência anual de 2,2 por mil habitantes. 

Os dados estatísticos fornecidos pela Superintendência de Campanhas 
de Saúde Pública dizem que dos 45,6 milhões de habitantes que vivem na 
área originalmente malárica: 38,6 milhões, ou seja. 84% 1:stão livres da trans~ 
m;ssão da doença. lógico, excluída a Amazônia, ond.e os fatores- epide· 
miológicos e ecológicos dificultando o controle dessa endemia, tal percentual 
de população livre de transmissão se eleva para 99%. - · 

Só para se ter uma idéia do trabalho executado pelo Ministério da Saú~ 
de: -dos 1.471 municípios maláricos existentes fora da Amazônia, Soinente 
em 13, ainda persiste a transmissão, tendo sido vencidos como indica o rela· 
tório da SUCAM - focos tradicionais de doença - como aconteceu no 
Vale do São Francisco, norte de Minas Gerais, litoral do Paraná e santa Ca .. 
tarina, sul da Bahia. norte do Espírito Santo, Piauí, e vastas áreas do Sul de 
Goiás e Mato Gfosso. 

E bastante agradável saber dos resultados alentadores em relação à 
Amazônia, onde se verifica a interrupção da transmissão da doença- numa 
área de 1.600.000 Km'- c0m 2,8 milhões de habitante/i. Este o quadro apre· 
sentado pelos dados oficiais do Ministério, através, da SUCAM, que contou 
para o ano de 1978 para o Servjço de Erradicação da Maláría, com uma ver· 
ba de 831.919.000,00 cruzeiros. Mas não é só a Malária que nos PreOCupa, 
por que tão incômoda quanto eta temos a doença de Chagas. 

Não são menores as preocupações dos órgãos de Saúde, no sentido de 
controle dessa outra endemia que tantos males têm causado à população 
brasíleira. 

Identificada pela primeira vez, em 1950- em Bambuí, Minas Gerais­
dai estendeu-se a váriaS outras unidades da Federação. O combate a essa en· 
demia, logo no seu início; não obedecia a uma racional metodologia, por ne~ 
cessário se fazer o reconhecimento geográfico. compreendendO O' levanta· 
mento da área, identificação das locahdades, cadastramento de't:.ftoradias e 
censo popu1acíonal. . -

'·"" 

I 
I I. 
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A partir de janeiro de 1975 a novembro de 1978, conforme indicações 
que nos foram dadas pela SUCAM, chegaram a ser reconhecidos 5.872.000 
prédios representando 70% da área chagásica. O levantamento triatomínico 
foi executado em igual número de prédios e iniciadas foram as operações de 
combate, com inseticida. Os resultados foram por deffiais positivos e permi­
tirão prever a curto prazo que se tenha, sob vigilância, 50% da área endêmi­
ca. 

A infestação pelo Trypanosoma cruz i, apelidado de Barbeiro, nome vul­
gar que se dá ao vetor responsàveJ pela transmissão da doença, se estende de 
parte do Maranhão ao Rio Grande do Sul, sem comprometimento dos Esta­
dos e Territórios que compõem a Amazônia; o Espírito Santo, Rio de Janei~ 
ro e Santa Catarina. Para o combate efetivo à doença foram alocados recur~ 
sos da ordem de 275.384.000,00 cruzeiros, postos à disposição da SUCAM. 

Srs. Senadores: 
Muito a propósito, abordei a-s Zoonoses que, pelos males que há causa­

do à Humanidade, mereceram daquele que foi um dos mais conceituados e 
autênticos cientistas brasileiros e cujo nome reverencio ao pronunciâ~lo: 
Carlos Chagas! E quando a ele me reporto neste modesto trabalho, não me 
acude outra intenção senão a de render a devida homenagem póstuma a uma 
das figuras mais dedicadas à Ciência Médica no Brasil, quando prestes está a 
decorrência do centenário de seu nascimento: 9 de julho de 1879 - 9 de ju­
lho de 1979. 

Corno o Senado estará em recesso por todo o mês de julho, e para que 
não passasse sem um registro tão grata efemêride achei por bem, reverenciar 
neste Plenário, nesta tarde de l5 de junho de 1979, a memória daquele que 
em vida deu o melhor de si em benefício da Humanidade. 

Mineiro de nascimento, veio ao mundo na Cidade de Oliveira.~ 9 de ju­
lho de 1879, e faleceu na Cidade do Rio de Janeiro em 1934. 

Na Grande Enciclopédia Delta Larousse, vamos encontrar esta biogra­
fia do imorta( cientista brasileiro: 

Chagas (Carlos Ribeiro Ju&tiniano), cientista brasileiro (Oii~ 
veira MG 1879- Rio de Janeiro GB 1934). Doutorou-se pela 
Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro (1903). Ainda acadêmi­
co, ingressou no Instituto Bacteriológico Osvaldo Cruz (1903), _de 
que viria a ser diretor (l917~1934). Desde _cedo revelou dotes de 
pesquisador e sanitarista. À frente da campanha profilática, erradi­
cou a malária na cidade de Santos (I 905). Graças à sua teoria do~ 
micitiar da transmissão da malária, formulada por ocasião dessa 
campanha, projetou seu nome nos meios científicos do País. Seus 
trabalhos foram mais tarde universalmente aceitos. Foi chefe da 
Corr:issão de Estudos sobre a profilaxia da Malária em Minas Ge­
rais 1907). Em 1909 concluiu as pesquisas destinadas a debelar a 
tripa wssomíase, posteriormente conhecida como doença de Cha~ 
gas*, Identificou o agente causador dessa doença, ao qual deu o 
nom1 de- Trypanosoma cruzi, em hOmenagem a Osvaldo Cruz. Seu 
trab<Hho abrange todos os aspectos da doença: anatomia patológi· 
ca, epidemiolügia, etiologia, formas clínicas, meios de transmissão, 
patogenia, profilaxia e sintomato1ogia. Um ano depois de sua des­
coberta, recebeu .o reconhecimento dos meios científicos interna­
cionais. Criou~se para ele uma vaga especi~l na Academia Nacional 
âe Medicina ( 19 LO). Os dois anos seguintes, passou-os Carlos Cha· 
gas em viagem pelo vale amazônico, levantando carta epidemioló­
gica da região. Em 1912 um júri internacional conferiu~lhe o prê~ 
mio Schaudinn, concedido ao melhor estudo sobre protozoologia e 
microbiologia. Outro trabalho seu foi a chefia da campanha contra 
a epidemia de gripe "espanhola" no Rio de Janeiro (i -Jl8). Diretor 
de SaUde Pública ( 1919), aperfeiçoou e modernizou os serviços sa~ 
nitários da então capital da república. Professor de medicina tropi~ 
cal da Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro (1925). Ainda em 
l925 a universidade de Hamburgo conferiu-lhe o prêmio Kummel 
(medalha de ouro). Recebeu os títulos de magister honoris causa das 
Universidades de Paris e Harvard. Pertenceu às academias de medi~ 
cina de New Y ork ( 1926), Paris ( 1930) e Lima (1922). De sua exten­
sa obra publicada, destacam-se: Estudos hematológicos do impalu~ 
dismo (1902); Hematologia do impaludismo (1903); Profilaxia anti­
palúdica (1907): Nova espécie, de Taeniorynchus ( 1908); Nova 
espécie mótbida do homem produzida por um tripanossomo (l909); 
Classificação e descrição de dh·ersas espécies de anofelinos e culici­
dios; Descrição de uma nova moléstia humana transmiiida pelo "bar­
beira·· (Triatoma rnegistus) { 1912); Patogenia da triponossomiase 
americana (em colaboração com Eurico Vilela) (1929); Aspectos 
evolutil'OS do Trypanosoma cruzi no transmissor (1929), 

No entanto Sr. Presidente e Srs. Senadores, completa btograha do emt­
nente cientista conterrâneo tenho~a em mão, escrita que foi pelo ilustrado 
professor Renato Clark Bacellar, no Suplemento de História e de Cultura, 
onde estão reveladas as diferentes fases da vida de Carlos Chagas. com a des­
crição dos seus feitos científicos, compreendendo o tempo de acadêmico, mé­
dico íniciante na profissão, professor e cientista. Por isto peço a V. Ex' que a 
dê como lida, para que possa assim ficar apensa ao modesto e despretensioso 
pronunciamento que ora faço neste plenário e passe a constar dos anais do 
Senado da República. Aí estão, Sr. Presidente e Srs, Senadores, as descober­
tas e os trabalhos provindos da sabedoria e formosa inteligência do ines­
quecível filho das Alterosas, legados de transcendental importância para os 
rumos científicos da medicina no Brasil- e por que não dizer_..;. no mundo. 

Merece o insigne compatriota, de saudosa memória. não só uma simples 
jaculatória expressa em _singelas palavras pelo mais humilde membro desta 
Casa, mas sim, a manifestação de saudade, e de· indisfarçável reconhecimen~ 
to, por tudo de belo e dç bom que o inotvidável cientista realizou visando o 
bem~estar, a saúde e a felicidade do povo brasileiro. (Muito bem! Palmas.) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. ALMIR PINTO 
EM SEU DISCURSO. 

Suplemento de História e de Cultura 

CARLOS CHAGAS 
Renato Clark Bhcel!ar 

9 de maio de 1879, Na fazenda do Jlom Retiro, em Oliveira, Estado de 
Minas Gerais, nascia Carlos Ribeiro Justiniano das Chagas. Filho e neto de 
fazendeiros, passou os anos de sua primeira infância na fazenda, em contato 
íntimo com a natureza. Não tinha ainda cinco anos de idade, quando lhe 
morreu o pai,.deixando como herança a pequena propriedade agrícola que 
ainda não estava paga, cumprindo à mãe. com mais três filhos, saldar a dívi­
da. Seus irmãos José e Serafim morriam logo após, e, desaparecida também 
a mãe, modesto pecúHo deixava para divisão entre Carlos e Marietâ. 

Com menos de 6 anos, juntamente com cinco meninos, partiu da sua ci~ 
dadezinha natal para Itu, Estado de São Paulo, onde, com matricula gratui­
ta, Iria iniciar os estudos; mas, o aparecimento ali de uma epidemia fê-los 
voltar poucos meses depois. Foi, ;ntão, Chagas entregue à rigorosa discipli~ 
na eclesiástica do Colégio São Francisco de Assis, em São João d'El Rey, Es­
tado de Minas, onde íniciou o curso de humanidades, indo depois terminá~lo 
em Ouro Preto. 

Possuía Ouro Preto dois centros de estudos de ciências, escolas de ensi~ 
no superior de reputação nacional, a Escola de Farmácia, com o seu curso de 
ciências físicas, naturais e farmacêuticas, e a célebre Escola de Minas, mode~ 
lo de disciplina, e que gozava de insuperável conceito em todo o País. 

Chagas, dado seu pendor para estudos sérios e profundos, chegou a ini~ 
ciar o curso da Escola de Minas, para logo deixá~la. O que chamava o moço 
a outras atividades era o sentimento que seria o traço mais belo de sua perso~ 
na!idade:- uma profunda pena pelo sofrimento humano, a ânsia de concor~ 
rer, no que estivesse ao seu alcance, para minorá-lo. Aliás, muitos anos de­
pois, em oração pronunciada em memória de Miguel Couto, disse: "O ho~ 
mem bom., o homem demente, o homem piedoso é muito maior do que o h o~ 
mem forte". 

.E o filho de um rincão mineiro saiu para os destinos a que estava con~ 
vocado! Transferindo~se para o Rio de Janeiro, aqui se matriculou na Facul~ 
dade de Medicina. Já famoso nos círculos dos estudantes que passaram por 
Ouro Preto, graças à profundeza e seriedade que sempre dera a seus estudos 
- Chagas era conhecido entre os colegas corno o "homem dos tratados", 
avesso que sempre fora à superficialidade- o seu talento verbal tornou-se 
logo notado nos meios acadêmicof do Rio, nos quais essas qualidades apare~ 
cíam reforçadas pelos sólídos conhectmentos de matemática e de humanida~ 
des hauridos na Escola de Minas. O prestigio que fruía entre os colegas 
valeu-lhe a eleição à presidência do Grêmio dos Internos dos Hospitais e a 
escolha para orador da turma. Vacilando, ainda estudante, sobre a orien~ 
tação a seguir, indicou-lhe Miguel Couto a tenda de trabalho onde o jovem 
Osvaldo Cruz, recérn~chegado da Europa e que então contava apenas vinte e 
poucos anos de idade, iniciava a tarefa imensa da criação da medicina expe~ 
rimental no Brasil. 

Mas deixemos falar o próprio Chagas. Refere~se a Miguel Couto: "Ao 
início da minha prática hospitalar, e quando foi oportuno preferir a especia­
lização de estudos que melhor se harmonizassem com as tendências de meu 
espírito, valeu~rne o conselho de um grande mestre e melhor amigo, a quem 
devo agradecer a díretriz em que acertei e que até aqui me conduziu. Não efa 
Miguel Couto, naqueles dias, o que hoje ê a grandeza suma e o maior reno~ 
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me da medicina brasileira, mas possuía a mesma doçura e a mesma bondade, 
que constituem os atributos quase divinos de sua personalidade moral. Dele 
recebi, inicialmente, o estítuto para me devotar à observação e à experiência 
da nosologia dos países quentes .• e nele aprendi, acima de tudo, a ver na 
''missão do médico sua alta finalidade de amor e de altruísmo". 

E a Osvaldo· Cruz: "Agora, senhores, devo ajoelhar-me ante o túmulo 
abençoado de quem foi o pai espiritual, para lhe atribuir todo o bem de mi~ 
nha carreira científica, para apreciar, nas dádivas que me vieram de seu co­
ração e de seu espírito, o maior tesouro de minha vida. Foi a seu lado, pela 
suavidade e sabedoria de suas lições. que se realizou minha educação experi­
mental. e o pouco que vos poderâ valer o meu concurso no aperfeiçoamento 
do ensino médico. nada mais representa que as resultantes de seus ensina­
mentos". 

E assim, levado pelas mãos de Miguel Couto, Carlos Chagas, em 1902, 
entrou para o Instituto Osvaldo Cruz. Incorporado, ainda estudante, ao grê­
mio dos pesquisadores de Manguinhos, revelou-se desde logo colaborador 
eficiente, e, com o acervo de conhecimentos clínicos que recolheu nos dois 
anos de internato na enfermaria de Clínica Médica do Prof. Nuno de Andra­
de, elaborou a tese inagural "Estudos hematológicos no impaludismo" obra 
que se tornou clássica. Prosseguindo nos estudos científicos que abraçara 
desde o início, Carlos C.hagas voltou a atenção para o impaludismo, sendo 
notáveis suas contribuições a este respeito; e, se outras não existissem, basta­
ria a asserção feita em 1905 sobre a .. infecção domiciliária", para ligar defi­
nitivamente o nome do grande brasileiro à epidemiologia do impaludismo. 
- ''A malária é por excelência uma infecção domiciliária, ou, em termos 
mais precisos, a malária é uma doença parasitária quase sempre adquirida 
nos domicílios humanos e raramente no mundo exterior. Nesse conceito 
doutrinário, por nós formulados em 1905 e agora admitido pt:los malariólo­
gos do mundo inteiro, fica destruída a noção clássica que indicava como fo­
cos perigosos dessa parasitose as proximidades dos pântanos, as margens 
dos rios. córregos, riachos, os lugares de águas estagnadas, onde permanece­
riam os hematófagos infe.ctantes e onde, principa'lmente à noite, o indivíduo 
seria picado e infectado. A noção verdadeira é agora outra, e as maiores pos­
sibilidades de infecçi'w pelo hematozoário de Laveran residem no interior do 
domicílio, onde se encontram o homem infectado e o mosquisto infectante". 

Outra verificação das mais notáveis é a que se refere à raça ou variedade 
de Plasmodíum falciparum, causadora das formas clínicas graves. Ora, em 
todas as regiões do globo, é de observação corrente a vasta existência dessa 
espécie, ao lado da raridade das formas verdadeiramente graves ou pernicio­
sas. Chagas determinou, então, o tipo do hematozoário que ocasiona essas 
formas, descrevendo como uma raça especial de Plasmodium falciparum ex­
tremamente pequena, pobre de plasma e muito rica de cromatina. Registrou, 
no norte de Minas, e pela primeira vez, o fenômeno biológico, jamais suspei­
tado entre os mosquitos anofe1ineos, a saber, a picada em pleno dia, à luz do 
sol e em campo desabrigado. Notou que uma espécie local, desconhecida até 
então, atacava, em enormes enxames, homens e animais, nas horas claras do 
dia. Tal espécie estudou-a e descreveu-a sob o nome de Cellia brasiliensis. 
No dominio da entomalogia, realizou ainda diversos descobrimentos, tendo 
ligado o seu nome as seguintes espécies de anofelineos: Myzorhynchella par­
vus, (1907); Myzorhynchella nigrilarsis (1907); Arribalzagaia intermedium, 
(1908); Arribalzagaia pseudomaculipes, (1908). 

No desempenho da sua missão em Minas Gerais, fez o mais importante 
de seus descobrimentos, sem dúvida, o mais relevante até hoje realizado na 
medicina brasileira. Deixemo-lo contar como fez o descobrimento que lhe 
imortalizou o nome: "A ocorrência de grande epidemia de malária em ope­
rários do governo, nos. trabalhos de construção da Estada de Ferro Central 
do Brasil, no Vale do Rio das Velhas, fez com que fossem solicitadas pelo 
Ministro Miguel Calmon, providências a Osvaldo Cruz. Este atendeu, pres­
suroso, à solicitação e, empenhado em prosseguir nas campanhas antipalúdi­
cas, com êxito executadas em outras regiões do País, resolveu, confiar-me o 
encargo das medidas sanitárias. 

Em companhia do Dr. Belisário Pena, por mim, convidado para auxi­
liar da missão, segui para os sertões mineiros e lá nos instalamos nas mar­
gens do rio Bicudo, onde permaneciam, retardados pela intensa epidemia, 
os trabalhos da vida férrea. lniciamos aí a profilaxia da malária e dela conse­
guimos resultados dos mais propícios, o que permitiu o prosseguimento re­
gular dos serviços de construção. 

Mais de um ano permanecemos naquela zona, sem que houvéssemos sa­
bido da existência, ali, nas choupanas dos regionais, de um inseto hematôfa­
go, denominado vulgarmente barbeiro, chupão ou chupança. Já nessa época 
tivemos oportunidade de realizar vasta observação clínica, e de estudar nu­
merosos casos mórbidos nos habltantes da região, tanto naqueles sujeitos à 

infecção paiúdica, porque residiam em vales de grande e pequenos rios quan­
do ainda em outros, que habitando zonas mais ou menos elc:vadas e monta­
nhosas, nenhum sinal apresentavam de malária. 

E, desde então, foi-nos penOsa a absoluta impossibilida~:Je de ctassifiçar, 
no quadro nosológico conhecidO, muitos dos casos mórbidos que se; ofere­
ciam a nosso estudo. Nem valiaJn, para elucidação do diag11óstico, os retur­
sos experimentais do labotatórió, e nem decidiam os eleme11tos da semiótica 
mais segura e meditada. Alguma cousa de novo, nos domínios da patologia, 
aí perdurava desconhecida, e se impunha à nossa curíosióade. 

Numa viagem a Pirapora. e quando pernoitávamos, o Dr. Beli~rio 
Pena e eu, no acampamento de ~ngenheiros, encarregados dos estudos qa li­
nha férrea, conhecemos o barbeiro, que nos foi mostrado pelo Dr. Cantarino 
Mota, chefe da comissão de engenheiros. 

Referidos que nos foram os hábitos domiciliários do inseto, sua hcma­
tofagia e abundante proliferação em todas as habitações humanas da região, 
ficamos, desde logo, interessados em conhecer o barbeiro na sua biologia 
exata, e principalmente em verificar a 'hipótese, surgida imediatamente, de 
ser ele, acaso, o transmissor de algum parasito ao homem, ou a outro vér­
tebrado. 

O papel de diversos hematófagos na trans-missão de doenças humaflas1 e · 
na de algumas tripanossomíases de mamíferos, orientou a.gora meu racioci~ 
nio e levou-me a conseguir no~os exemplares do inseto, a fim de pesquisar no 
tubo digestivo deles, ou nas glândulas sai(vares, qualquer parasito, do qual 
fosse o barbeiro o hospedador intermediário. Dissecando os insetos, no in­
testino posterior de cada um encontrei numerosos flagelados, que apr~senta­
vam as características morfológicas de critídias. Esta verificação éonpuziu~ 
me a duas hipóteses: ou seria o flagelado observado parasito natural db inse­
to, sem qualquer acão patogênica, ou representaria estádio de um hemotla~ 
gelado de vertebrado, quiçá do próprio homem. 

Anteriormente havia eu encontrado nova espécie de tripaoosoma nos 
macacos do gênero Callithrix (Callithrix pennicilata); e dada a freqüência da 
infecção dos sagüis pelo Trípanosomarninasensi, espécie por mim descríta de 
modo minucioso, suspeitei fossem as critídías, observada~• no intestino poste­
rior do barbeiro; fase evolutiVa desse tripanosoma, que sc:ria então transmiti­
do pelo inseto. E como na régião todos os macacos se mostrassem pa.rasíta­
dos, as experiências da transmissão, visando à hipótese formulada, não po~ 
deriam ser realizadas, em virtude de uma causa de erro inevitáveL F~i essa a 
razão de haverem sidO enviados por mim diversos inseto:; ao meu inolvidávet 
mestre Osvaldo Cruz, a fim de que fossem eles alimentados em rnacac:as do 
gênero Callithrix, e que estivessem livres de infecção pelo Tripanosoma mi­
nasensi. Decorridos 20 ou 30 dias, quando de regresso a Manguinhos, exami­
nei o sangue de um dos macacos, que estiveram em contato com os barbei­
ros, e no sangue perifêrio dele verifiquei a presença de 11m tripanosoma. su­
posto, no primeiro momento, e antes da caracterizaç2\o morfológica pelos 
métodos de técnica, ser o Tripanosoma minasensi. Imediatamente após ave~ 
riticaçào do flagelado no estado de vida, pelo exame do sangue entre lâmina 
e laminula, fiz preparações microscópicas fixadas e coradas, no intuito de re­
conhecer a espécie ou de caracterizá-la como nova. E C,estarte verifiquei que 
o tripanosoma observado apresentava aspecto morfológico diverso do ob­
servado no Tripanosoma minasensi, e não mostrava semelhança com qual­
quer outra espécie do mesmo gênero.Tratava-se, sem dúvida, de um tripano­
~oma novo, caracterizado principalmente pelo tamanho de seu blefaroplas­
lo, o mais volumos() de quantos eu conhecia, situado na extremidade poste­
rior do nagelado dado oposto ao do flagelo livre)". 

Chagas descreveu então o parasito - em 17 tle dezet.nbro de 190& 
(publicado em l909}- como uma nova espécie, sob o nome de Trypanosoma 
cruzi, "em homenagem ao Mestre, de inapagável recordação, a quem tudo 
devo na carreira científica, e que nesses estudos me foi o orien1ador de largas 
vistas, o conselheiro de tqdos os momentos, o espírito de luz e de bondade, 
sempre pressuroso em dispensar-me os benefícios de ~.eu saber e em abrigar­
me na grandeza de seu afeto". 

Não se contentoJ, porém, com isso. Retorna ao :;ert.ão, decidido a iden­
tificar as vítimas do novo agente patogênico nas condições naturais d·a vida. 
Elas deveríam, de certo, ser as mesmas qu~~ as da vonLcidade do próprio bar­
beiro. Entretanto,_ fâcil não foi encontrâ-las, devido ao modo de evolver da 
infecção, na qual é transitória a presença do parasito no sangue circulante. 
Mas não esmoreceu sequer um segundo o pesqui!iador obstinado, então 
completamente convencido de que o Trypanosoma cruzi era o responsável 
por uma tripanossomiase humana, alguns de cujo a!ipectos sintotnáticos co­
meçava a reconheCer. 

I 
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Não tardaram verificações positivas. Foi primeiro um gato que Chagas 
encontrou infectado e com tripanosomas no sangue circulante. Logo depois, 
"tive oportunidade de surpreender febricitante urna criança, residente na 
casa onde eu havia verificado a infecção de um gato. E de referir que talvez 
15 ou 20 dias antes, pernoitara eu na habitação daquela doentinha, e aí tive 
ensejo de observar grande número de insetos picando os habitantes, inclusive 
a criança agora febril, e que então se apresentava absolutamente hígida''. "O 
exame de sàngue entre lâmina e Iamínula revelou a preSença de flagelados, 
em nUmero regular e a coloração de frottis, após fixação, tornou possível ca­
racterizar o parasita, na sua morfologia e identificá-lo como Tripanosoma 
cruzi. Estava assim verificada a existência de uma nova tripanossomíase hu­
mana. 

Miguel Couto evocou, anos mais tarde, em saudação a Carlos Chagas, a 
reunião intima "em que Osvaldo Cruz, numa expansão incontida de conten­
tamento", confiava a ele, a Miguel Pereira. Juliano Moreira e Antônio Aus­
tregésilo, todos reunidos em casa de Azevêdo Sodré, "o que era um segredo 
do seu Instituto: Carlos Chagas havia descoberto, ele só, no sertão de Minas, 
ao mesmo tempo uma doença de múltiplas manifestações, o seu germe e o 
agente vivo da sua transmissão. Eu ainda o estou vendo, com aquela singele­
za que era um dos traços da sua figura moral, esmiuçar pormenores, que a 
discrição não nos permitia pedir, mas que íamos escutando com a maior 
curiosidade e avidez". 

Na sessão de 22 de abril de 1909, Osvaldo Cruz tê, na Academia Nacio­
nal de Medicina, o trabalho de Chagas intitulado: "Nova tripanossomíase hu­
mana". Nesta vetusta Academía- o Senado da 'Classe por onde têm passado 
os maiores médicos do Brasil - essa sessão foi a mais notável de todas, no 
dizer de Alfredo Nascimento, que a ela presidiu. 

Pouco depois, Osvaldo Cruz organizava uma caravana com destino a 
Lassance, e para lá seguiram Miguel Couto, Fernando Figueira, Juliano Mo­
reira, Miguel Pereira, Antônio Austregésilo, Osvaldo Cruz e Figueiredo Vas­
concellos. 

Vejamos o que lá se passou, através das próprias palavras de Miguel 
Couto. "Em Lassance, Carlos Chagas esperava-nos com o seu museu de rari­
dades: várias dezenas de doentes de todas as idades, uns idiotas, outros pa­
ralíticos, outros cardíacos, todos papudos, mixe:dematosos e astênicos, mi­
croscópios, espalhados sobre mesas exibindo tripanosomas em movimento 
ou lesões anatomo-patológicas; no biotério, animais infectados experimen­
talmente e vidros cheios de triatornos em todas as fases de desenvolvimento. 
O transcorrer dos anos não diluiu ainda da minha memória, e estou em 
afiançar que também, na dos meus companheiros, a impressão formidável 
deste espetáculo inaudito, a qual transmitíamos uns aos outros em repetidas 
interjeições. 

Todos estes elementos de demonstração estiveram demoradamente sob 
o nosso exame. Os médicos ali reunidos, indisputadas autoridades, com a 
exceção de um, nas diversas c~tegorias em que se poderiam dividir os pa­
cientes, nada tiveram que tirar nem pôr na análise dos sintomas e sua ínter­
pretação lidas em minucioso relatório pelo Dr. Carlos Chagas. Era uma 
obra acabada, a que o tempo infalivelmente acresceria alguma cousa, sem 
desfigurar~lhe a fisionomia definitiva, no vai aberto que muita gente viria, 
como veio arroicar e semear, mas que ninguém teria o poder de extingui L 

Coube-me, nesse dia, á incumbência de dar nome àquelas doenças tradi­
cionais dos sertões mineiros, já agora' uma só moléstia com a sua causa e evo­
lução nitidamente estabelecidas: apelidá-la por urna das suas manifestações 
seria diminuir~lhe a envergadura, e por todas, tão complexas, urna impossi­
bilidade perante os preceitos lexiológicos. Então, à mesa do jantar, à hora dos 
postres, ao saudar Carlos Chagas, eu- perdoai-me a impertinência intole­
rável deste pronome, que, de boni e de mau grado, cederia a outrem, porque 
a honra que me davam correspondia a uma certidão de idade-, de pé, ten­
do à minha direita Osvaldo Cruz e rodeado pelos homens mais representati­
vos dessa época na medicina da nossa terra, no meio de uma majestade ma­
ravilhosa naquele desertô, e com a mesma gravidade de igual ato litúrgico da 
nossa religião, como que em solene batismo, conferi por delegação de todos 
o nome de Doença de Chagas àquele morbo que entrava pela mão do nosso 
patricia para a nos?grafia universal". 

O Prof. Emille Marchoux., do Instituto Pasteur, de Paris, escreveu ares­
peito o seguinte: "Découvrir une maladie nouvelle suffirait à itustrer un sa­
vant; mais partant d'une découverte banale, en concevoir la réalité, en rccon­
naitre la cause, le mode de transmission et, de ce fait, la propylaxie à !ui op­
poser, em décrire les symtômes, en retracer tout !e développement clinique, 
voilá ce qui classe un grand esprit. A ussi de nom de Carlos Chagas se trouve­
til à jamais immortalisé par cet ensesemble, cet enchaínement logique et 
cornplet de travaux sur une maladie qui, à s.i jus.te titre, porte son nom". 

"A doença de Chagas, em 1909, era uma doença localizada num 
sombrio e longínquo recanto de Minas Gerais: Lassance. Hoje, depois da 
"volta" de Carlos Chagas, é dona, talvez, de 4 continentes. Os triatomídeos 
transmissores do Schizotrypanum cruzi são encontrados quase que no mun­
do inteiro, se excetuarmos a Europa. A doença já foi apurada em quase todos 
os países das Américas e pensamos que uma pesquisa mais cuidadosa mos­
trará a presença da moléstia humana onde até hoje só têm sido encontrados 
os barbeiros, infestados ou não, ou alguns mamíferos parasitados." 

Doença que se acha assim tão largamente difundida, outras não seriam 
as co'Oclusões a que chegaram os relatores oficiais da· secção de Grandes En­
demias do J<;> Congresso Interamericano de Medicina, realizado no Rio de 
Janeiro de 7 a 15 de setembro de 1946, e cujo tema oficial era "Moléstia de 
Chagas". "Os relatores oficiais consideram que os estudos realizados sobre a 
Moléstia de Chagas, em quase todos os paíseS americanos, permitem encará­
la como uma endemia rural, continental grave, difundida e freqUente, de im­
portâncía higiênica e social amplamente demonstradas e que, portanto, me­
rece ser incluída entre os grandes problemas cuja solução urgente compete às 
altas autoridades sanitárias de cada país". 

Já o mestre escrevera em 1918: "O combate à tripanossomíase america­
na representa, em nosso paíS, um dos problemas sanitários de maior relevân~ 
cia, ligados aos mais altos interesses econômicos e ao aperfeiçoamento pro­
gressivo da nossa raça, nas zonas rurais". 

O estudo do agente causal da doença, o Trypanosoma cruzi, foi tão ma- · 
gistral, completo e perfeito, que mereceu o prêmio Schaudinn, verdadeira 
consagração científica, atribuída por um júri formado pelas maiores sumída­
des da Cié:ncia para o autor do melhor trabalho sobre protozoologia do qua­
triênio anterior. 

Quando, a 22 de junho de !906 faleceu Fritz Richard Schaudinn, odes­
cobridor do Treponema pallidum, contando apenas 35 anos de idade, nascido 
que fora a 19 de setembro de 1871, os seus colegas do Instituto de Moléstias 

, Tropicais, de Hamburgo, instituíram o Prêmio Schaudinn, que consta de 
uma medalha de ouro a ser conferida de 4 em 4 anos, na data do seu passa­
mento. Em 1908, o primeiro beneficiá~io desse prêmio foi o Prof. Prowazek, 
considerado, então, o maior protozoologista da época. A 22 de junho de 
1912, o prêmio cabia a Carlos Chagas, o segundo, portanto, a receber tão 
honrosa áurea. 

Para que se avalie a eminência dos sábios que compunham o júri por 
ocasião da eleição de Chagas, basta citar-lhes os nomes: Von Prowazek, 
Gaffkv, Hertwig, Fhrlich, pela Alemanha; Patrick Manson, Nuttall, Rav 
Lankester, Ronald Ross, pela Inglaterra; Blanchard, Laveran, Metchmkoff, 
Roux, pela França; Celli, Go\gi, Grassi, pela Itália; Isschikava, Kitasato, 
pelo Japão; Heider, Paltauf, pela Àustria; A. Kopke, por Portugal; Shewia­
koff. WJadimirÜff, pela Rússia; Novv, Wilson, pelos Estados Unidos; Osval­
do Cruz, pelo Brasil. Chagas já era célebre aos 32 anos de idade. 

Em 1912, quando dirigia a comissão de pesquisas, em Lassance, absorto 
em intenso labor de pesquisas, desvendando os pontos ainda obscuros da 
nova tripanossomíase e avolumando ainda mais o novo capítulo da nosología 
americana, foi Carlos Chagas solicitado para outra comissão importante, no 
vale do Amazonas, com o objetivo de estudar as condições sanitárias e indi­
car as provídências possíveís de saneamento dessa vasta região do BrasiL 
Com energia e tenacidade, percorreu os rios Solimões, Juruá, Purus, Acre, 
Branco, Yaco e Negro e as principais povoações do Estado, investigando, 
durante muitos meses, as doenças aí reinantes, os seus fatores epidemiológi­
cos e a sua distribuição geográfica. Teve oportunidade de identíficar várias 
espécies mórbidas, ignoradas ou de conceito incerto, incluindo no quadro da 
nosologia regional a leishmaniose e a forma edematosa do impaludismo, ca­
pituladas sob as denominações de úlcera brava e beriberi galopante, a micose 
cutânea chamada purupunJ, e outras enfermidades de etiologia até então des­
conhecida. Ao mesmo tempo, elaborava, em bases científicas, um plano mi­
nucíoso de profilaxia aplicável às endemias locais. Os resultados dessa me-' 
morável ex.ploraçào científica foram divulgados na conferência proferida 
pelo seu executor, no Palácio Monroe, em 17 de outubro de 1913. 

A atividade do cientista não se restringiu, entretanto, ao campo, já tão 
vasto, das pesquisas que lhe granjearam o merecido renome. A Max Haru­
mann, discipulo dileto do grande Schaudinn, contratado para a secção de 
protozoologia de Manguinhos, deve Chagas o incitamento ao estudo desse 
ramo de bacteriologia, em que se tornou nOtável, tendo mesmo contribuido 
para a aquisição de conhecimentos novos. Tais foram: a citologia e biologia 
dos flagelados, das hemogregarinas, dos co.ccídeos, das amebas; o ciclo evo­
lutivo dos ciliados parasitas; o descobrimento do Tripanosoma minasensi e 
da nova espécie de coccídeos Adeiea Hartmanni, além de outros trabalhos de 
sua lavra ou devidos à sua orientação. 
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Em 1916, Chagas visitou pela primeira vez um país estrangeiro, e o fez 
como um dos representates do Brasil na Conferência Sui·Americana de Hi­
giene, Microbiologia e Parasitologia, anexa ao Congresso Médico Nacional, 
reunida em Buenos Aires. 

Chagas apresentou pessoalmente aos colegas sul-americanos, valiosa 
contribuição de pesquisas, sobressaindo, dentre todas, por seu mérito excep~ 
cional, o capítulo novo da doença que descobrira e que tão completamente 
estudara. As suas conferências despertaram enorme interesse para as pesqui­
sas sobre a tripanossomiase e, hoje, a Argentina ê um centro de estudos da 
Doença de Chagas, que muito tem contribuido para o esclarecimento de 
vários pontos deste càpítulo da patologia. 

Com a morte prematura de Osvaldo Cruz, o sumo pontífice da medicina 
experimental no Brasil, que, no fastígio da sabedoria e da glória, desaparece 
aos 11 de fevereiro de 1917, Carlos Chagas, seu discípulo voluntário de 1902, 
seu assistente ·cte 1906, e seu chefe de serviço de 19 W, ascendia, por no~ 
meação de 14 de fevereiro de 1917, à direção do Instituto Osvaldo Cruz. 

Foi Manguinhos seu campo de ação. A ele tudo sacrificaria na vida. 
Sem ele, tampouco. seria difícil subir às alturas a que chegou. Nada mais co~ 
movedor do que ouvir~lhe, a cada passo, a defesa daquelas paredes, que para 
ele eram sagradas, pelo que continham do espírito e da obra do fundador, e, 
ainda, pelo que representavam de essencial para o País. "Na casa de Osvaldo 
Cruz, numa das salas em que a gratidão e a saudade resguardam um tesouro 
de recordações infinitas, avivam e renovam, a todo momento, a supremacia 
de um espírito, a ascendência de uma vontade e a magia de um coração, na­
quele santuário de eterno culto, poucas palavras no bronze perpetuam uma 
grande vida e consagram uma glória legítima: Osvaldo Gonçalves Cruz, 
criador da medicina experimental no Brasil. Palavras simples, breves pala~ 
vras, mas que sintetizam a história magnífica da nova medicina brasileira". 

Chagas, diretor do Instituto, teve, naturalmente, de repartir o tempo e a 
atenção entre os trabalhos científicos e as demais atribuições do cargo, con­
fiado à sua alta capacidade. Mas nesta. corno na outra esfera da sua ativida­
de, o seu esforço foi vigoroso e eficiente, caracterizando-se por um anseio 
obstinado de promover o desenvolvimento do Instituto e de aumentar-lhe os 
serviços, sempre que daí resultassem prestígio para a instituição e benefício 
publico. 

Chagas organizou e instalou as secções de anatomia patológica, micolo~ 
gia, físico~química aplicada à biologia, fisiologia, o hospital destinado ao es­
tudo das doenças tropicais e infecciosas, um laboratório para as pesquisas 
sobre culturas de tecidos; promoveu a construção de acomodações mais ade­
quadas e condignas às seções técnico-científicas e administrativas. Assim, 
concluiu-se o edifício principal, dando-se à sua rica biblioteca e ao museu, 
instalações modernas e adeqúadas; foram construídos os edifícios para pre­
paração da vacina antivariólica e para o Serviço de Medicamentos Oficiais, 
do Brasil, além de outros. 

Quase três décadas serviu Chagas ao lnstituto, sendo cerca de duas 
como diretor. E sua glória estava em que, quando se foi para o sono eterno, 
não só havia mantido o renome em que o deixara o mestre, mas o tinha con~ 
solidado e aumentado. 

Quando nos salteou a gripe em I 918 e sobre o Rio de Janeiro se esten~ 
deu um imenso sudário de féretros e lamentações, Wenceslau Braz, como 
Chefe de Estado, incumbiu-o de organizar os serviços de assistência médica à 
população do Distrito Federal. Multiplicou-se, então, ainda enfermo e 
febril, nas providências que o flagelo exigia fossem executadas com a máxi· 
ma prontidão, instalou ambulatórios de emergência, e o tratamento em do~ 
micílio dos enfermos, utilizando a cooperação dos seus auxiliares, colegas e 
amigos, nessa ingente campanha que venceu com denodo. 

Estava feita a experiência de outro aspecto da personaUdade de Carlos 
Chagas: a do administrador operoso e sagaz. Em 1919, outro chefe de Esta~ 
do, Epitácio Pessôa, confiava-lhe a direção da Saúde Pública do Brasil, no~ 
meação esta que o Presidente seguinte, Arthur Bernardes, manteve intacta. 

Oito anos decorreram assim, oito anos nos quais a lutas ásperas corres~ 
ponderam realizações seguras. Citaremos a criação de serviços especializa­
dos, visando aos mais importantes problemas de saúde pública: a higiene in~ 
fantil, a do trabalho, a profilaxia de tuberculose, da lepra e das doenças ve­
néreas, o combate às endemias rurais. Entre as realizações mais profícuas de 
sua administração ocupa lugar de acentuado relevo a criação da Escola de 
Enfermeiras, para a formação técnica de enfermeiras visitadoras. Na parte 
referente à assistência hospitalar, organizou uma lnspetoría para 
superintender-lhe os serviços, e fez instalar três hospitais: o São Francisco de 
Assis, o Abrigo Hospital Arthur Bernardes e o Pedro IL Ainda sob sua inspi~ 

ração, fundou~se dependente da Faculdade de Medicina, Cl Curso de Higiene 
e Saúde Pública- o primeiro da América do Sul- destinado ao preparo es~ 
pecializado dos futuros sanitaristas. Sob o influxo das novas diretrizes esta­
belecidas por Chagas, amplíaram-se as iniciativas de saúde pública e 
multiplicaram-se todas as suas atividades~ 

Em 1920, Chagas conheceu a Am(:riéa do Norte, acedendo ao oonvite 
da Fundação Rockefelter. Visitou as orgi\nizações saniti1das e hospitalares 
dos Estados Unidos, para sua melhor orientação como Diretor da Saúde 
Pública do Brasil, e realizou conferências sobre assuntos de sua especialida­
de. Referindo·se ao seu· curso e à sua obra máxima, assim se expressou Si­
mon Fleaner, da Fundação Rockefeller: "O trabalho ge1·al sobre o assunto 
(Tripanossomiase americana) é o mais completo até agora realizado em pa­
tologia humana; e o Prof. Richard P. Strong, da Universidade de Harvard, 
que lhe concedeu honras excepcionais recebendo-o·cQmo Artium Magister, 
honoris causa: "foram as conferências mais interes~p.té!o de patologia tropi~ 
cal que se ouviram até agora em Harvard". 

Em 1923, na dupla qualidade de membro do Comité de Higiene da Liga 
das Nações e Chefe da Missão Brasileira às festas com1:morativas do cente­
nário de Pasteur, fez Chagas sua prin,.ejra viagem à Europa. Nessa oc~sião, 
realizou conferências em Estrasburgo, Paris, Londres, Bruxelas; pôde, então, 
sentir o apreço e si.tuação de relevo que seus trabalhos jâ lhe tinham, assegu~ 
rado, e que sua ação pessoal iria ampliar e;reafirmar. Em Londres, quando 
apresentado ao célebre malariólogo, Coronel .f ames, quis este logo certificar~ 
se se era ao "great Chagas" que estava cumprimentando. Em Bruxelas, foi 
atender ao convite do Rei Alberto, para um jant"ar em )illa honra no palácio 
real de Lacken; a este jantar, a que compareceram pen;onalidades notáveis, 
esteve também presente o jovem príncipe, mais tarde Rei Leopoldo 111. O 
Rei Alberto galentemente se desculpou perante Chagas da presença não pro~ 
tocolar do príncipe: "E pr~ciso que cedo aprenda a conhecer os grandes sá­
bios". Das mãos do rei, nessa visita, recebeu a cohlenda da Ordem da Bélgi· 
ca. A tanto ia, pelo esforço pessoal, sem ascertdência de sangue que )he 
desbravassem o caminho, o estudante órfão, filho de tongínqüo rincão brasi­
leiro. Que exemplo formidável o desse autêntico "self ma'de man .. ! 

Chagas repetiu com freqüência suas viagens ao Vdho Mundo para par­
ticipar das reuniões do Comitê de Higiene, do qual era Vice-Presidente, ou 
comO representante oficial do Brasil effi <:ong.ressos médicos, ou RCedendo a 
convites de instituições- científicas para lrêtª-s.professm. Neste caráter,.prO­
nunciou conferências em Carlsbad, HambUrgo, Berlim, Paris, Roma, Sevi~ 
lha, Madri e Lisboa. 

Em Hamburgo, a Fáculdade de Medicina conferiu·lhe o prêmio Kum~ 
mel (medalha de ouro); em Madri, o rei manifestou desejo de conhecê~Jo pes~ 
soalmente, recebendo·o em audiência especial, e agraciando-o, ein homena~ 
gem a seus trabalhos, com as comendas da Ordem de Afonso XIII e da Or~ 
dem de Isabel, a Católica. 

Em 1925, por 'ocasião da reabertura dos cursos n.:t ~orbonne, a Facutda~ 
de de Medicina de Paris conferiu-lhe o título de·p,lutor, honoris causa, a 
maior homenagem que lhe era permitida. O nosso Embaixador, nas palavras 
que transmitiu ao Ministro das Relações Exteriores, resume, em linguagem 
telegráfica, a impressão da festa magnífica: "Compa.reci Sorbonne, cerimô­
nia glorificação Carlos Chagas". 

Com a reforma Rocha Vaz, que criou a cadein:, de Medicina Tropical, 
surgiu, irmanado com e~a, e por indicação unânime, o nome de Chagas, e as~ 
sim, ei-lo nomeado, em 1925, professor catedrático· de Clínica -de doenças 
tropicais e infecciosas. 

Tenha a palavra seu amigo fiel, Prof. Euríco Vilela, que o substituiu in~ 
terinamente após a morte: "Era o verdadeiro tipo do professor nO qual o di .. 
datismo se tempera com o pesquisador na mais perfeita harmonia e nas me~ 
didas exatas limitadas pelo seu senso inato das proporções. Demais, estima­
va no mais alto apreço o mister de professor e tinha gosto por ele. 
Comprazia~se em dar uma aula e nela punha calor, urte e vida. Daí o carinho 
com que organizava suas lições. As aulas eram cuidadosamente estudadas e 
preparadas e, se a elocução fâcil dava-lhe o cunho de improviso, a improvi­
sação era sô da forma, que a doutrina provinha de profunda medhação e ela­
boração demoradas". 

Paraninfo dos doutorandos de 1932, o seu discurso está impregnado da­
quele sadio patriotismo, que foi um dos traços mais característicos de sua 
personalidade invulgar: ''Nessa obra magnânima de redenção nacional pela 
ciência, será máximo o concurso de vossa inteJigênda, será deciSiva a interfe­
rência da vossa sabedotia. Foi por isso que muito insisti, que t~ntas vezes fiz 
apelo à vossa dignidade de moços, às vossas responsabilida~~--de futuro, 
para que estudásseis q'Om devotamento religioso, com atenç~ apUrada, a 
doença do Brasil". E terminando: "Grande é a nossa Pátria na imensidade 

I -.-,. 
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de seu território, mas é ainda maior nos seus intuitos de civilização e de cu!~ 
tura, nas reservas infinitas do seu civismo. Ide ampará-la, na força da vossa 
ciência, ide elevá-la à altura dos seus destinos". E quanto ganhara em majes· 
tade a palavra do orador dos doutorandos de 19031 

Pela última vez, em 1933-34, ·representou Chagas a sua pátria no estran­
geiro, quando foi a Montevidéu,- na delegação do Brasil à VII Conferência 
Pan-Americana. E, em todas essas viagens ao estrangeiro, fruto espontâneo 
de sua obra e de seu renome, Chagas pôs o prestígio de sua personalidade, 
que lhe vinha do valor da obra científica, da elevação e nobreza de seus 
ideais, a serviço do seu Pais, para mais elevar o nome do Brasil, para mais 
aproximá·lo do convívio de outras nações e estabelecer com elas mais estrei~ 
ta cooperação intelectual. "li est un excellente exemple de ce qu'un savant 
peut f ai te pour ajouter à la gloire de sa patrie". (Mesn-il.) 

Se a alerta constante, os trabalhos de cada dia, árduos e ininterruptos, 
não conseguiram, nem de leve,-empanar o fulgor de seu espírito, jã por fim 
lhe alquebravam o corpo, cuja resistência dava os primeiros indícios de declí~ 
nio. Os amigos começaram a inquietar·se. Mas corno fazer ouvir a voz da 
calma e do repouso a esta alma exuberante e impetuosa, em permanente vi· 
bração cria_dora, que vivia muitas vidas na complexidade de seu talento poli· 
morro, e que .. não concebia a vida senão em sua plenitude", na "pleno 
exercido de sua atividade"? 

Quem quisera viver, e vivera integralmente, a plenitude de uma vida de 
beleza e de glória, bela pelos iUeais que a inspiraram, gloriosa pelas conquis· 
tas que realizou, quem não aceitava o viver pedaços de vida, não merecia o 
castigo de morrer aos poucos. A natureza fez-lhe esta graça: abateu~o de um 
golpe. Nunca falara da morte, mas a teria sonhado assim, num repente, sem 
estertores, como uma passagem natural deste para outro mundo. Angina ou 
síncope, quem sabe?-Dias antes discorrera sobre ambas e, naquela manhã, 
dormentes ainda os braços, uma vaga apreensão como que lhe teria povoado 
o espírito. 

Naquela sombria e triste tarde de novembro - quinta· feira, 8 de no· 
vembro de 1934- Carlos Chagas expirou. 

M arrendo, sabia que, apesar de tudo, realizara sua obra; e que os "clois 
adorados filhos, regalo maior de sua vida sentimental", aí ficavam para 
mantê·la e, quiçá, aperfeiçoá·la. Evandro Chagas, o eminente tropicalista, 
tragicamente desaparecido em acidente de aviação- dolorosa coincidência, 
a 8 de novembro de 1940- seis anos após a morte de seu ilustre pai, e Carlos 
Chagas que, aos 27 anos de idade, em brilhante concurso, se classificou em 
primeiro tugar para reger a cátedra de Física Biológica da Faculdade Nacio· 
nal de Medicína. da Universidade do BrasiL 

Deixou viúva a Sr• I ris Lobo Chagas, descendente de tradicional família 
mineira, também, já falecida. Em preíto de saudade de seu ilustre marido e 
para admiração dos pósteros, foi por ela instalado, 110 antigo gabinete de tra~ 
balho do grande cientista, o "Museu Carlos Chagas", onde se encontram to~ 
dos os diplomas, livros, condecorações, uma enorme e pesada chave do ve~ 
lho casarão da Fazendo Bom Retiro, onde nasceu o sábio, a mesa de traba~ 
lho e a poltrona predileta, o lápis que usou peJa última vez, o tinteiro, agora 
seco, tudo tal qual estava no- dia da morte. 

Estas são as lembranças materiais da vida de Carlos Chagas. Seu legado 
científico - este faz parte do patrimônio da Humanidade e é a herança 
imortal do seu labor e do seu gênio. . 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Henrique Santillo. :(Pausa.) · 

S. Ex~ não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Orestes Quércia. (Pausa.) 
S. Ex• não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Gastão Müller. (Pausa.) 
S. Ex• não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Evandro Carreira. (Pausa.) 
S. Ex• não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Murilo Badaró. (Pausa.) 
S. Ex• não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Dirceu Cardoso. (Pausa.) 
S. Ex• não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Itamar Franco. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG. Pronuncia o seguinte discur· 
so. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Antes de falar sobre as professoras de Minas Gerais queria consultar a 
V. Ex'-, como Presidente do Senado, se o Senado já obteve resposta da inda~ 
gação que fiz sobre a sanção do chamado "Projeto Senador Mendes Cana· 
!e"? 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa)- Comunico a V. Ex• que o 
Presidente da Casa, Senador Luiz. Viana, foi quem recebeu e levou para estu· 
dos o assunto objeto da consulta de V. Ex• Como S. Ex• não se encontra pre· 
sente, V. Ex4 terá oportunidade de receber a resposta do Presidente na pró:Ü· 
ma terça-feira. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG)- Vou aguan:lar. então. a 
decisão da Presidência do Senado. 

Sr. Presidente, outro assunto que tambêm tentaria abordar hoje, mas la· 
mentavelmente não o vou poder fazer, porque não vejo nenhum dos Srs. Se· 
nadares que representam o Estado de Mato Grosso do Sul, era uma expli­
cação sobre a demissão do engenheiro Harry Amorim, como Governador 
daquele Estado. 

Muita gente poderia estranhar que um Senador representante de Minas 
Gerais desejasse saber os motivos que levaram Sua Excelência o Senhor Pre­
sidente da República a exonerar o engenheiro Harry Amorim. Mas, devo dar 
urna explicação, Sr. Presidente, que me parece correta: o engenheiro Harry 
Amorim foi homologado pelo Senado. E claro que sabemos, face às contin· 
gências do sistema, que S. Ex• é demissível ad nutum, ninguém discute. Mas 
tendo homologado seu nome, essa homologação significou a aprovação, 
pelo Senado Federal,.da sua indicação pelo Senhor Presidente da República, 
aprovação que foi feita em sessão secreta, através da Mensagem n9 93/78, 
na origem, que chegou ao Congresso do dia 27·3-78 e foi aprovada em sessão 
secreta de 30-3-78. 

O Sr. Luiz Cavalcante (ARENA- AL)- Permite V. Ex• 

' O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG)- Com muito prazer. 

O Sr. Luiz Cavalcante (ARENA- Al)- Senador Itamar Franco. V. 
b;• falou no Governador demitido de Mato Grosso do Sul, Sr. Harry Amo­
rím, pessoa que nunca vi e cujo governo nem mesmo acompanhei, não sa· 
bendo, pois, a sua qualidade. Mas, nesta oportunidade em que V. Ex• se refe­
re à sua demissão, não posso esconder como me satisfez a recusa, do Gover­
nador demitido, à proposta que lhe foi sugerida pelo Sr. Ministro da Justiça 
de exonerar~se antes, para não ser consumada a demissão. Ele preferiu ser 
exonerado. Então, por esse gesto, ele. que não tinha a minha simpatia- na 
verdade eu tinha mesmo horror aos seus bigodes avantajados - ele se fez. 
credor da minha admiração. Louvados sejam aqueles que caem para cima, 
como o Senhor Harry Amorim. Muito obrigado. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG)- Eu é que agradeço a V. 
Ex• Veja o nosso constrangimento, os representantes daquele Estado não es­
tando presentes. Mas, de qualquer forma, a intervenção de V. Ex• me dá 
oportunidade de avançar mais no assunto. 

Conheci o engenheiro Harry Amorim quando trabalhou como Diretor 
do DNOS em Minas Gerais, cuja sede era na minha Cídade de Juiz de Fora. 
Eu mesmo tive oportunidade de trabalhar também no Departamento Nacio· 
na! de Obras e Saneamento, quando estudante de engenharia, como topógra­
fo. Conheci, então, no aspecto funcional, o engenheiro Harry Amorim. Não 
conheci o seu trabalho como Governador de Mato Grosso do Sul, mas de 
qualquer forma lhe dei o meu voto f~vorável nessa homologação, que lamen· 
tave!mente o Senado Federal tem que fazer. O que estamos assistindo é o se· 
guinte: o Senado aprova o nome- porque homologar é aprovar, é referen­
dar o ato de Sua Excelência o Senhor Presidente da República e esse homem 
é demissível ad nuturn, não se tem a mínima explicação. 

Ainda hoje, acabamos de assistir a leitura de uma nova indicação do 
novo Governador para Mato Grosso do SuL Por certo, o Senado vai homo­
logar esse nome, amanhã possivelmente esse homem possa ser demissível ad 
nutum e nenhuma explicação é dada ao Senado Federal. Nós, Senadores, to­
mamos conhecimento - como disse V. Ex• muito bem no seu aparte - que 
o homem foi até coagido se exonerar e não o fez. V. Ex'" destacou muito bem 
a personalidade do engenheiro Harry Amorim, que preferiu caír de pé. O 
que se questiona, nobre Senador Luiz Cavalcante, é que se o engenheiro 
Harry Amorim foi demitido por faltas graves- se é que elas existiram -o 
Senado tem que saber; não é possível que se exonere o Governador do Mato 
Grosso do Sul, que, como ele diz da sua chegada à Capital do Estado que ele 
governava com o coração magoado. Quando o ex· Presidente da República 
enviou o seu nome à consideração do Senado, as suas qualidades foram de· 
monstradas, tanto assim que o Senado aprovou·o, naquela reunião, em ses­
são secreta, do dia 30 de março de 1978. 

Senador Luiz Cavalcante, vou respeitar a ausência dos três Senadores 
que representam o Estado de Mato Grosso do Sul, mas, 11a primeira oportu­
nidade em que qualquer um deles estiver presente, vou cobrar, de público, 
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para que o Senado tome conhecimento, e, daqui •há vinte ou trinta .. anoaf'_:· · nhecimento da atividade política, mas não failéferência às palavras d~ Tito­
quando alguém ler os Anais do Senado, há de entender que o Senado·~~-~--- lar da Pasta de Educação e Cultura à co~o que foi buscar uma co_labo­
logou o nome do engenheiro Harry Amorim, mas também foi cientificado ração à solução dos problemas dos grev~Was de Minas Gerais. Seria muito 
por que se deu a demi.s$ào do Governador de Mato Grosso do Sul. oportuno que V. Ex' trouxesse ao conhecimento da Casa qual a s-eação do 

E jã disse ao Sr. Presidente, que, insistentemente, mas respeitosamente e principal responsável pela- Ed"-'aação neste País, o Titular do MiniStério da 
sem impertinência, até que o Presidente, Senador LUiz Vianá, dê uma expli- Educação e Cultura. ': 
cação ao Senado Federal por que a Câmara dos DeHutados enviou à sanção . 
de Sua Excelência o Senhor Presidente da República um projeto cuja elabo- O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG)- Se~fr Evelãsio Vieira, 
ração legislatíva não foi complementada, também ct·aqui da tribuna- sozi- V. Ex• deixa-me um ~·ouoo constrangido na respo - _,,_,las eu a darei. 
nho, se for 0 caso_ até 0 fim do mandato, vamos cobrar a eXplicação da Não digo que o Ministro da Educação e_C -~. ao tenha recebi,Po a 

Mes D·r t r Pode to n · t. t t" · delegação com urbanid.· ade, com cavalheirism e· o fe2. Mas creia V.·-Ex• a 1 e o a. remos r ar-nos 1mper men es, cansa 1vos, mas, a 
todo O momento que ''verm 

8 
q 1 b d M 0 . que a audiência não-demorou mais do qúe cinco minutos. S. Ex• escut.ofro 

l-J o ue usar a pa avra, vamos co rar a esa 1-
t I. - · t d t h t d v E , representante do professorado mineiro e, em rápidas 11alavras, talvez eni . re ora as exp tcaçoes que nos en en emos, e en o cer eza e que . x , no 

seu íntimo, também entende isto, de que o Senado Federal deve uma expli- duas frases, falou do Significado de ve~cidos e vencedore!í e, praticam~te. ;ri. . o• 

cação: por que a Câmara enviou a Sua Excelência o Senhor Presidente da terminava a audiência, quando um Dc'p{!tado de Mina~. Gerais, Deputado 
Ronan Tito pedia ao· Deputado Rena~··.y·zeredo que transmitisse o settti·· ·· República o chamado Projeto do Sr. Senador Mendes Canale? 

Sr. Presidente, eu gostaria_ já que na quarta-feira não tive oportunida- mento que este tivera numa reunião em ete Lagoas, su.a cidade natál, com 
algumas professoras e Com alguns alunos.. · · · de - de saudar- a presença dos professores mineiros em Brasília, que aqui 

vieram, pacificamente, ordeiramente, tentar restabelecer um·diálogo, diálo-i·, O Sr. E"elâsio ~fira (MDB- SC)- Permite V'; Ex• mais uma intêr. 
go esse que está fechado com o Governo de Minas Gerais. E devo destacar:' venção? - .~. 
que, nessa sua demonstração pacífica, esses professores sofridos e cansados · );_: 

O SR. ITAMAR FR-ANCO (MDB- MG.).,;,...:' Pois não, COI)l nrazer ..• foram recebidos, primeiramente, por S. Ex• o Sr. Ministro da Educação, que {;fJF -t 

atendeu ao professorado mineiro, que pôde, de \!.Íva voz, demonstrar ao Ti- O Sr. Enlásio·Vieir(l (MDB- SC)- Todos ,sabemos que o ~lbor~ :6" 
tular do Ministério da Educação o porquê do seu movimento, o por certo, S. maior, o mais eficiente agente de desenvolvimento de um povo, de utn país, é 

'Ex• o Sr. Ministro da Educação deve ter compreendido que só através do a educação, a instrução. Nos últimos teinpos, neste Pz.ís, tem surgido urna·~ 
diálogo será possível restabelecer a confiança do professorado mineiro para série de movimentos grevistas ent're a classe dos professc·res, ora em São Pau~· 
com o seu Governador, o Governador Francelino Pereira. lá estavam os lo, ora no Rio de Janeiro, ora em Brasília, e, agora, em Minas Gerais. Tam~ 
Srs. Deputados Renato Azeredo, Magalhães Pinto, Ronan Tito, Rosembur- bém sabemos que a educação, a cada ano, está num processo de deoadêrÍcia-, 
go Romano, Sérgio- Ferrara e o Sr. Senador Tancredo Neves. neste País, no seu a~pecto qualitativo. Se:CJs.pwfessores estão a fazer greVe-

Posteriormente. Sr. Presidente, Srs. Senadores, foram ao Ministério da e é raro no Brasil, é porque alguma coisa ~~rrada no seio dessa importari~ 
Justiça- não quero comparar a recepção de um Ministro com outro Minis- te classe. O erro fundamental(:; a falta de remuneração justa aos professores. 
tro- mas, como é salutar conversar com um Ministro que pertenceu e ainda Quando uma comissão de itlto porte do Congresso Na dona\ v aí ao Ministro 
pertence à aia parlamentar, é um Senador da República, registre-se a sensibi- da Educação, na tentativa.;de buscar a sua colaboração, a sua participação. 
!idade que demonstrou o Ministro Petrônio Portella ao receber, repito, o no equacionamento de pi-Oblema· tão grave, é profundumente lamentável sa~ 
profe!llsorado mineiro. Teve S. Ex• palavras de grande alcance, de carinho, de bermos que o Titular do Ministério da Educação e Cultura não prestou a 
compreensão e se mostrou profundamente impressionado com a colocação menor atenção a problema tão grave. E devidr;--~-à falta da presença, d3' 

- que lhe era feita, uma colocação tranqüila, uma colocação sensata, urna co- atuação do Ministério da Educaç~o e Culturà~tesponsâvel principal por 
locação acima de tudo de gente sofredora, de gente que ali estava, não em toda a problemãtic!l éducacional neste País, que o ensino do grau fundamen­
termos político-partidários, para reivindicar melhores salârios. tal, do grau intermediário ·e do grau superior se enconlra numa situação cá)a-

Temos presenciado aqui, muitas vezes, Senador Evelásio Vieira, V. Ex• mitosa. E profundamente lamentável tomarmos conht:cimento de que.umjo·­
abordar os problemas econômicos e financeiros deste País. E !)lU i tas vezes, vem professor que assumiu aquela importante Pasta, Dferecendo-nos a espe­
em aparte a V. Ex•, tenho demonstrado que o índice do custo de vida, por rança de que aquele Ministério iria reeficg.ntrar-se com o seu verdadeiro ca­
exemplo, de Belo Horizonte, tem sido, nestes últimos anos, praticamente o minha, no sentido. de reabilitar a educaçãitneste País, é profundamente la­
mais alto de todas as nossas capitais. E uma inflação que a cada dia corrói os mentável tomarmos conhecimento de que S. Ex• dá uma demonstração de 
salários não apenas dos professores, mas de todos os trabalhadores. que não está sintonizado com os grandes interesses ela educação neste País. 

Então, o magistério mineiro, naquela tarde de quarta-feira, junto ao Sr. 
Ministro da Justiça, ponderava a S. Ex•, e S. Ex• compreendeu na sua alta 
sensibilidade, que não se pode continuar a· fazer a defesa monetarista, por­
que, acima dessa defesa monetarista, há que se entender, há que se sentir o 
ser humano. 

E o que é que pedia o prof~sorado mineíro, Sr. Presidente e Srs. Sena­
dores? Uma mediação, uma abertura, uma melhor comunicação com o Go­
vernador de Minas Gerais que, ao que parece, insensível aos reclames do 
seu professorado. nega·se, sequer, a conversar, nega-se a receber a comissão 
de professores, ao contrário do Governo Federal, que, através do Ministro 
da EducaçãO e Cultura, e do Ministro da Justiça, os recebe afetivamente. E, 
da conversa com S. Ex• o Sr. Ministro PetrôníO Portella, levamos nós, parla­
mentares que lá estávamos e aquele comando que representava os professo­
res, a certeza de que S. Ex•, evidentemente, dentro das suas limitações, não 
como interferência do Governo Federal no Estado de Minas Gerais, há de 
mostrar ao Sr. Governador de Minas, ao Presidente da República e ao seu 
colega do Ministério da Educação e Cultura, o que ele pôde perceber daque­
la voz cansada, repito, do professorado mineiro. 

O Sr. Enlásio Vieira (MDB- S<;)- Permite V. Ex• um aparte, nobre 
Senador? 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG)- Ouço, com prazer, o 
nobre Senador Evelásio Vieira. 

O Sr. Efelá.sio Vieira (M~DB- SC)- V. Ex• fala da visita de uma co~ 
missão de parlamentares ao Ministro da Educação e Cultura e, em seguida, 
ao Ministro da Justiça; fala da boa acolhida no Ministério da Justiça, dirigi­
do por um homem de grande vivência, de grande experiêncía, de grande co-

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG)- S·•nador Evelásio Vieira, 
evidentemente trago uma impressão pessoal do encontro, da1recepção com o 
Titular da Educação, no meu entendimento um pow;o fria. Mas tenho a es­
perança- como diz V. Ex•- em se tratando de um jovem professor, de um 
Ministro que conhece o problema do professoradó1 de que S. Ex•. através de 
uma ação maís efetiva, possa modificar aquela frieza -é o meu sentimento, 
devo esclarecer a v:Ext, e não de outros parlarnenta.res -,numa ação efeti-
va. 

Qual é essa ação efetiva, Senador Evelãsio Vieira? E ação efetiva que es­
peramos maís do Ministro da Educação do que d·J Ministro da Justiça. 

Há poucos dias, Sr. Presidente, assi'stimos o Governo Federal f~zer uma 
intervenção no ABC. No entanto, fazendo essa intervenção no ABC, ao 
afastar os líderes sindicais, o Governo Federa[. agiu com sabedoria e eficiên­
cia, permitindo que o seu Ministro do Trabalho, mesmo com aquela inter~ 
venção, mantivesse um diálogo com aqueles lídems sindicais afastados. 

Senador Evelásio Vieira, é este mesmo trata,mento que queremos se dê 
ao professorado mineiro, que o Ministro da Educação promova o reencon~ 
tro do diálogo do professorado com o Govern~ dt: Minas. Nem se diga que 
os professores estão em greve, porque também no ABC havia uina greve, e. 
muito mais, havia a intervenção direta do Governo nos sindicatos. Mesmo 
assim, repito, com inteligência o Governo mandou o seu Ministro do Traba~ 
lho a São Paulo, e.pertnitíu que esse Ministro do Trabalho conversasse com 
os líderes sindicais afastados, naquele instante, da. direção do~ seus sindica-
tos. 

E isso, Senador ~velásio Vieira, que estamos esperando--qtt_e o Ministro 
da Educação faça. 
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Pode ser que S. Ex• não tenha querido, naquele instante em que recebia 
a delegação, falar isso, mas esp,er~mos que S. Ex• realize uma ação efetiva. 

Não- há problema de intervenção no EStado de Minas Gerais. Se o Mi­
nistro da Educação se deslocar daquí para a Capital do nosso Estado, S. Ex• 
- tenho a certeza- será muito bem recebido pelo professorado mineiro e 
pelo Governo de Minas. Gerais. E um professorado cheio de fé e de espe­
rança, mas quer ver o seu M_inistro agindo da mesma forma que agiu o Mi­
nistro do Trabalho na greve paulista. Não vamos dizer que há diferença en­
tre os movimentos, neste inst~nte, porque um de trabalhadores e outro, de 
professores. 

E essa intervenção que estamos_ a exigir do Ministro da Educação, é essa 
intervenção que pedimos a S. Ex• o Sr. Ministro da Educação. 

O Sr. Luiz Cavalcante (ARENA- AL)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO (M DB- MG)- Com muito prazer, Sena­
dor Lui2; Cavalcante. 

O Sr. Luiz Cavalcani<(AR.ENA- AL)- V. Ex• falou no Ministro do 
Trabalho e aproveito a oport~nídade para extçrnar os meus aplausos à 
atuação equilibrada do atual Ministro Murilo Macedo, aplausos que deres­
to não são só meus. O último número da revista Exame traz o resultado de 
uma pesquisa promovida por essa prestigiosa revista de economia! pesquisa 
feita entre empresários.. Vou ler textualmente a notícia: 

"Murilo Macedo de um lado, e Mário Henrique Simonsen, de 
outro, são os Ministros cuja atuação até agora à frente· de suas res­
pectivas pastas recebeu a melhor e'a pior avaliação por parte dos 
empresários. Esse resultado fôra apontado pela apuração dos pri­
meiros 12l questionáríos de uo Indicador'', pesquisa semestral rea­
lizada por_ Exame. Para 63% dos respondentes, a atuação de MurHo 
Macedo deve ser considerada· boa ou excelente. O inverso ocorreu 
com o Ministto Mário Henrique Simonsen, cuja atuação foi avalia­
da como ruim ou péssima por 26% dos 121 empresários que já res­
ponderam ao questionário," 

Muito obrigado pela oportunidade deste registro. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MOB -MG)- Eu é que agradeço a in­
tervenção, Senador Luiz Cavalcante. 

E o reflexo da ação do Ministro Mutilo Macedo, do Trabalho. Já nem 
quero comentar O resultado da pesquisa em relação ao Minístro Mário Hen­
rique Simonsen, no momento. 

E esse reflexo, é essa ação, Sr. Presidente, que estamos pedindo. 
Repito aqui, assumindo minha responsabilldade isolada, não falando 

em nome da Comissão Parlamentar que esteve com S. Ex•, na esperança de 
que o Ministro da Educação, com 55 minutos de vôo de Brasília à Capital do 
meu Estado, possa dialogar com o Governador, possa dialogar de perto com 
o professorado mineiro. 

Lembra agora o Senador Luiz Cavalcantei a pesquisa em relação ao Mi­
nistro do Trabalho·. Que S. Ex• o Ministro da Educação, jovem como ê, não 
se acanhe, em 55 minutos de vôo estará descendo na terceira Capital do País 
no seu aspecto demográfico. ,Agindo desta forma, S. Ex• poderá, dialogar 
mais de perto com a gente mineira. 

O Sr. Evelásio Vieira (M DB - SC)- Permite V. Ex• mais um aparte? 

O SR. ITAMAR. FRANCO (MDB- MG)- Ouço o Senador Evelásio 
Vieira. 

O Sr. Evelásio Vieiro (MDB - SC) -O Ministro do Trabalho, pelo 
que se sabe, não tem formação, vivência maior dentro da atividade politica, 
mas S. Ex• se deslocou de Brasília, do seu Gabinete confortável, ... 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG)- Vá, ias vezes. 

O Sr. Evelásio Vieira (MDB- SC)- ... para São Paulo, e ali dialogou 
com os operârios, a fim de se encontrar uma conciliação. uma solução para o 
movimento grevista. S. Ex• atuou e encontrou essa solução, e o movimento 
cessou. O Titular da Educação, não em função da sua vivência como mestre 
da educação, até por solidariedade como professor que é, como solidarieda­
de aos seus colegas grevistas de Minas, deveria agir. Há que se acrescentar, o 
Professor Portela, Titular do Ministério de Educação e Cultura, tem, pelo 
inenos, certa vívência política, porque foi colaborador do Governo Juscelino 
Kubitschek. Se não estou enganado, pertençeu à Casa Civil do Presidente 
Juscelino Kubitschek. Oe.ve ter vivência política, e, por isso, deveria agir de 
outra forma, dando o interesse que merece a classe dos professores deste 
País. 

Ainda, se não quisesse ou não pudesse se deslocar a Belo Horizonte, 
para conversar com o Governador, com o Secretário da Educação e Cultura, 
usasse- então o telefone. O que não é possível é o ensino de Minas Gerais e de 
outras áreas estar a sofrer peta omissão do titular da Educação e Cultura 
deste País.. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MOB- MG)- Muito obrigado, nobre 
Senador Evelásio Vieira. E exatamente o que V. Ex• diz, esse homem precisa 
ter essa sensibilidade. 

O Sr. A.genor Maria (MDB- RN)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG)- Ouvirei Q Senador Almir 
Pinto e, em seguida, V. Ex• Senador Agenor Maria. 

O Sr. Almir Pinto (ARENA- CE)- Quando solicitei o aparte, na ver­
dade, antecipando-se o nobre colega Senador Evelásio Vieira, quase que ele 
disse exatamente a impressão que eu tive de S. Ex• o Sr. Ministro do Traba­
lho Murilo Macedo. Há poucos dias, cerca de três dias, solicitei uma audiên­
cia com S. Ex•, dizendo que me faria acompanhar de urna representação dos 
municípios cearenses. S. Ex• nos recebeu com aquela sensibilidade de ho­
mem público, de homem político. Eu não· sabia que ele tinha pertencido à 
Casa Civil do Presidente Juscelino Kubitschek, de saudosa memória. Mas, 
na verdaúe, há uma diferença muito grande. Levei os prefeitos à presença de 
três ou quatro Ministros, e eles saíram encantados com quase todos, mas lu­
tei para conseguir uma audiência junto ao Ministério da Educação. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG)- V. Ex• teve dificuldades? 

O Sr. Almir Pinto (ARENA - CE)- Não foi possível, até hoje. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG)- Encontrei essa dificulda­
de, Senador. 

O Sr. Almir Pinto (ARENA - CE)- E o que não entendo, porque é 
um Ministério effi que nós, forçosamente, nós parlamentares, temos que ter 
contactos freqü.entes com o Ministro. Tenho lutado, por diversas vezes tenho 
pedido ao meu Chefe de Gabinete para conseguir urna audiência; inicialmen­
te, era para levar aqueles prefeitos, não foi possível e os prefeitos já retorna­
ram às suas cidades, Foi de fato o único Ministro que não nos recebeu, E, 
agora, estou pedindo novamente, porque tenho um assunto importante a 
tratar, de uma entidade da minha terra, lá de Fortaleza. Então, preciso falar 
.com ele, e só, talvez, na quarta-feira é que haverá possibilidade dessa audiên­
cia com S. EX• o Sr. Ministro da Educação. São essas dificuldades que deno­
:am, perfeitamente, que o Ministro Eduardo Portela não parece ter sensibili­
dade política, é um homem cientista, é um homem de alto gabaríto cultural e 
talvez isso seja muito bom para a educação no Brasil, mas não é muito bom 
para nós, parlamentares. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG)- V. Ex• vai, então, me per­
mitir contar o seguinte: quando recebi o pedido do professorado mineiro -
veja V. Ex• a diferença- no mesmo instante em que telefonei a~ Chefe de 
Gabinete de S. Ex'- o Sr. Ministro da Justiça, nosso prezado e quendo colega 
Senador Petrônio Portella, rapidamente S. Ex• atendeu o pedido e marcou 
imediatamente a audiência. Mas, nas várias tentativas que fiz junto ao Mi­
nistério da Edu~:ação, Senador Almir Pinto, não fui feliz, tive que recorrer à 
ação do Senador Magalhães Pinto; só S. Ex• conseguiu marcar audiência, E 
veja V. Ex.• que no meu gabinete se comunicava que o Ministro da Educação 
não t~ria uma hora para receber as professoras mineiras. 

O Sr. Almir Pinto (ARENA - CE) - Se V. Ex• me permite a inter­
rupção, Belo Horizonte está à 55 minutos de avião, rnas esses pobres rapazes 
que vieram do Ceará, de Munícípios longíqtios, fizeram o maior esforço 
possível, para vir do Cearâ até aqui, e são homens do interior, não são ho­
mens da Capital. Então, encontrei essa dificuldade, no meu modo de ver in­
justificada, porque se tratava apenas de uma reivindicação. Parece-me- de­
pois fui informado - que o Presidente da Câmara Deputado Flávio 
Marcílio teria tido em contato com S. Ex•, numa audiência pessoal, e teria 
levado as reivindicações que aquelas delegações traziam para serem despa­
chadas pelo Ministro, mas os prefeitos não tiveram a sorte de conhecer o Mi­
nistro. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG)- Veja V. Ex• que a cara­
vana mineira também se deslocou de ônibus de algumas localidades distantes 
de Brasília, mais de l B a 20 horas, e felizmente a ação - repito - do Sena­
dor Magalhàes Pinto é que permitiu qúe o Governo, através do Ministérío 
da Educação; as recebesse. E por isso que faço questão de destacar, aqui, a 
minha esperança é de que o Ministro vá a Belo Horizonte, deixe um pouqui-
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nho a solidão do Planalto e vá conhecer a nossa Capital e ter um contato di~ 
reto. E destaquei - e o faço com justiça- a boa vontade com que S. Ex• o 
Ministro da Justiça recebeu não só os parlamentares, mas aquela delegação 
de professores que lá se encontravam em seu gabinete. 

O Sr. Evelásio Vieira (MDB- SC)- Permite V .. Ex• um novo aparte, 
nobre Senador? 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB - MG)- Com prazer. 

O Sr. Enlásio Vieira (MDB- SC)- Com os fatos que V. Ex' está a 
narrar, inclusive da dificuldade que encontrou para estabelecer esse encon­
tro, para discutir um assunto de tamanha importância como é a greve dos 
professores de Minas Gerais, ainda poderíamos interpretar que as dificulda~ 
des surgiram mais de ordem da posição partidária de V. Ex•, homem do 
MDB, da Oposição, mas quando se toma conhecimento de que Senadores da 
Aliança Renovadora Nacional, do Partido do Governo, encontram as mes~ 
mas ou, talvez, maiores dificuldades, não para pedir a nomeação da profes~ 
sora lá para o interior do Ceará, mas que pretende estabelecer um encontro 
com o Ministro da Educação e Cultura, com um grupo de prefeitos para dis­
cutir, tratar, de problemas sérios da educação do Ceará, aí não tem mais ex~ 
plicação e muito menos justificativa. E interessante: eu que estava apostando 
no sucesso da gestão do Professor Eduardo Portela, começo a retirar essa 
credíbilidadc;:, esse voto de confiança que estava dando. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG)- Nessa altura, Senador 
Evelásio Vieira, já me sinto até satisfeito, porque durante cinco minutos nós 
fomos recebidos. O Senador Almir Pinto já não teve a mesma felicidade que 
nós. De qualquer forma, vamos aguardar a ação efetiva do titular da Edu~ 
cação. 

O Sr. Evelâsio Vieira (MDB- SC)- Certamente. o pedido do repre-
sentante do Ceará não é exceção, vai ver que é a regra. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG)- E possível. 

O Sr. Agenor Maria (MDB - RN)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG)- Ouço V. Ex•, Senador 
Agenor Maria. 

O Sr. Agenor Maria (MDB - RN)- Senador Itamar Franco. acho 
que o problema da greve de São Paulo difere em muito do problema da greve 
dos professores de Minas Gerais. Os professores de Minas Gerais são profes~ 
sores estaduais. Nós temos ainda, graças a Deus, alguma coisa de autonomia 
neste País; a Federação dispõe, ainda, de alguma autonomia. Então, o Mi~ 
nistro não pode, absolutamente, passar por cima do Governo de Minas Ge~ 
rais. Acredito que a falta de interferência do Ministério da Educação em Mi~ 
nas Gerais é tão-somente ele querer, com isso, dar condições ao Governador 
de resolver o problema, principalmente sendo o Governador da ARENA. 
Daí por que acredito que a gestão que os parlamentares de Minas Gerais te~ 
rão que fazer será junto ao Governador Francelino Pereira, que é um politi~ 
co, homem de convívio fácil, eu o conheço de perto, e todos nós o conhece~ 
mos; a minha impressão é que um contato dos Senadores de Minas Gerais 
com o Governador Francelino Pereira poderia, enfim, encontrar uma fór~ 
mula, uma saída para esse problema. Como amigo de Francelino Pereira, 
ap~endi a admírá~lo, então, acredito que seria oportuno que os Senadores e 
Deputados de Minas Gerais procurassem S. Ex' para um diálogo, porque 
acredito que com esse contato direto entre os parlamentares e o Governador 
Francelino Pereira haverá uma oportunidade de se encontrar uma saída para 
esse problema tão angustiante das professoras no Estado. Muito obrigado a 
V. Ex<~~ 

, O Sr. Enlásio Vieira (MDB- SC)- Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa)- Solicito a V. Ex• não per­
mitir mais apartes, nobre Senador ltamar Franco, pois o tempo de V. Ex• 
está esgotado. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG)- Sr. Presidente. vou aca­
tar as determinações de V. Ex<~~, apenas me permitindo dar o último aparte 
ao nobre Senador Evelásio Vieira, para que possa completar o meu raciocí~ 
nio. 

O Sr. EveJásio Vieira {MDB- SC)- Em parte o Senador Agenor Ma­
ria tem razão, pois os movimentos grevistas do ABC e de Minas são distin­
tos. Realmente lá, no ABC, era uma greve de trabalhadores, em Minas é de 
professores, mas com os mesmos objetivos, na busca de melhor remune~ 
ração, porque julgam que estão ganhando pouco. E houve duas ações distin~. 

tas. Em relação aos trabalhadores de São Paulo, o Ministro do Trabalho foi 
Já dialogar, foi participar, foi auxiliar, encontrar uma solução; no caso $s 
professores, o Ministro da Educação deu cinco minutos de at1:nção. E preci­
so, ainda, que se diga que as normas do ensino partem daqui. O grande r~s­
ponsável pela. Educação no Brasil é o Mjnistério da Educação e Cultura, que 
inclusive, suplementa e canaliza recursos para as prefeituras, para os Estados 
e tem a obrigação e o dever imediato de participar, de colaborar para equa~ 
cionar o problema. O condenável é se omitir, se afastar do problema. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG).-..Senador Evelásio Vieira, 
V. Ex• tem toda a razão e eu respeitosamente até responderia ao Senador 
Agenor Maria. Em absoluto proCurei, com a minha fala, fa2er comparação 
entre uma greve de professores em Minas, e a greve no A BC. 

Mas, Senador Evelásio Vieira, quando ó Senador Agenor Maria falá na 
intervenção lá e na possíbílidade de o Ministro intervir- digo intervir na­
quele sentido de ser mediador, i uma intervenção em relaçiio ao EstadÓ­
V. Ex• lembrou muito bem 1 e ainda outro dia discutimos, aqui,.e não temos 
possivelmente à oportunidade de discutir, hoje, o Fundo de Participação doS 
Estados e dos Municípios, effi qt:le se vincula no fundo federal, Senador Age­
nor .Maria, 20% para a Educaçãp. E um fundo federal, é uma receita federal 
transferida para os Estados e para os Municípios, que se vim!ulam a. esse fun­
do. EvÍdentemente, cabe a ação mediadora, Senador Agenor Maria, como o 
Governo inteligentemente o fez no Estado de São Paulo n:t greve do ABC. 
Essa mediação cabe, e não só cabe como se exige no momento, do titular do 
Ministério da Educação. 

Sr. Presidente, V. Ex• já me chamo.u a atenção, vou apenas pedir a 
V. Ex• que permita transcrever nos Anais do Senado a carta do professora­
do estadual de Minas Gerais para Sua Excc;Jência o Senhor Presidente d~ R e~ 
pública. E termino, Sr. Presidente, relatando o epidósio, depois daquehi boa 
acolhida no Ministério da JustiÇa, através do nosso colega, o eminente Sena­
dor Petrônio Portella: nós· nos dirigimos à Catedral de Brasília, porque lá 
concentrados estavam os professores e as professoras de Minas Gerais. 

Sr. Presidente, re}atoesseepisódio a que assisti com muita emoção, na-· 
que\e início de anoitecer, tendo a catedral como fundo, OIJtna noite já bem 
clara e estrelada, como foi acontecer nos céus de Brasília. Quando tá chega­
mos, por volta de 5 minutos para as 6 horas, aquele prof:ssorado anSioso~ 
cheio de fé, coragem e esperança, se levantou com as mão!r erguidas- mais 
de 600 pessoas, de pé e de mãos erguidas, repito- e cantou o Hino Nacio­
nal. No instante em que aqueles professores cantavam, esp1:táculo que como­
veu a todos nós naquele lusco~fusco, repito, tendo a Catll:dral como flJ.ndo, 
na hora da Ave-Maria-, aquele badalar dos sinos trouxe uma sensação de q1,1e 
ali estava o anseio do ~ovo brasileiro que, pacifica, ordeiramente, em paz, 

.pedia às autoridades máximas do País o s~ntido de compreensão, não de· 
compreensão de ordem político~partidária, mas de compreensão para que 
pudesse continuar a exercer com dignidade o magistério .. tendo seu salário 
aviltado por essa inflação galopante que aí está. 

Naquele instante, em que cantavam o Hino Nacional e que a C~tedraf 
de Brasília dobrava os seus si.Qos, naquele anoitecer, Sr. Presidente~ senti~ 
mos que Mínas Gerais ali continuava fiel as suas origens, nesta cidade criada 
por um mineiro, o grande Presidente Juscelino Kubitschek. Mas, acima ·de 
tudo. foi possível perceber que este País em ordem, tranqüilidade e em paz 
está a mostrar aos seus governantes que o povo quer parlicipar, que o -pOvo 
deseja ser testemunha não só dos acontecimentos, mas QU•!r oferecer também 
o seu esforço e trabalho para que esta Nação chegue ao iéculo XXI dentro 
da normalidade institucional, dentro da democracia com que todos nôs so­
nhamos, Sr. Presidente. Muito obrigado. (Muito beml Palmas.) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. ITAMAR 
FRANCO EM SEU DISCURSO: 

CARTA DO PROFESSORADO ESTADUAL DE MG A SUA. EX• 
PRESIDENTE DA REPúBLICA 

Sr. Gen. João Baptista Figueiredo: 
O professorado mineiro, como o de outros Estadm., iniciou, no princí~ 

pio do ano letivo de 1979, estudos e encontros, cujo tema central era a baixa 
remuneração dos docentes de todo o Estado. 

Posteriormente~ foi envjado um relatório aos representantes mâximos 
da áreia educacional, Secretariado e Governo, permitir1do aos mesmos um 
certo período para análise das solicitações. Estipulou~:;e a data de \2-5~79 
(doze de maío de mil nove<;entos e setenta e nove), para a entreg~ de defi~ 
nições concretas ao profes5;brado mineiro, o que não aconteceu: 

Devido a esta atitude :de descaso e tendo ern vista as justas reivindi­
cações encaminhadas ao Sr. Govern;:tdor, os professores do E-stad~ de Mi~ 
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nas Gerais, em assembléia, resolveram paralisar as atividades docentes a par~ 
tlr do dia 17 de maio do corrente ano. 

A expressão atual do movimento atinge 414 Municípios com suas ativi­
dades escolares paralisadas à espera de um diàlogo, não de um monólogo 
como é o que tem acontecido, para que se chegue a um acordo útil à comuni­
dade dos professores e, portanto, a toda a sociedade. 

Dois fatos marcaram a presença do Governo Estadual em relação ao 
movimento do professorado mineiro: 

-o primeiro, foi ter enviado à Assembléia Legislativa Estadual uma 
mensagem propondo reajustes de vencimentos, que não alteram substancial­
mente o baixíssirno poder aquisitivo do salârio do professor estadual. Frente 
a essa situação, a classe, em 28 de maio de 1979, em assembléia, recusou a 
proposta e se dispôs a estar, no dia seguinte, frente ao Palácio da Liberdade, 
para um diálogo que se realizaria entre o Governo e os representantes do 
magistério. 

- o segundo. como é do conhecim~nto de toda a Nação, rePentínamen­
te, na praça que teve o nome de Liberdade, mães de famí1ia, pessoas com 12, 
lS, 25 anos de magistério, viram-se envolvidas com jatos de água e bombas 
de gás lacrimogêneo, numa repressão extemporânea e irracional. 

Com a opinião pública revoltat}a por tão impensado atG, inicioú-se, a 
seguir, um período de negociações entre representantes da classe e o Gover­
no. Não houve possibilidades de se chegar a bom termo, porque estas con­
versações foram bruscamente interrompidas pelo Governo Estadual. Tal ato 
de intransigência trouxe ao professorado apoio de áreas profissionais diver­
sas, como também de entidades religiosas, etc., dando-lhe novo alento e a 
certeza de serem justas as reivindicações, pois todos sabem qual é o aviltante 
vencimento do magistério. ' · 

Diante dei impraücabilidade de um trabalho educacional, cujos produ­
tos configurem as reais necessidades da Nação, tendo em vista o salário per­
cebido pelos docentes mineiros e a intransigência do Governador do Estado 
em procurar soluções conjuntas, acreditam estes professor~s que o GoVerno 
Federal pode e deve proporcionar meios para que o problenla seja soluciona­
do, tais como: 

l~') Fazer cumprir o art. 39 da Lei n~' 5 .692, que dispõe sobre a remune­
ração de professores especialistas de l~' e 29 graus, tendo em vista a maior 
qualificação, independente de graUs escolares em que atuem. 

2~') Definir critérios e fazer cumprir o Decreto n11 83.556, de 7 de junho 
de 79, que dispõe sobre aplicação de recursos do FPE e FPM em 20% (vinte 
por cento) à função Educação e Cultura prioritariamente ao Ensino de )o e 2o 
graus. 

Cabe ainda lembrar, embora tenha professores ouvido dos representan­
tes governamentais o contrário, que aplicar em Educação significa retorno 
em termos de formação de mào~de~obra e ajuste social. 

Cientes da preocupação de V. Ex• no que diz respeito ao Ensino no Es­
tado de Minas Gerais e à situação salaríal de seus professores, solicita-se de 
V. Ex• empenho em resolver problemas tão angustiantes como estes de 
sobreviver com tão baixa remuneração. 

Professorado do Estado de Minas Gerais. 

Belo Horizonte, 12 de junho de 1979. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa)- Está finda a Hora do Expe­
diente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

As matérías constantes dos itens l a 8 acham-se em fase de :votação. 
Sendo evidente a falta de quorum, em plenário, fica a votação adiada para a 
próxima sessão. 

São os seguintes os itens cuja votação é adiada: 

-1-

Votação, em turno único do Projeto de Lei do Senado n9 47, de.l979-
Complementar, do Senador Franco Montoro, que altera a lei Complemen­
tar n'>' 25, de 2 de julho de l975, para permitir o pagamento da verba de re~ 
presentação aos Presidentes das Câmaras Municipais, tendo 

PARECER, sob n• 240, de 1979, da Comissão: 
- de Constituição e Justita, pela constitucionalidade e juridicidade e, 

no mérito, favorável. 

-2-
Votação, em turno único, do Requerimento n~' 185, de 1979, do Sena­

dor Mauro Benevides, pela Liderança do MDB, solicitando, nos termos do 
art. 371, alínea c, do Regimento Interno, urgência para o Projeto de Lei do 
Senado n11 247, de 1977, de autoria do Senador Itamar Franco, que dispõe 
sobre a aplicação dos recursos do Fundo de Participação dos Municípios, e 
dá outras providências. 

-3-

_Votação, em turno único, do Requerimento n~' 186, de 1979, do S~na~ 
dor Pedro Simon, pela Liderança do MDB, solicitando, nos. termos do art. 
371, alínea c, do Regimento Interno, urgência para o Projeto de Resolução 
n9 17, de 1979, que altera o Regimento Interno do Senado FederaL 

-4-

Votação, em turno único, do Requerimento no 192, de 1979, do Sena~ 
dor Jarbas Passarinho, solicitando urgência, nos termos do art. 371, alínea c, 
do Regimento Interno, para o Projeto de Lei da Câmara n9 28, de 1979 
(n• 5.765/78, na Casa de origem), de iniciativa do Senhor Presidente daRe­
pública, que dispõe sobre a criação da Companhia de Desenvolvimento de 
Barcarena - CODEBAR, e dá outras providências. 

-S-

Votação, em turno único, do Requerimento n~' 191, de 1979, do Sena­
dor Passos Porto, solícitando a retirada. em caráter definitivo, do Projeto de 
Resolução no 30, de 1979, de sua autoria, determinando que os atuais Secre­
tários Parlamentares sejam incluídos no Quadro Permanente do Senado Fe­
deral, e dá outras providências. 

-6-

Votação, em segundo turno, do Projeto de Lei do Senado n9 l04, de 
1977, do Senador Vasconcelos Torres, que dispõe sobre a doação de terras 
aos ex-combatentes da FEB, tendo 

PARECERES, sob n•s 842 e 843, de 1977, e 193 e 194, de 1979, das Co­
missões: 

-de Constituição e Justiça ~ J9 pronunciamento: pela constitucionali­
dade, juridicidade e aprovação; 29 pronunciamento: favorável ao Projeto e à 
Emenda no I, de plenário: 

- de Finanças- l'? pronunciamento: contrário; 2~' pronunciamento: con­
trário ao Projeto e à Emenda no I, de plenário. 

-7-

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado nç 106, de 
1979, do Senador Aloysio Chaves, que altera o art. 134, inciso 11, do Código 
Civil Brasileiro, tendo 

PARECER. sob n' 237, de 1979, da Comissão: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade, e, 

no mérito, favoráveL 

-8-

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da constitucionali­
dade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do 
Senado n' 72, de 1979, do Senador Orestes Quércia, que isenta do Imposto 
de Renda o 13~' salário, tendo 

PARECER, sob n' 239, de 1979, da Comissão: 
- de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - Item 9: 

Díscussão, em turno único, da redação final (oferecida pela 
Comissão de Redação em seu Parecer n• 274, de 1979), do Projeto 
de Resolução n• 29, de 1979, que regulamenta a aplicação na Ad­
ministração do Senado Federal, dos Sistemas de Ascensão e Pro­
greSsão Funcionais e do Aumento por Mérito. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a encerrada. 
Encerrada a discussão, é a redação final dada como aprovada, nos ter­

mos do are 359 do Regimento Jnterno. 
A matéria vai à promulgação. 
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E a seguinte a redação final aprovada 

PARECER N• 274, DE 1979 
Da Comissão de Redação 

Redação finol do Projeto de Resolução n' 29, de 1979 

Relator; Senador Dirceu Cardoso 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de Resolução n9 29, 
de 1979, que regulamenta a aplicação, na administração do Senado Federal. 
dos Sistemas de Ascen~ào e Progressão Funcionais e do Aumento por Mêri~ 
to. 

Sala das Comissões, 12 de junho de 1979.- Adolberto Sena, Presidente 
- Dirceu Cardoso, Relator - Mendes Canale. 

ANEXO AO PARECER N• 274, DE 1979 

Redação final do Projeto de Resolução n< 29, de 1979. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, , Presidente, 
nos termos do art. 52, inciso 30, do Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1979 

Regulamenta a aplicação, na adminlstraçio do Senado Federal, 
dos Sistemas de Ascensão e Progressio Funcionais e do Aumento por 
Méríto. 

O Senado Fedeml resolve: 

CAPITULO I 
Disposição Geral 

Art. 111 Aos servidores do Senado Federal incluídos na Classificação 
de Cargos instituída pela Lei n' 5.645, de lO de dezembro de 1970, c legis­
lação complementar específica, ap!icar-se-ão os Sistemas de Ascensão e Pro­
gressão Funcionais e do Aumento por Mérito, observadas as normas cons­
tantes desta Resolução. 

CAPITULO 11 
Da Ascensão Funcional 

Art. 211 AI Ascensão Funciona) consiste na elevação do servidor da Ca-
tegoria Funcional a que pertença para a de outro Grupo, satisfeitas as exi­
gências relativas a critérios seletivos e qualificação fixados por esta Reso­
lução. 

§ f9 O servidor que obtiver a Ascensão Funcional será localizado na 
primeira referência da Classe inicial da Categoria em que for incluído, exce­
tuado o caso previso no § 211 deste artigo. 

§ 2~' Se a Referência indicada no parãgrafo anterior for inferior à que 
pertença o servidor, a sua localização far-se-á na Referência que, integrando 
a estrutura da nova Categoria, seja a superior mais próxima da em que esta­
va localizado no momento da ascensão. 

§ 311 Na hipótese de a Referência de Que trata o parágrafo anteríor in­
tegrar a estrutura de Classe superior à inicial, a ascensão somente poderá 
efetivar-se: 

I - em vaga não comprometida para provimento mediante progressão 
funcional; e 

H- quando a Classe a que corresponde a Referência compreender ati­
vidade de nível superior para cujo desempenho não seja exigida expériência 
na respectiva área, 

ArL )v Observado o disposto no art. 99 desta Resolução, poderá ha­
ver a ascensão funcional para o provimento de vagas existentes em todas as 
Categorias constituídas de cargos efetivos e empregos permanentes, vedada a 
ascensão para Quadro Permanente ou Tabela Permanente diversa daquela a 
que pertença o servidor. 

Parágrafo único. Para os efeitos desta Resolução, denominam-se Qua· 
dro Permanente e Tabela Permanente, re:>pectivamente, o conjunto de car­
gos integrantes do sistema estatutário e o grupo de empregos regidos pela b 
gislaçào trabalhista. 

Art. 4"' Observádos o disposto nos artigos l~', 29 e 311 áesta Resolução 
e a ressalva do parágrafo úníco deste artigo, poderão concorrer à ascensão 
funcional. no Quadro Permanente ou na Tabela Permanente, todos os seus 
integrantes, não importando a Classe a que pertençam e a Referência em que 
estejam localizados. 

Parágrafo único. Não poderá concorrer à ascensão funcional o servi­
dor que estiver localizado na primeira Referência da Classe inicia! da respec­
tiva Categoria Funcional. 

Art. 59 O processo seletivo, para efeito" de ascensão fut1.cional, far~se-â 
médiante seleção interna, de caráter competitivo e eliminatório, em que se~ 
rào ex:igidos nível de conhecim~ntos e grau de complexidade relativos aO 
exercício do novo cargo ou erriprego, obedecidas, no caso, a forma e con· 
dições de realização idênticas à~ estabelecidas para o concurso púbJi.c() de 
provas ou.de provas e títulos, exceto o fim i te de idade ou aprovação em con· 
curso públíco de provas ou de provas e títulos. 

§ i? A seleção interna a q_ue se refere este artigo poderá ser substituída 
por aprovação em concursb Público de provas ou de provas c: títulos, realiza­
do pelo Senado Federal, pa.ra ingresso na categoria funciona'! a ser alcançada 
pela ascensão. 

§ 29 Na hipótes~ do parágrafo anterior, os candidatm;_à ascensão fun~ 
cional terão classílicação distinta daqueles que se habílítara.m através de_ se~ 
Jeçào interna. 

§ 39 O prazo de validade da seleção interna relativo à ascensão funcio• 
nal serâ de 2 (dois) anos e o do concurso público de provas ou de provas e 
títulos, para o mesmo fim, serâ de 4 (quatro) anos, contado da homologação 
(Emenda Constitucional n• 8, .de 1977, art. 97, § 3•). '· 

Art. 69 Não se exigirá iQterstício, para efeito de ascerisào funcional. 
Art. 7{1 Somente poderá jnscrevú-se na seleção interna para ascerisão 

funcional O servidor que possua a habilitação profissiona'1 ou escoláridade 
exígída para ingresso na categoria funcional a que concorrer. 

Art. 8'i' A classificação dos h~bilitados à ascenSão frJncional far·se~ã, 
conforme o caso, peJa nota obtida na seleção interna, na forma dos§§ l9 e '}.9 
do artigo 5~' desta Resolução. · 

§ 1 q Havendo empate na seleção interna ou no concurso públiCo de­
provas ou de provas e títulos, terá preferência, sucessivamente: 

r - o que ingressou, há mais tempo, no serviço do Se.nado Federal, me8 

diante concurso público de provas ou de provas e títulos, para atividade·ine~ 
rente ao cargo ou assemelhada; 

H - o que ingressOu, h~ mais tempo, no Serviço PC'Iblico Federal, me­
diante concurso público de provas ou de provas e títulos, 'para o cargo de ati­
vidades assemelhadas ao que ocupar; 

IH~ o que ingressou há mais tempo no serviço d,J Senado Federal; 

IV - o que ingressou há mais tempo no Serviço Público Federal; 
V - o que ingressou há mais tempo no Serviço Público; 
V1 - o mais idoso~ e ' 
VIl - o de maior prole. 
§ 2ç Na apuração do terceiro, quarto e quinto critêrios de desempate, 

será considerada a data do exercício decorrente da nomeação ou adinissão, 
sem qualquer dedução na contagem. 

§ 39 Considera~se concurso público de provas Oll de provas e títulos 
(art. 97, § t•. da Constituição), para efeito dos números I e li deste ártigo, o 
realizado de acordo com as normas especificas aplkadaJ; à espêcie no âmbito 
da Adminístraçào Pública. 

An. 99 Será reserVaá'd ao provimento por ascens.ào funcional metade 
das vagas exist~mes na Classe inicial das correspondentes categoriaS funcio~ 
nais. 

§ !9 Às vagas existentes no Quadro Permanente concorrerão os fun· 
cionários estatutários; e às da Tabela Permanente, os servidores regiQos pela 
legislação trabalhista. 

§ 29 As vagas reservadas à ascensão funcional e não providas por insu· 
ficiência de candidatos habilitados, poderão ser ocupadas por pessoal apro­
vado em concurso púbJico de provas ou de provas·e títulos para a c-ategoria, 
atendido o disposto no § 3~' do artigo 59 · 

Art. to. Para efeito da ascensão funcional, verifica-se· a vaga na data: 
l - do falecimento do servidor; 
li -da publicação do ato que aposentar, exoner2.r ou demitir o·funcio.-

nário; 
lll - da rescisão do contrato de trabalho; 
J V - da. criação ·cto cargo· ou do emprego; ou 
V - da vigência do ato de progressão ou asceriSão funcionais. 
Parágrafo único. · Não poderá ocorrer ascensão funciona{ em clarq de 

lotação das categorias funcionais. 
Art. 11. A_ asc~nsãO funcional só poderá efetivar~se se coniprovada a 

existência de recursos orçamentários disponíveis para fazer face à despesa 
decorrente. , 

Arr. J 2. Observad~ o disposto no artigo antel'ior, a _ascenSão funcio­
nal realizar-se-á no mês- de julho de cada ano, vigorando seus eftitos finan­
ceiros a partir da data da publicação do ato qu~ ~-efetivar . . _,_,_., 
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.Art. 13. Até o último dia do mês de junho de cada ano, a Subsecreta­
ria de Pessoal ultimará os seguintes levantamentos: 

1 -das v~gas existentes nas classes iniciais d~s categorias funcionais in­
tegrantes do Quadro Permanente e da Tabela Permanente, no limite reserva­
do ao provimento por ast"ensão funcional; 

li -..dos: servidores h·abiHtádos· à ascensão funcional por categoria, ob­
servada a ordem de classificação resp~ctiva; 

Ui- das Referências erri qu_e se encontram localizados os habilitados à 
ascensão funciOnal, para· efeito de 1oca1izaçãó· ttá nova categoria funcional; 

IV -das v~gas existentes nas· classes intermediárias e finais, não e;om· 
prometidas -para progressão furicional, na hipótese prevísta no § )9 do arti­
go 29 desta Resolução; 

V - d~ existência de recursos, mediante solicitação à Subsecretaria Fi­
nanceira; necess_ârios ao provimento por ascensão funcional, nos termos do 
artigo 11 desra ·Resolução. 

Parágrafo único. Os levantamentos previstos neste artigo serão reali­
zados com base nas situações existentes no dia 1' de junho de cada ano. 

Art. 14. A ascenSão funcional será efetivada mediante Ato do- Presi­
dente do Senado Federal, nos termos do artigo 52, n' 38, do Regimenlo In­
terno do Senado Federal, devendo ser publicado no Diário do Congresso Na· 
dollal. Seção li, até o dia 31 do mês de julho de cada ano. 

Parág-rafo. único. O processo, para o ato de que trata este artigo, será 
encaminhado ao Presidente do Senado Federa1, com parecer do Conselho de 
Administração, por intermé-dio do Primeiro-Secretário da Comissão Direto­
ra, 

CAPITULO lll 
Do Desempenho e da Progressio 

Funcionais e do Aumento por Mêrito 

Seção I 
Düposições Gerais 

Art. 15. A progressão funcional consiste na elevação do servidor à 
classe imediatamente superior à que pertença dentro da respectiva categoria 
funcional. excetuada a hipótese do parág~afo único deste artigo. 

· Parágrafo único. Poderá ocorrer progressão funcional, em até memde 
das vagas da Classe inicial das Categorias de Técnico Legislativo e de Taquí­
grafo LegislatiVo, dos integrantes da Classe. final da Categoria de Assistente 
Legislativo, satisfeitos o grau de· escolaridade superior estabelecido para a 
nova Categoria; a habilitação em treinamento específico, a ser disciplinada 
mediante Ato da Comissão Diretora; e a sistemática da avaliação de desem­
penho prevísta nesta Resolução, arredondando-se em favor da progressão as 
frações que venham a ocorrer. 

Art. lb. O aumento por mérito consiste na movimentação do servidor 
da referência em que se encontra para a imediatamente superior, dentto da 
mesma dassê. 

Art. 17. Concorrerão à progressão funcional e ao aumento por méri­
to, no respectivo Quadro ou Tabela. os servidores integrantes do Quadro 
Permanente e da Tabela Permanente, mediante processo seletho de ava­
liação do desempenho funcíonal, de acordo com as prescrições estabelecidas 
nesta Resolução, e atendidos os seguintes requisitos básicos: 

J - interstício; 
11 - grau de escolaridade, habilitação profissional e formação técnica 

especializada, apurados no dia I' de abril ou f9 de agosto de cada ano. 
ArL 18. O interstício para a progressão funcional e aumento por 

mérito é de l2 (doze) meses e será computado em períodos corridos indivi­
duais, considerando-se interrompido nos seguintes ·casos: 

I - licença com perda de vencimento; 
H - suspensão disciplinar ou preventiva; 
li I - suspensão de contrato de trabalho, salvo se em gozo de auxílio­

doença; 
IV - afastamento, com ou sem ônus para o Senado Federal. para pres­

tar serviçOs não cOnsiderados expressamente relevantes pela Comissão Dire­
tora, em outros órgãos públicos, exercer mandato eletivo ou desempenhar 
missões estranhas ao SenadO. 

V - for condenado peJa Justiça Comum com a pena por tempo inferior 
a 2 (dois) anos, por crime que não impliqUe a perda do cargo ou função 
pública. 

§ 19 Consideram-se períodos corridos, para os fins deste artigo, os 
contados de data a data, sem q_!.talquer dedução no respectivo cômputo. 

§ 2Y Será restabelecida a contagem do interstício, com os efeitos. dela 
decorrenres, a partir da data em que se verificou o afastamento do servtdor, 
na hipótese do item IJ deste artigo, quando, no primeiro caso, ali considera-

do, ficar apurada a improcedência da penalidade aplicada e, no- segundo, se 
verificar que a pena aplicada não foi mais grave do que a de repreensão, 

. Art. l9. O cômputo de cada interstício começará: 
1 -nos casos de progressão funciona) ou de aumento por mérito, a par­

tir do primeiro dia do. mês de abril ou de agosto antecedente à data dos res· 
pectivos atos que efetivaram a movimentação. 

11 - nos casos de nomeação, admissão ou ascensão funcional, a partir 
do- primeiro dia· do mês de abril ou agosto após o exercício~ 

111- nos casos de interrupção ocorrida nos termos do art. 18 desta Re· 
solução, a partir do primeiro dia do mês de abril ou agoSto subseqüente à 
reas;unção do exercício, desprezado o período anterior. 

Art. 20. Será considerado, para todos os efeitos, como se tivesse obti­
do a progressão funcional ou o aumento por mérito que lhe cabia, o servidor 
qu,e se aposentar ou falecer sem que tenha sido expedido o correspondente 
ato. 

Art. 2 L As progressões funcionais ou os aumentos por mérito serão 
efetivados nos meses de julho e novembro, mediante ato do Presidente do Se­
nado Federal, na forma do art. 52, nY 38, do Regimento Interno, com efei­
tos financeiros a partir do primeiro dia dos referidos- meses. 

Seção li 
Do Desempenho Funcional 

Art. 22. A avaliação do desempenho funcional do servidor constitui o 
requisito básico para a concessão da progressão funcional e do aumento por 
mérito. 

Art. 13. A avaliação de desempenho far-se-á por níveis de direção, re­
sultando da mé_dia apurada no conceito final, observando-se o disposto nos 
itens seguintes: 

I - os titulares de órgãos diretamente subordinados à Comissão Dire~ 
tora serão avaliados pelo Presidente do Senado Federal; 

li -os titulares de Secretarias, Subsecretarias, Serviços, Seções e o pes· 
soai de gabinete diretamente subordinados à Diretoria-Geral serão avaliados 
pelo Diretor~Geral; 

JJI -·os titulares de Subsecretaria, Serviços, Seções e o pessoal de gabi­
nete diretamente subordinados à Secretaria-Geral da Mesa, à Assessoria, à 
Secretaria de Divulgação e Relações Públicas e à Consultoria-Geral, serão 
avaliados, em cada caso, respectivamente pelo Secretário--Geral da Mesa, 
pelo Diretor da Assessoria, pelo Diretor da Secretaria de Divulgação e Re­
l,ações Públicas e pelo Consultor-Geral; 

)V -os titulares de Serviços, Seções e o pessoal de gabinete diretamen­
te subordinados a Subsecretarias serão avaliados, em cada caso, pelos res·· 
pectivos Diretores de Subsecretaria; . . ~ 

V - os titulares de Seções diretamente subord!Dadas a Serv1ços serao 
avaliados pelos respectivos Chefes de Serviço; 

V I - os servidores não comAreendídos nas disposições dos itens ante­
riores serão avaliados: 

a) pelos titulares de cargos de direção a que estejam diretamente subor­
dinados; 

b) pelos respeçtivos titulares, na hipótese de lotação em gabinete de Se· 
nador. 

Art. 24. A avaliação do desempenho será representada pelo resultado 
dos fatores relacionados na ''Ficha Semestral de Avaliação de Desempenho 
Funcional" a ser distribuída pela Subsecretaria de Pessoal, tendo ern vista: 

1 - a competência e eficiência na execução das tarefas~ 
11 - a atuação do servidor em relação ao grupo de trabalho a que per-

tença; 
IIJ - o comportamento funcional individual do servidor; 
IV.- a assiduidade e pontuaHdade- horária; 
V - os atributos de capacidade mediante habilitação em cursos. 
~ J9 A assiduidade será deter~inada, durante a permanência do servi~ 

dor na classe, pelo tempo de efetivo ex.ercício, sendo computado 1 (um) pon-
to negativo para cada falta. • . 

§ 29 A impontualidade horária será determinada com base nos horanos 
de entrada e saída, atribuindo-se a cada grupo de 3 (três) faltas } (um) ponto 
negativo. 

§ 39 Serão atribuídos pontos negativos a cada indisciplina praticada 
pelo servidor, da seguinte forma: 

1 - repreensão - 2 pontos 
H - suspensão·- 3 pontos 
111 - destituição de função- 10 pontos 
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S 4~ Os pontos negativas a que se referem os parãgrafos anteriores re 
sultarão de levantamentos efetuados pela Subsecretaria de Pessoal e serão 
consignados na parte das condições complementares de cada Ficha Semes­
tral de Avaliação de Desempenho Funcional, abrangendo o respectivo perío­
do. 

Art. 25. A Subsecretaria de Pessoal providenciará, mediante publi­
cação no'Boletim de Pessoal, no último dia dos meses de abril e agosto, com 
vistas à progressão funcional e o aumento por mérito a serem efetivados nos 
meses de julho .e novembro, respectivamente, os seguintes levantamentos: 

l - a relação de vagas disponíveis, em cada classe, para progressão fun-
-cional; 

11 - a relação dos servidores que concorrem ao aumento por mérito; 
I H - a relação dos classificados para progressà? funcíonal; 

IV- a relação dos que não podem concorrer à progressão funcional ou 
ao aumento por mérito, com indicação do motivo. 

V - a relação dos servidores que cumpriram o grau de escolaridade e 
foram considerados habilitados no treinamento para progressão de que trata 
o Parágrafo único do arL 15 desta Re!'oluçào. 

VI - a relação do tempo de serviço no Senado Federal, no Serviço 
Público Federal e no Serviço Público. 

Parágrafo único. Os levantamentos previstos neste artigo serão reali: 
zados com base nas situações existentes nos dias f9 de abril e 1~ de agosto, 
para efeito da ptogressão funcional e do aumento por mérito, a serem efeti­
vados nos meses de novembro e julho. respectivamente. 

Art. 26. A avaliação de desempenho resultará da média aritmética 
dos índices de merecimento obtidos nos dois semestres imediatamante ante­
riores à apuração, na forma dos fatores e critérios expres90s no Anexo desta 
Resolução, e escalonada nos conceitos: 

I - Regular -·(de I a 10 pontos) 
11 - Bom - (de 11 a 20 pontos) 
lll - Muito Bom -(de 21 a 30 pontos). 
Parágrafo único. lndice de merecimento é a soma algébrica dos pon­

tas atribuídos ao servidor durante o semestre a que se refere a Ficha Semes­
tral de A vali ação de Desempenho Funcional. 

Art. 27. O servidor que, no perlodo de 12 (doze) meses, obtiver, con­
ceito médio Regular nas duas avaliações semestrais consecutivas, não poderá 
concorrer à progressão funcional ou aumento por mérito, ficando obrigado 
a cumprir, em conseqüência, inter&tício de 24 (vinte e quatro) meses, ou seja, 
por mais 12 (doze) meses, após o que somente poderá çoncorrer se obtiver, 
nas avaliações desse interstício de 24 (vinte e quatro} meses. \nédia aritmética 
igual ou superior ao conceito Bom. 

Parágrafo único. Se, em razão do disposto neste artigo, ou por qual­
quer outro motivo, deixar de ser provida vaga Ja classe destinada à progres­
são funcional, ficará ela acumulada para a progressão funcional seguinte. 

Art. 28. Ocorrendo a movimentação do servidor no período da ava­
liação de desempenho, de que resulte subordinação direta a outra chefia, ser­
lhe-á atribuída avaliação pelo Chefe a que, no mesmo período, esteve subor­
dinado por mais tempo. 

Art. 29. Da avaliação de desempenho quanto ao mérito caberá pedi­
do de reconsideração à própria autoridade autora e à Comissão Diretora, em 
grau de recurso. 

Art. 30. Ao servidor que, à época da avaliação, estiver afastado do 
serviço por mais da metade do período, por motivo de acidente em serviço, 
atacado de doença profissional ôu acometido de moléstia grave, devidamen­
te comprovada em inspeção médica, será atribuído o conceito da última ava­
liação. 

Art. 31. Os servidores postos à disposição de outros órgãos da Admi­
nistração Pública, com ou Sem ônus para o Senado Federal, para o desempe­
nho de funções consideradas relevantes pela Comissão Diretora, nos respec­
tivos atos, poderão ser avaliados pelo órgão em que estejam efetivamente 
prestando serviços, atribuindo-se-lhes, em qualquer hipótese de desatendi­
mento a essa providência ou atraso na restituição. em tempo hábil, da ficha 
de desempenho, o conceíto da última avaliação. 

Art. 32. Somente serão avaliados os ocupantes de cargos do Grupo­
Direção e Assessoramento Superiores que sejam titulares de cargo efetivo, 
integrante do Quadro Permanente do Senado Federal. 

Art. 33. Será publicada, no Boletim do Pessoal. a lista geral de classi­
ficação organizada pela Subsecretaria de Pessoal e aprovada pelo Conselho 
de Administração. 

§ )9 O &ervidor poderá reclamar ao Diretor da Subsecretaria de Pes­
soal. da respectiva classificação, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado da 

_data da publicação de que trata este artigo, ~evendo a reclamação ser infor­
mada dentro de 5 (cinco) dias da sua interposição. 

§ 29 Instruído o processo~ na forma do parâgrafo ant1!rior, a SubseCre­
taria de Pessoal o encaminha~ á ao.Diretor-Geral, para apreciação do CQnse-:­
lho de Administração, até o último dia doS meses de maio e setembt.o. 

§ 39 Considerada Procedente a reclamação do servidor pefo Conselho 
de Administração, a este cómpete determinar. de imediato, a inclusão do re­
clamante no devido lugar da lista geral de classificação. 

Seção lll 
Da Progressão Funcional 

Art. 34. Para efeito da progressão funcional, a estrutura das C~tego· 
rias Funcionai.s, com vista à fi~ação da lotação das respecüvas Classes, Será a 
seguinte: 

I - nas Categorias corripostas de 3 (três) Classes: 

Classe Especial - 10% 
Classe "B" - 35% 
Classe "A" - 55% 

11 ~ nas Categorias compostas de 4 (quatro) Cla!;ses: 

Classe Especial - lO% 
Classe "C" -. 20% 
Classe "8" - 30% 
Classe ' 1A" - 40% 

JJJ- nas Categotias·compostas de .5 (cinco) Cla1;ses: 

Classe Especial - 10% 
Classe "D"- 15% 
Classe "C" - 20% 
Classe "B" - 25% 
Classe "A" - 30% 

IV - nas Categorias onde não hã Cl.asse Especial: 

Classe "C" - 20% 
Classe "8" - 30% 
Classe .. A" - 50% 

§ 1~ Os percentuais tspecificados neste artigo incidirão sobre a lo~ 
tação fixada para a Categofia Funcional, englobado:;, para esse efeito, o 
Quadro Permanente e a Tabela Permanente do Senado Federal. 

§ 29 O cãlcu(o dos percentuais estabelecidos neste artigo começará 
pela Classe inicial, seguindo-se as demais, desprezadas as frações que~ soma­
das, serão acrescidas à lotação da Classe final. 

§ )9 Nos casos em que a lotação global da Categoria seja insufic.iente 
para compor as das respectivas classes, na forma destço artigo, os correspon­
dentes percentuais serão considerados como limites máximos. 

§ 4' Qualquer alteração na lotação global das Categorias Funcion~is 
somente· poderá ser objeto de encaminhamento se comprovada a existênCia 
de recursos orçamentários suficientes e adequados no próprio exercício. 

Art. 35. Para efeito de progressão funcional." abre-se a vaga originária 
na data: 

I - do falecimento do servidor; 
li -da publicação do ato que aposentar, exonerar ou demitir o servi~ 

dor; 
111 - da rescisão dó contrato de trabalho; 
JV - da vigência do ato de progressão ou ascensão funcional; 
V - da publicação do preceito legal que criar cargo ou da decisão que 

instituir Cmprego_ 
§ ~~ Abrindo-se as vagas originárias em uma Categoria Funcional, se­

rão consideradas abertas, na mesma data, todas as d1:correntes ,de seu provi~ 
menta. 

§ 29 Para efeito de progressão funcional, as vanas existentes ou que ve­
nham a ocorrer, bem assim os vagos previstos na lotação das Classes das Ca­
tegorias Funcionais, serão considerados, indistintamente, no Quadro Perma~ 
nente ou na Tabela Permanente do Senado Federal, observado oregimejuri­
dico do servidor e os limites de piovimento estabeh~cidos nesta Résolução. 

Art. 36. A progressão funcional será concedida ao servidor que obti­
ver, no período de 12 (doze) meses, nas duas últimas avaliações semestrais de 
desempenho, conceito rlredio Bom, no mínímo, obsf:rvada a ordem de classi­
ficação e atendido, quando for o caso. o disposto no parâg~fo único do 
art. 15 desta Resolução. 

·,~ 
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Art. 37. Na progressão funcional, ocorrendo empate na classificação 
resultante das avaliações periódicas, este será .resolvido, sucessivamente, em 
favor do servidor: 

1 -que haja ingressado no Senado Federal mediante concurso público 
de provas ou de provas e títulos específico para o cargo que ocupe.ou de ati­
vidade semelhante; 

li - que haja ingressado no ServiçO Público Federal meqiante concurso 
público de provas ou de provas e títulos para cargo de atividades iguais ou 
semelhantes; 

IH- que haja ingressado no Serviço Público mediante concurso públi­
co de provas ou de provas e títulos; 

IV -que tiver obtido maior número de pontos ero cada urna das ava­
liações que imediatamente antecederam as 2 (duas) últimas; 

V- q1.1e tiver ingressado há m3is tempo no serviço do Senado Federal; 
VI - que tiver ingressado há mais tempo na Categoria Funciona!, no 

Senado Federal; 
VIl- que !iver ingressado há ma1s tempo no Serviço Público Federal; 
VIII- que tiver ingressado há mais tempo no Serviço PúbJico; 
IX - que for mais idoso; e 
X - que tiver maior prole. 
§ lY Para a apuração do sétimo e oitavo critérios de desempate, serã 

considerado o tempo em que o servidor se encontrava vinculado ao Serviço 
Público federa! e ao Serviço Públíco, respectivamente, desde as datas da no· 
meação ou admissão,_sem qualquer dedução na contagem. 

' 
§ 2Y Considera-se concurso público de provas ou de provas e títulos (art 

97, § 1•, da Constituição), para efeito dos números I, 11 e 111 deste artigo, o 
realizado de acordo com as normas específicas aplicadas à espécie no âmbito 
da Administração Pública. 

Art. 38. O servidor que fizer jus à progressão funcional será elevado à 
classe imediatamente superior à que pertença, na respectiva Categoria Fun~ 
ciona/, ou, na hipótese do parágrafo único do art. 1.5 desta Resolução, à elas~ 
se integrante das categorias ali indicadas, por uma das seguintes formas: 

f- ocupando vaga originária ou decorrente na Classe para a qual ocor~ 
reu a progressão; ou 

11 - levando, para a nova Classe, o respectivo cargo ou emprego, ob· 
servado o limite da lotação da Classe, fixado na forma do art. 34 desta Reso· 
lução. 

§ lY O servidor será localizado na referência inicial da Classe a que 
'passar a pertencer em decorrência da progressão, salvo quando já·situado em 
referência igual ou superior, caso em que a respectiva localização f ar-se-á na 
r'!ferência, que, integrando a estrutura da nova categoria, seja a superior 
mais próxima da em que estiver colocado no momento da progressão. 

§ 2~' A aplicação da hipótese prevista no item 11 deste artigo depende­
rá de recursos orçamentários próprios para atender à despesa com a progres­
são funcional. 

Seção IV 
Do Aumento por Mérito 

Art. 39. Observadas as épocas prôprias, estabelecidas nesta Reso­
lução, os aumentos por mérito serão concedidos automaticamente ao servi­

dor que tenha obtido, nas duas últimas ~valiaçôes semestrais de desempe­
nho, conceito médio, igual ou superior a Bom. 

§ )9 Em qualquer hipótese, o aumento por mérito só poderá atingir, 
em cada época, até 70% (setenta por cento) do total dos integrantes da Classe 
concorrente, observadas, para esse efeito, a respectiva classificação de de­
sempenho e normas de desempate previstas no art. 37 desta Resolução. 

§ 29 Verificando~se resultado fracionário na aPlicação do percentual 
referido no parágrafo-anterior, far-se-â aproximação para maior. 

Art. 40. Os requisitos necessários à obtenção -do aumen\o por mérito, 
inclusive o interstício, serão os mesmos previstos para a progressão fundo· 
nal. 

CAPITULO !V 
Das Disposições Gerais e Transitórias 

Art. 41. Na primeira aplicação desta Resolução, serão dispensados o 
interstício e a avaliação do desempenho funcional de que trata o art. 17 desta 
Resolução, fazendo jus à progressão funcional ou aumento por mérito todos 
os servidores incluídos no Plano de Classificação de Cargos na adminis­
tração do Sel)ado Federal, nos termos das diretrizes fixadas pela Lei 
nY 5.645, de tu de dezembro de 1970, e legislação complementar específica 
na forma das tabelas e relações nominais a serem aprovadas por Ato da Co· 
m'issão Diretora. 

Paràgrafo único-. Na aplicação do disposto neste artigo à hipótese do 
p_arágrafo único do artigo lS desta Resolução, ficará o servidor dispensado 
de habilitação em treinamento, quanto à progressão para a categoria de 
Técnico Legislativo, mantida, porêm, a exigência do grau de escolaridade. 

Art. 42. Os efeitos das primeira~ progressões funcionais e aumento 
por mérito vigoram a partir da data da publicação deSta Resolução. 

Art. ~3~ Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 44. Revogam·se as disposições em contrário. 

ANEXOS 

-Ficha Semestral de Avaliação de Desempenho Funcional 

-Fatores Complementares 

- Avaliação Final 

ANEXO 
Ficha Semestral de A nliaçào de Desempenho Funcional 

Período -------Semestre'---------------

Nome---------------------------------------~----

Cargo -------'---------------------------------

Função-------------------------------------------------

A- FATORES ESSENCIAIS 

I - Qualidade de Trabalho: 

a} regular 

O os trabalhos, algumas vezes, oferecem subsídios às autoridades 
superiores 

b) boa 

D os trabalhos quase ~empre oferecem bons subsídios às autori­
dades superiores. 

c) rouito boa 

O os trabalhos são sempre bem fundamentados, merecendo apre­
ciação favorável· das autoridades superiores, inclusíve sobre os 
judiciosos subsídios e sugestões apresentados. 

2 - Cooperação 

a) ngular 

O às vezes coopera com os chefes e colegas, revelando interesse 
por algumas tarefas do grupo. 

b) boa 

O mantém bom relacionamento funcional com chefes e colegas, 
revelando habitual cooperação e interesse nos trabalhos do 
grupo. 

c) muito boa 

D mantém excepcional relaciotlamento funciona) com os chefes e 
colegas, auxiliando~os permanentemente na execllt:ão dos seus 
trabalhos e participando, por iniciativa própria, das tarefas do 
grupo. 

3- Adaptação às funções: 

a) regular 

O algumas vezes se interessa pelo exercício de suas funções e pela 
melhoria de seus conhecimentos técnicos. 

b) boa 

O mostra-se medianamente interessado no bom desempenho de 
suas funções, revelando iniciativa na melhoria de seus conheci­
mentos técnicos. 

c) muito bOa 

O revela-se permanentemente interessado no aperfeiçoamento 
dos seus trabalhos, procurando desenvolver métodos de exe­
cução e oferecendo sugestões técnicas para tal fim. 
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4- Compreensão dos Deveres: 

a) regular 

O atende, com relutância, às recomendações superiores. 

b) boa 

O a~ende às recomendações superiores, procurando seguir a 
orientação técnica recebida. 

c) muito boa 

O atende, com espírito de cooperação, às recomendações supe~ 
ríores, empenhando-se no aprimoramento de sua execução, su­
gerindo medidas de melhoria de sua exeqüibilidade. 

5 ~Aperfeiçoamento Funcional: 

J - Para aplicação unicamente às Categorias dos Gfupos-Apoio Legislativo 
e Serviços Auxiliares: 

a) regular 

D curso de 19 grau - 1 ponto 

b) bom 

O curso d~ 29 grau - 3 pontos 

c) muito bom 

O curso superior - 6 pontos 

li- Para aplícaçào unicamente às Categorias do Grupo Outras Atividades 
de Nível Superior: 

a) regular 

O curso de especialização 

b) bom 

Q curso de especialização relativo às atribuições do cargo 

c) muito bom 

O curso de doutorado ou mestr.Ído 

JH- Para aplicação unicamente às Categorias do Grupo Artesanato: 

a) regular 

C_! certificado de habilitação profissional não relacionado com as 
atribuições do cargo 

b) bom 

O certificado de habilitação profissional refadonado com as atri­
buições do cargo 

c) muito bom 

L; diploma de Técnico relacionado com as atribuições do cargo 

Obs.: Fator 5- Este fator será unicamente preenchido pela Subsecre­
taria de Pessoal, tendo em conta apenas os cursos averbados no assentamen­
to individual do servidor. 

{Data, assinatura e cargo da autoridade avaliadora) 

B- FATORES COMPLEMENTARES 
(Apurados peta Subse<retarla de Pessoal) 

{'ondi~ões 

I- Falta de assidui~ 
dade ........ . 

11- Impontualidade 
horária (entra­
das tardias ou 
saídas ante~ 
cipadas) .. 

J 1J - Repreensão 

N• de Unidades 

Falta: 1 ponto , .. , . 

Grupo de três: I ponto .... . 
Repreensão: 2 pontos ... . 

Pontos 

IV- Suspensão .. 
V - Destituição de 

função 

Suspensão: 
Destituição 
de função: 

3 por. tos ... , . 

10 pontos ..... 

Total de Pontos ................... , ............. . 

- Fatores essenciais , ..... , .. , .. , .. , . . . + pontos 
- Fatores complementares ...... _ .... , . . . • pontos 

f ódíce de merecimento ....... : . ..... , ......... . 

Pontos 

(Data, assinatura e cargo do servidor que fez as anotações) 

Visto em ___ de ____________ de ______ __ 

(Diretor da Subsecretaria de Pessüal) 

PARECER DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÀO 

INSTRUÇÕES PARA PREENCHIMENTO DA FICHA SEMESTRAL 
DE AVALIAÇÀO DE DESEMPENHO 

I- Cada fator deverá ser considerado à base do comportamento funcional 
durante o .. semestre a que cOrresponder a Fi<:ha. 

li- Após a análise dC cada fator, a autoridade preencherá o quesjto, assi­
nalando, com um X, dentro do quadrado rr:spectivo. 

111- A autoridade deverá· atentar para a circunstância de que o preenchi~ 
menta de quesito não se pode chocar com o de outro ou Outros. guar· 
dando a devida harmonia e equilíbrio do julgamento. . 

IV -O julgamento deve ser justo e imparcial, a fi111 de nào ocasionar injusti­
ficável igualdade ou desigualdade entre servidores integrantes da mes~ 
ma classe. 

Flilltores 

I -Qualidade de trabalho 
2 - Cooperação 
3 - Adaptação às funções 
4 - Compreensão dos Deveres 
5- Aperfeíçoamento Funcional 

Grau 
Regular 

Fatores 

2 

3 

4 

5 

Soma 

Regular 
Bom 
M.Bom 

Bom M. Bo'l' 

I ponto 
3 pontos 
6 pontos 

Conceito 
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A VALIA CÃO fiNAL (ART: 27) 

Pontos Conceito 

I q Semestre: 
lndice de merecimento 

29 Semestre: 
Indice de merecimento 

Conceito fioal 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa)- Item 10: 

Discussão, em turno único (apreciação preliminar da constitu­
cionalidade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Pro­
jeto de Lei do Senado n9 305, de 1977-Complementar. do Senador 
Itamar Franco, que dá nova redação aos§§ 29, 3~', 41' e 5~>, e acres­
centa parágrafos (antigos e novos) à Lei n~> 5.172, de 25 de outubro 
de 1966 (Código Tributãrio Nacional). tendo 

PARECER. sob n' 222. de 1979, da Comissão: 
- de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade, com 

voto vencido dos Senadores Tancredo Neves, Cunha Lima, Hugo 
Ramos e Amaral Furlan. 

Em discussão o projeto, quanto à constitucionalidade. (Pausa.) 
Nào havendo quem queira usar da palavra,dedaro-a encerrada, ficao~ 

-do a votação adiada por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - Esgotada a matéria cons­
tante da Ordem do Dia. 

Hà oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Evelâsio Vieira. 

O SR. EVELÂS/0 VIEIRA PRONUNCIA DISCURSO 
QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, SERÂ PUBLI· 
CADO POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Concedo a palavra ao nobre 
Senador Agenor Maria. 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN. Pronuncia o seguinte discur­
so. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Ultimamente tenho me preocupado muito não só com o problema do 
nosso endividamento externo, não só com a inflação, mas muito especial­
mente com a falta de prioridade do trabalho que urge se faça neste País. 

Estamos vivendo, deste 1973, uma fase dificílima. O mundo todo arros­
ta dificuldades terríveis pela carência do petróleo. E um País corno o nosso, 
de dimensões ~ontinentais, onde as distâncias, em certas situações, determi­
nam um frete mais caro do que a própria utilid<ide, haja vista que no trans­
porte do vinho do Rio Grande do Sul pa.ra o Rio Grande do Norte, o preço 
do frete é maior do que o preço do vinho. Num País como este, onde o trans­
porte rodoviãrio absorve 80% ou mais do nosso frete, é lícito, justo e oportu­
no que os homens de responsabilidade se preocupem com o momento atual. 

Assim sCndo, apavoro-me, Sr. Presidente e Srs. Senadores, porque real­
mente não estamos fazendo com objetividade aquilo que precisamos fazer. 

O Brasil deve uma fortuna no exterior, nossa balança comercial é alta· 
mente gravosa. nossa balança de serviços altamente deficitária. O déficit da 
nossa b~lança de serviços, no ano passado, fol superior a 4 bilhões de dó la· 
res. Se nossa balança comercial é gravosa e nossa balança de serviços ê de fi· 
cítâria, i:. lógico que não temos dinheiro. Temos que fazer, custe o que custar, 
alguma coisa que possa aliviar o problema energético, especialmente o 
problema do transporte, tendo em vista o petróleo. 

O que ímaginou fazer o Governo Hrasi!eiro, a partir da crise de 1973, 
tendo em vista este problema? ltaipu, uma hidroelétrica situada num rio 
magnífico, que nos dará, quando construída, mais de 15 mílhões de kw. Pas~ 
sou a ser Haipu a prioridade número l. Depois de ltaipu veio o Plano Nacio­
nal do Alcool. ltaipu representava um avanço no nosso potencial hidroelétri~ 
co e o Plano Nacional do Àlcool passaria a nos dar não sô a oportunidade de 
desenvolvermos a produção do álcool, como aliviaria, na nossa pauta de im­
portação, o problema do petróleo. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, se Itaipu é uma prioridade e reconhece~ 
mos que é oportuna; se o Programa Nacional do Alcool é outra prioridade, 

por que então não objetivarmos essas prioridades? Não vem acontecendo is­
so, Sr. Presidente, Por qué? Porque queremos fazer tudo de uma só vez, 
como se o País estivesse nadando em dinheiro. 

Vem o problema das usinas nucleares. Como é então que podemos con­
seguir ao mesmo tempo- sem ter- dinheiro para usina nuclear? Dinheiro 
para a Ferrovia do Aço? Dinheiro para Itaipu? Dinheiro para outras empre­
sas? E dinheiro, agora, para reestruturar uma agricultura falida e sem nenhu· 
ma estrutura? 

Devemos reconhecer que o fundamento maior da nossa economia re­
pousa na agricultura, mas temos que reconhecer também que nossa agricul· 
tura está falida. Chegou a um ponto onde a tecnologia na agricultura brasi­
leira é como se não existisse. Temos algumas regiões neste País, onde é mais 
fácil comprar-se um trator. apesar de todas as dificuldades, do que se conse­
guir um tratorista, numa demonstração patente de que a educação, em certas 
áreas do País, está muito a desejar. E se o fundamento da economia brasilei­
ra repousa no desenvolvimento da agricultura, como é que essa agricultura 
poderá evoluir sem o homem se desenvolver? 

O problema da agricultura brasileira é um problema de estrutura; é um 
problema que não se resolve de um ano para o outro; é um problema de ho· 
mem; e se !evam vinte anos para fazer um homem. De forma que nós temos 
que desenvolver a educação do campo. estabelecendo escolas de aprendiza­
gem agrícola, de pequeno e médio porte, escolas de profissíonalização rural. 
E essas escolas vão custar uma fortuna, porque todos os Estados d<t fe­
deração precisam da estrutura educacional, em termos profissionalizantes, 
de pequeno e médio porte. 

O Brasil está devendo uma fortuna e a dívida ê tão grande que nós so­
mos obrigados a desvalorizar a nossa moeda a cada quinze dias, _para, desva~ 
lorizando a nossa moeda termos condições de competir no mercado interna· 
dona!. Esta medida representa algum saldo positivo e muito saldo negativo, 
porque na proporção em que o nosso exportador estã exportando, para ele, 
como exportador, pessoa física, é muito bom; mas para o Brasil, como 
nação, é muito ruim, porque na proporção em que a nossa moeda vai sedes~ 
valorizando, temos de vender o nosso produto mais barato e importar rnais 
caro. 

E um aspecto, Sr. Presidente e Srs. Senadores, que precisa ser discutido 
com profundidade. 

O Sr. El'elásio Vieira (MDB- SC)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN)- Vou só concluir o meu ra· 
ciocínio. 

Então, o que nós temos de fazer no Brasil? Se o desenvolvimento de 
nossa economia está no campo, então, a prioridade um deve ser o campo. 
Mas, prioridade um, emprestando dinheiro? Prioridade um, dando preço? A 
prioridade um é educar o homem. A prioridade um é preparar o homem, 
porque, eu confesso, Sr. Presidente, e Srs. Senadores, não acredito que o ho­
mein despreparado possa competir. em termos de produção e produtividade, 
com aqueles homens de outros países, que estão preparados. Eu não acredito 
que uma máquina, na mão de um homem despreparado, possa corresponder 
da mesma maneira que na mão de homens preparados. Daí, a necessidade 
imperiosa de, primeiro, preparar~se este homem. 

Segundo: se o problema do petróleo nos constrange, se é o problema 
maior da atualidade, então, o Plano Nacional do Àlcool deve ser prioridJ.de 
um, também, porque nós temos todo o litoral deste País, especialmente o li­
toral que se compreende da Bahia até o Ceará, com quase 2 mil quilômetros 
de litoral, só nesta faixa. Neta, os canaviais, muitos de!es se perdem, porque 
não há tempo de desenvolver a industrialização da cana, mesmo 
transformando-a em açúcar, para vender este açúcar a cada ano mais barato, 
para o exterior. 

Ora, Sr. Presidente, Srs. Senadores, se nós temos canaviais demais; se 
somos os maiores produtores de açúcar do mundo; se a cada ano vendemos 
o açúcar mais barato~ então, é prioritário o Plano Nacional do Àicool, para 
nós, através deste plano, transformarmos esta cana em álcool e diminuirmos, 
assim, a importação do petróleo. 

O que ê que se está fazendo, porém? A agricultura; o governo atual está 
enfatizando demais a agricultura, mas não reabriu, nem fata em reabrir, !1e­
nhuma das escolas agrícolas que foram fechadas: nenhuma, nem abrir nem 
reabrir nenhuma. 

Fa!a~se em crédito, fala-se em facilidade de semente, mas não se fala em 
preparar o homem. 

A falta de dinheiro- e nós dependemos de dinheiro para fazer tudo is­
so: de dinheiro emprestado - é que me apavora. Com a fatta de dinheiro, 
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nós vamos ficar condicionados a desenvolver cada um dos planos que nós .te­
mos a desenvolver, na dependência do dinheiro que for chega~do para nós. 

Ora, se o dinheiro para desenvolver esses planos, planos para desenvol­
ver economicamente o Pais, depende de. empréstimos internacionais, o que 
vai acontecer? Vai chegar às nossas mãos o dinheiro para concluir planos, 
iniciar planos, que possam servir mais a interesses estrangeiros do que ao in­
teresse nacional. Foi o caso do dinheiro emprestado para fazer estradas neste 
País. Foi fácil conseguir bilhões e mais bilhões de dinheiro para construires­
tradas no Amazonas, cavando buraco dentro d'ãgua. Gastaram-se fortunas 
e em grande parte das estradas onde nós gastamos bilhões, na época da chu­
va não se viaja, não se trafega, porque não ternos estradas. 

A minha presença ha tribuna é para discutir este problema em termos de 
prioridade, pois urge uma providência imediata da parte do Governo. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, há duas semanas, encontravam-se nos 
Estados Unidos o Ministro da Agricultura do Brasil, o prefeito do Rio de Ja­
neiro e o Governador da Bahia, solicitando licença, também, para um em­
préstimo de 500 milhbes de dólares; e o Ministro da Fazenda. em Londres, 
estava esperando para assinar um empréstimo de 750 milhões de dólares. En­
tão, o município, o Estado, o País, tudo, pelo mundo, atrás de-dinheiro em­
prestado, com o aval da Nação, aval de uma nação que chegou ao ponto de o 
nosso assalariado, que trabalha, que tem a sua caderneta assinada, não ga­
nhar o suficiente para viver com um mínimo de dignidade, porque quem estã 
pagando o alto preço do nosso endividamento, por incrível que pareça, é este 
assalariado. 

Então, é de se dizer: se o Município, o Estado e o País estão pelo mun­
do, atrás de dinheiro emprestado, esse pequeno desenvotvirnento brasileiro 
está custando, a cada dia que passa, uma dependência maior, dependência 
que poderá nos levar para uma situação irreversível, porque a independência 

· de um povo se mede pela sua independência financeira e econômica. 
Diante desse quadro complexo e de tamanha grandeza, voltei à tribuna. 

E é dialogando desta tribuna que podemos ver se conseguimos descobrir os 
melhores caminhos para evitar uma catástrofe maior neste País. 

O Sr. Almir Pinto (ARENA - CE)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. AGENOR MARIA (MOB- RN)- E com o maior prazer que 
concedo o aparte ao nobre Senador Almir Pinto. 

O Sr. Almir Pinto (ARENA- CE)- Muito obrigado. V. Ex• fala, exa­
tamente, no problema da prioridade para o açúcar. Acho que V. Ex•, como 
eu, está informado de que a idéia primeira do Presidente Figueiredo é justa· 
mente a prioridade à agricultura. Esta sim, porque sem a produção primária 
não podemos transformar, ne,m tampouco trocar. Se o comércio comprecn· 
de, justamente, a matéria-prima, a transformação e a troca, pelo comércio. 
estas duas últimas não poderão nunca ser bem sucedidas se não houver a pri­
meira, em alta escala. Talvez tenha sido agora, no meu modo de entender, 
desde que milito em política, que um Governo tenha dito, em alta voz e bom 
som, que a prioridade número um do Governo é a agricultura. A agricultura 
é, realmente, a prioridade número um do Governo atuaL V. Ex• falou sobre 
algo muito interessante, que, talvez, se compre mais fácil um trator do que se 
encontre um tratorista. E me lembrou, quando militava na Associação Brasi· 
!eira de Municípios, nós, eu e o Senador Lomanto Júnior, que era o Presi· 
dente da Associação nos idos de 1950, 1953 e 1954, fizemos a compra, para os 
Municípios, de tratores da Tchecoslqváquia. ~aimos fazendo a distribuição 
desses tratores por capitais. Quando chegamos em Salvador, os tratores to­
dos postos n·o Largo 2 de-Julho, na solenidade de; entrega, quando o Gover­
nador Juracy Magalhães, pai do nosso companheiro no Senado, Jutahy Ma· 
ga!hães, passou um carão, de público, nos Prefeitos da Bahia, que não ti· 
nham tido o cuidado de prepararem a principal peça do trator, que é o trato­
rista. Estavam lá vários motoristas de caminhão para guiarem os tratores 
nos campos da Bahia. As escolas de que V. Ex' fala, de pequeno e médio por­
tes. escolas profissionais, sobre este assunto tivemos oportunidade, juntamen­
te com o nobre Senador Evelâsio Vieira, de nos reportarmos, da tribuna des­
ta Casa, sobre o crime cometido pelo Ministério da Educação, e não vou ci­
tar qual o Ministro, porque são vários, que abandonou, por completo, nobre 
Senador Agenor Maria, o ensino de pequeno porte, as escolas de artes indus­
triais que preparavam, no interior do País, aquelas crianças que amanhã se­
~iam aquilo que V. E.x• mais deseja, que nós todos desejamoS, que é o técnico 
de médio porte. Isto porque o engenheiro existe, engenheiro mecânico, en~ 
genheiro químico, eletricista, eletrônico. Mas, o profissional de médio porte, 
o técnico, que chamamos assim, este praticamente nào existe, por falta de 
quê? Da escola profissionalizante de pequeno e médio portes. Fizeram, na 
verdade, o ginásio profissionalizante, mas em capitais e em grandes cidades. 

E aquela faixa etária de 9 a 12 anos não chega lá, porque ante~; é retirada essa 
faixa etária das escolas de primeiro grau para o çampo, os meninos para aju~ 
dar os pais na tarefa do plantio, da colheita 1 e as meninas são levadas para o 
trabalho doméstico. Resultado, como disse aqui certa vez, começaram. de 
cima para baixo, fizeram o ginásio profissionalizante, quando deveriam ter 
incentivado aquelas escolas profissionalizantes, as escolas .de artes indus­
triais. lsto é qu~ deveria ter sido feito. No aparte ao nobre S•:nador Evelásio 
Vieira fiz ver isto, depois que tive a oportunidade de pronunciar o meu pri­
meiro discurso focalizando, mais ou menos, esta importância que V. Ex• 
agora, também, para gáudio do meu trabalho, que foi muito modesto, po­
dendo dizer que V. Ex• está pensando como quase todos os Senadores desta 
Casa. 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN)- Muito obrigado, nobreS<· 
nado r Almir Pinto. O prOblema das prioridades, volto.a·dizt:r, e o que temo é' 
isto, é que nós não temos dinheiro para fazer tudo qu.e in.~"Ç~aram, vamos fiç,jr 
na dependência do dinheiro"qqe vier de fora. E se esSe.:.dinheiro de fora vier 
para servir a outros interesses que não os nossos? Se esse dinheiro vier para 
servir a outros trabalhos, a outi-os empreendimentos que n:io são os nosso~? 
E preciso que se compreenda que o lucro das multinacionais, no ano passa~ 
do, lucro que saiu nos jornais, que foi publicado, que nós tomamos conheci~ 
mento, foi superior a J bilhão de dólares. Mais de 500 milhões de dólaresJo­
ram para o exterior, dinheiro ganho no Pais.·Não existe umá disciplfna, em 
termos de remessa de lucros para o exterior. CffilÍS estâ se zJundando, a cada 
ano fica devendo mais, mas o lucro das emPresas estrangeiras, aqui, em 
grande parte é remetido para o exterior. 

Esse é um aspecto. O outro, os. nossos tributos são co1orados ad valerem, · 
a inflação estâ aí na base de 50, 60% ao ano. O que aconwce? Se a inflação é 
alta e o tributo é cobrado ad valorem, duplica a arrecada~~ão do País a cada 
ano. Resu.ltado, a nossa arrecadação duplica e o GQVerno dispõe, a -cada 
ano, de mais recursos, sem aumentar impostos. 0.-c{J_OSSO Orçamento cresce 
ano a ano. E o que acontece? Nós temos, neste PaíS, um dinheiro !}VUitado, 
que eles chama de dinheiro a fundo perdiçlo. E um dinheiro que não tem do­
no, que não se paga. As obras bilionárias, suntuosas que estamos fazendo 
neste País, que deve e que não pode p:igar, é um escárnio à. fome do assala~ 
riado que, mesmo.trabalhando, não pode se· alimentar duas vezes ao dia. 

Conheço obras públicas, nas quais o O:flASO matuto não pode entrar, ele 
se acanha ao entrar. A suntuosidade, a mágtificência é: .tão grande (J,ue o 
contribuinte se sente acanhado, deprimido e não entra. Meu Deus, como 
pode se entender um País devendo o que não pode pagar, a cada ano toman­
do dinheiro emprestac!o para pagar juros e construindo obras suntuosas, 
Onde está a poupança? Onde está a economicidade? Onde está, enfim, o sen~ 
tido maior de responsabilidade que precisamos ter para com a novas ge~ · 
rações que aí vêm? Esse legado do ArTiazonas intocável, do petróleo int.ocá~ 
vel, está acabando. O nosso petróleo não é mais in.toeável. A ESSO mesmo 
estâ explorando-o em Santos, é uma companhia estrangeira. O nosso Ama~ 
zonas não é mais intocável. Temos lá empresas internacíonais e ninguém 
pode ir até Já. Não sabemos como elas entram e saem do Amazonas. Por 
quê'~ Por conta da nossa dependência que está a cada dia maior. ~í estâ o 
problema. Estamos devendo uma soma.superior a 40 bilhões de dólares. Os 
nossos encargos de juros são tão altos que· nôs não tem os saldo em nossa ba­
lança comercial para pagar. Mas, a nossa estrutura está aí, deficiente, porque 
o grande problema deste País é o material humano. É o problema do mate­
ria! humano. O cidadão constrói uma empresa no Brasil, qual é o pi'oblema 
maior? E encontrar qu~m saiba e queira trabalhar. Por incrível que pareça, o 
problema do material humano no Brasil é muito maior do que o da for­
mação de uma empr~.sa. Fazer-se uma empresa até que não é muito difícil; 
agora, encontrar um material humano capaz, responsável, para se integfar à 
empresa, não é fácil! Por quê? Porque nós não estamt:1s preparando esse ma~ 
teria! humano. Este é o grande problema que preCisa !ier debatido e debatido 
com patriotismo, com amor, com coragem e com n~sponsabilidade diante 
dos fatos. 

E com o maior prazer que concedo o aparte ao nobre Senador Evelásio 
Vieira para, logo em seguida, con·ceder ao nobre S(:nador José Richa. 

O Sr. El'elásio Vieira (MDB- SC)- Concedo a minha vez ao nobre 
Senador José Richa, fiO$SO companheiro de Bancada. 

O SR. AG[NOR MARIA (MDB- RN)- Muito obrigado. 

O Sr. José Richa (MDB- PR) "'-Agradeço ao Senador Agenor Maria 
pela oportunidade que tne· deu de aparteá-lo e ao nobre Sena<(or Evelásio 
Vieira pela gentileza de me conceder a sua yez. · 
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O SR. AGENOR MARIA (MDB - RN) - E que S. Ex• estava na 
frerite ... 

O Sr. José Richa (MDB- PR)- Exatamente. Nobre Senador Agenor 
Maria, V. Ex~ tem toda a razão na sua análise da situação difícil, da quase 
situação de pré-insolvêncja em que se encontra economicamente o Brasil. 
Tem toda razão. E, eu até citaria palav~as do ex-Presidente Castello Branco 
que, nesSes últimos quinze anos, para se tomar um período como referência, 
foi o primeiro Presidente desse período chamado revolucionário. E eu me 
lembro, na ocasião era Deputado, quando ele dizia que uma dívida externa, 
que na época, em 1966, estava girando em torno de quatro bilhões de dóla­
res, era uma dívida tão elevada que, na época, comprometia inclusive a sobe­
rania do Brasil. E realmente ele tinha toda razão, e os dias de hoje estão aí a 
confirmar aquilo que CasteUo Branco dizia em 1966. E o Brasil, o Governo 
brasileiro tendo até que fazer concessões, até no plano moral, para poder ir 
procrastinando a solução da crise econômica que, a cada dia, está se agra­
vando mais. Nesses últimos quinze anos, e V. Ex• fazia referência no início 
do seu discurso, a dívida externa cresceu de uma maneira assustadora: de 
três bilhões e novecentos mílhões de dólares, há quinze anos atrás, hoje já es­
tá perto de cinqüenta bilhões, porque até 31 de dezembro de 1978, a dívida já 
havia sido contabilizada em torno de 43 bilhões de dólares. Ora, uma dívida 
deste volume, que já no ano passado comprometeu, só com o serviço da divi· 
da, 50% do total das nossas exportações, e cuja previsão para este ano de 
1979 é precisarmos destinar 80% do nosso total de exportações só para pagar 
o serviço da dívida, é realmente de se preocupar. V. Ex• já fez referência a is­
so, da sua grande preocupação por esse problema. O que é pior, nobre Sena­
dor Agenor Maria, é que vejo pouca gente focalizar a dívida interna, que 
considero, em termos imediatos, em termos conjunturais, para quem está de­
sesperado, como o Governo brasileiro, tentando deter ou controlar, pelo me­
nos, a inflação, parece-me que a dívida interna é de uma gravidade até muito 
maior do que a pr?prja dívida externa, porque se a dívida externa é elevada, 
por um lado, por outro lado, ela não chega a incomodar tanto, porque uma 
situação de crise inundial, numa conjuntura desfavorável a novos investi­
mentos, nenhum dos nossos credores-vaí fazer muita pressão sobre o Gover­
no brasileiro para receber essa dívida. Realmente, têm razão as autoridades 
quando dizem que ela não é preocupante. Mas, quanto à dívida interna, nin­
guém diz uma só palavra, principalmente as autoridades governamentais, 
quando se sabe que ela vai, para este ano, a 500 bilhões de cruzeiros. Exata­
mente num ponto os banqueiros-da rede privada têm razão, quando dizem 
que não são os maiores culpados pelas elevadas taxas de juros. Pelo menos 
nisso eles têm razão. Por quê? Porque, hoje, quem está a determinar as taxas 
de juros é o Governo. Por esta razão é que as autoridades monetárias da área 
financeira- e ouvimos aqui, há poucos dias, o. Ministro do Planejamento­
não falam em tabeJar juros. Por quê? Porque o Governo não tem condições 
de tabelar juros para a rede bancária parJ.icu}ar, quando ele próprio, por cau­
sa da dívida interna, não tem condições de deixar de cada vez ir aumentando 
os juros, para pOder jogar a divida, cada vez, para um prazo maior. Então, é 
evidente que," na hora em que o Governo, através dos seus papéis, das Letras 
do Tesouro Nacional, das ORTNs, tem que pagar juros mais elevados, para . 
poder ir jogando essa dívida mais para a frente, não serão os bancos particu­
lares que vão deixar de acompanhar as taxas de juros que o próprio Governo 
paga. Se o Governo paga taxas de juros elevadas, a rede bancária particular 
tem de pagar, no minímo, igual taxa de juro. Ora, se se toma o dinheiro a 
esta taxa de juro, tem de emprestar, evidentemente, a uma taxa acrescida das 
despesas administrativas, operaciOnais, e do lucro d.e cada banco. Então, é 
evidente que isso é que está, a meu ver,. cada dia contribuindo para um agra­
vamento maior da crise econômica brasileira, Mas o que foi feito, em quinze 
anos, desse dinheiro todo? CinqUenta bilhões devemos lá fora, e quinhentos 
milhões de cruzeiros, aqui dentro. Mas pa.ra onde foi esse dinheiro? E o que 
ainda é pior: se somarmos o que estamos devendo, aqui e lá fora, ao patri­
mónio que, há quinze anos, nós tínhamos, e agora não o temos mais, e sobre 
esse patrimônio eu fazia referência na semana passada, quando fiz um dis­
curso sobre o café- dizia eu que, há quinze anos, tínhamos um pa_trimônio 
que, só de café, estava representado em 66 milhões de sacas. Sessenta e seis 
milhões de sacas, a um custo de hoje- ainda há pouco, vi a cotação do café. 
nos jornais- o café está a mais de CrS 6.700,00 a saca lá, fora. Sessenta e 
seis milhões de sacas dariam para pagar todâ a dívida interna do Brasil. En­
tão, acrescentamos à dívida externa a dívida interna e tem que se somar as 66 
milhões de sacas, que eram patrimônio do Brasil e que hoje já não tem mais 
nada. O que foi feito de todo esse dinheiro? Os SQO bilhões de dívida interna, 
440 bilhões dos estoques de café que foram vendidos e mais quase 50 bilhões 
de dólares da dívida externa. Aonde é que foi esse dinheiro todo? Pulveriza­
do por quê? Porque faltou, aqui dentro, competência para bem aplkar esses 
recursos; faltou aos governos desses últimos I 5 anos a competência para ele-

ger adequadamente as pripridades do plano administrativo. E istO é que me 
parece grave, nobre Senador. Desde criança. escuto falar que em todos os 
governos há .corrupção neste Pais. Desde pequenos, todos nós ouvimos; 
V. Ex' também. Entretanto, nestes 15 anos de governo autoritário, a cor­
rupção aumentou consideravelmente. Mas, apesar de ouvir desde menino de 
que realmente neste País a corrupção, em termos de governo, é um fato, o 
Brasil ainda conseguiu agUentar toda essa corrupção e vem agUentando. 
Agora, o que a meu ver o Brasil não agUenta é a incompetência. Isso não tem 
jeito de agUentar. O Brasil não agüenta mais um período de governo sequer 
na incompetência, como veio sendo tocados todos os governos destes últi­
~mo~ 15 anos. Aí vem, para não dizer que a Oposição só critica: mas qual se­
ria a alternativa disso tudo? Quando censuramos a incompetência no piano 
administrativo, por não terem sabido eleger adequadamente, racionalmente 
as priorida,.des, no pla~o administrativo, o que nós da Oposição deveríamos 
propor? O que eu também escuto <,~.Oposição propondo, há mais de quinze 
anos: mudança do modelo econômico e, sobretudo, Senador Agenor Ma­
ria, - aí é que vem a minha solidariedade ao discurso de V. Ex~ - uma 
atenção especial à agricultura. O Brasil quis resolver seus problemas 
econômico~ financeiros, dentro de uma linha que é a de produtos manUfatu­
rados, a de industrialização e exportar esses produtos, quando, na realidade, 
não temos competência para isto. Essa é a realidade. O que devemos fazer é 
respeitar a nossa vocação. A vocação do Brasil é eminentemente agrícola. E 
é aí que ninguém, no mundo inteiro, tem condições de competir conosco. 
Ninguém. Porque, se considerarmos pela extensão "ãe outros países do mun~­
do inteiro, mas considerando os problemas que eles têm, como é o caso da 
Rússia, com áreas enormes de gelo permanente, os Estados Unidos 
com áreas enormes de desertos, o Canadá com os seus problemas. Se formos 
comparar o Brasil, que é um dos cinco maiores países em extensão do mun­
do, com as terras de boa qualidade para a agricultura, o Brasil passa a ser o 
primeiro país do mundo, em tamanho, em termos de território, em terra de 
boa qualidade. O Brasil passa a ser o primeiro. Então, é aqui que temos que 
concentrar a nossa atenção e todo o nosso esforço. Agora, vem o atua! Go­
verno e diz que a ênfase, nesse período, é a agricultura. Todos nós, antes da 
posse, saudamos essa preocupação, porque coincide com o nosso desejo de 
ver o País sair, racionalmente, deste buraco em que se encontra. E a Agricul­
tura parece-me que é o caininho racional. Mas, entretanto, depois da posse, 
já vai alguns meses de governo, e nós nãÕ vemos de que maneira o Governo 
vai conseguir cumprir o seu compromisso e dar prioridade à Agricultura; por 
quê? Porque não há dinheiro. É exatamente o assunto que V. Ex~ aborda. 
Não há dinheiro! OuVi o Ministro da Agricultura, na oportunidade em que 
esteve, a convite do nosso Presidente da Comissão de Agricultura, Senador 
Evelásio Vieira, fazendo uma exposição aqui no Senado Federal, e quando 
lhe perguntaram, aonde ele iria buscar os recursos para atender, no plano 
administrativo, à Agricultura, como meta pdodtária, S. Ex' disse que não 
iria inventar nada. Apenas existia um orçamento monetário e o Governo, a 
partir da prioridade à Agricultura, ia ter que buscar recursos, refazendo o 
orçamento monetário, tirando de outros setores para aplicar na Agricultura. 
Mas tirar de onde? O Governo, teimosamente, insiste em manter um progra­
ma nuclear que está fora das possibilidades do Brasit; insiste em manter a 
política errada do café da maneira que vem sendo mantida. Aonde é que o 
Governo vai buscar recursos para a aplicação na Agricultura? E isto, Sena~ 
dor Agenor Maria, o que nos preocupa. Queremos somar a nossa preocu­
pação à de V. Ex', fazendo um brilhante discurso, uma brilhante análise 
como a desta tarde. 

O SR. AGENOR MARIA (MDB - RN)- Senador José Richa, fico 
imensamente grato pelo subsídio que V. Ex• traz ao meu pronunciamento. 

Mas eu já começo a descrer do Governo e comprovo. Decretada a seca 
do Nordeste, o Governo anunciou que ía emprestar dinheiro para ser pago 
em vinte anos, com seis anos de carência e a juros de 2% para os agricultores 
que fizessem trabalho de infra-estrutura. Muito bem. Até hoje- estamos a 
15 de junho- os mutuários do Banco do Brasil, que são mais de 85% no 
Nordeste, não estão conseguindo este tipo de empréstimo, porque até hoje o 
Banco do Brasil não fez. Quem fazê o Banco do Nordeste, a uma minoria. 
Se o agricultor é mutuário do Banco do Nordeste, ele faz este tipo de emprés­
timo; se ele é mutuário do Banco do Brasil, ele não o faz. 

Então, eu pergunto: por que o Banco do Nordeste faz para uma minoria 
e o Banco do Brasil, que tem obrigação com mais de 85% dos agricultores, 
até hoje não o fez? 

O Sr. Almir Pinto (ARENA- CE)- E questão de compreensão, por­
que o Calazans é mais compreensivo. 

O SR. AGENOR MARIA (MDB - RN) - Mas não se trata de com­
preensão de um banco ou outro. Esta ê uma medida de ordem nacional, par· 
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tida da Presidência da República. E uma medida de ordem geraL Não se tra­
ta de o Presidente do Banco do Brasil não ser compreensivo ou de o Presi­
dente do Banco do Nordeste ser. Não! Não se trata de compreensão. O Ban­
co do Brasil e o Banco do Nordeste são Bancos oficiais e estão aí para cum­
prir ordens. Que história é esta do Banco do Nordeste cumprir a ordem e 
emprestar o dinheiro e o Bánco do Brasil torcer a cara e, até hoje, não aten­
deu a ninguém? 

O que se verifica no Nordeste é o seguinte: o mutuário do Banco doBra­
sil faz empréstimo para pagar. num ano, a juros de 15%; e os mutuários do 
Banco do Nordeste fazem empréstimo para pagar, em vinte anos, com seis 
meses de carência, a juros de 2%. lsso é administração? 

Isso atenta contra o Governo que quer merecer a confiança do povo. 
Sem merecer a confiança do povo, o Governo não vai fazer nada. Nada. Por­
que a fase é de dificuldades, Senadores. 

Fico preocupado quando leio: "o Prefeito do Rio de Janeiro, nos Esta­
dos Unidos, já foi autorizado para levantar cinco bilhões e meio- cinco bi­
lhões e meio!- para gastar no Rio de Janeiro, que está falido". 

V. E-x• disse muíto bem: as nossas reservas minerais, florestais, os nossos 
estoque:; de café, tudo isso acabou. Mas, a dívida do Brasil duplicou. E o 
mais grave: não se preparou o nosso homem, não se preparou a nossa juven­
tude; as escolas profissionais desapareceram. 

Qu~ndo cheguei, aqui, em 1975, apresentei um projeto de lei, tendo 
como ohjetivo profissionalizar a juventude rural através do Serviço Militar. 
Eu dí?ia, àquela época, e repito hoje: a nossa juventude foge do campo para 
servir uo Exército, passa um ano recebendo a profissionalização militar, e 
também outros tipos de orientação, de esportes ... 

O Sr. José Richa (MDB - PR) - Depois não volta mais. 

O SR. AGE:NOR MARIA (MDB- RN)- Quando conclui o Serviço 
Militar, a Pátria ganha um reservista, mas, em geral, a lavoura perde um tra­
balhador que não quer voltar. E o pior: comumente o asfalto ganha um mar­
ginal, em potencial, porque ele não conseguiu uma profissào; sabe o que é 
uma metralhadora e, não quer voltar mais para o campo porque não tem 
uma profissão; o que é que vai acontecer? 

Diante dos fatos, apresentei um projeto, e o levei ao Ministro do Exérci­
to, para que fossem criados batalhões rurais, nas periferias das cidades 
pobres do interior do Pais. Dei como exemplo o meu Estado, que se divide 
em quatro Regiões distintas: o Seridó, que tem como capital Caicó, poderia 
ter ali, distante lO ou 12 kms, um batalhão rural. Toda a juventude daRe­
gião do Seridb aprendia ali a profissionalização militar e a profissionalização 
rural; o estudo do solo, a semente selecionada, o que era um trator, irri­
gação, motobomba, enfim, tudo. No Oeste, a mesma coisa. 

Resultado: esse projeto encontra-se parado no EMFA, por falta de ver­
ba, desde 1975. O Governo agora achou que, realmente, p~ecisa dar con­
dições à agricultura brasileira, para salvar o País. 

Mas, eu pergunto: uma agricultura falida, desmotivada, sem nenhum 
conhecimento tecnológico,. pode atender a esse chamado? E inteiramente im­
possível. O Governo não pode querer se servir de uma agricultura desservi­
da, o Governo não pode querer se servir de uma agricultura falida. Ele preci­
sa, primeiro, levantar essa agricultura, criar condições à agricultura, dar mo­
tivação, para depois, sim, a agricultura motivar o Pais e servir a Nação. 

Mas, o que vem fazendo o Governo? Modificou a filosofia tributária 
que incide sobre o produto do homem do campo? Não. N~m se fala em mo-­
dificar. 

Perguntei ao Ministro da Agricultura, e considero S. Ex• um dos ho­
mens mais preparados para o cargo- se S. Ex f tinha em mente, modificar a 
incidência fiscal sobre o produto bruto na mão do homem do campo. Inicial­
mente, nào entendo, porque o ICM é cobrado sobre a operação comercial. 
Quantas vezes a pessoa não perde. dinheiro com a sua profissão: com geada, 
falta de chuva, excesso de chuva, não perde dinheiro. Ora, se ele colheu esse 
ano, menos do que o ano passado, e vai sofrer a mesma taxa de ICM, então 
ele vai pagar imposto porque trabalhou, porque produziu? Não é justo que a 
pessoa pague o imposto, simplesmente, porque produziu. Porque o imposto 
deve ser cobrado sobre o lucro, mas não sobre a operação comercial. E eu 
dei o exemplo a S. Ex•: um cidadão, ém Mato Grosso, no ano passado; 
quando faltou chuva, em vez dele colher as 30 sacas de arroz num hectare, 
ele colheu 5, mas pagou a mesma incidência fiscal do ano em que ele colheu 
30. Por quê? Porque a taxação é feita sobre a operação comercial; o tributo é 
cobrado sobre a operação comercial. 

Perguntei a S. Ex•, e S. Ex• disse que não sabia como iamos saír dessa. 
Ora, saber ele sabe, agora ele não quer mudar a temática, não quer mudar a 

Jilosofia que criou essa situação que está aí. É uma tributação que incide 
sobre o produto bruto, na mão do homem do campo, tenha ou -não lucro. 

Segundo, não se fala no prOblema de educação rural. Quem continua 
responsável pela educação rural no Brasil é o Prefeito. São os prefeitos to­
dos, que, na sua maiorla vivem de esmola; não só encarregados da educação 
rural, como encarregados também das estradas vicinaís, que são os escoa­
douros naturais da produção rural. No Paraná, a soja, no ro1;ado. é mais ba.: 
rata do que a soja nos Estados Unidos. Pois bem, esta soja quando chega ao 
porto está mais cara 30% do que a soja americana. Por coma de quê? Fálta 
de estradas, tributos caros e unia série de conseqüências qtte o responsável 
não é o agricultor. O responsável é o Governo que não criou., realmente, cOm 
objetividade e honestidade. um. programa. ' 

Li, ontem1 que o nosso Ministro da Fazenda se encontra em LondreS; 
vai tomar dinheiro emprestado: ?50 milhões de dólares; cento e tanto mi­
lhões para fazer casas para Governadores, por aí afora, para abrir avenidas. 
Pois bem, o dinheiro para o supérfluo será o primeiro a chegar neste PafS1 e é 
fôgico, porque não -acredito que nenhum país do mundo queira ver a indepen~ 
dência do Brasil. Por quê? Porque quem tem que lutar peJ.a nossa indepen­
dência somos nós - os outros países, e~quantç puderem nos explorar cOm 
dinheiros caros, escorchaqtes, ·eles nos explo~atn. 

Portanto. fico apreensivo- e acredito ter razão - quando vejo que es~ 
ses 750 milhões de dólares, ou quase um bílhão, é dinheiro para várias coisas, 
sem uma prioridade específica. E para tudo! No Rio Grande do Norte· mes­
mo, a casa do Governador que está sendo projetada dentro de uma avenida 
circular que vão abrir; a casa, segundo estou informado, é quase toda de 
mármore, tem 30 e tantos apartamentos, é suntuosíssima. Esse dinheiro em~ 
prestado, com uma parte para o Rio Grande do Norte, é para aplicar' nesse 
tipo de obra, altamente desnecessária no momento. 

O que irá acontecer? O dinheiro será aprovado e virá para o Brasil, jus­
tamente, porque se destinará a construção d~ obras que: não resolverão o 
problema nacionaL Daí. minha presença nesta tribuna, Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, e a minha preocupação. 

Chegamos a um ponto sério neste País. O rico q.ue não se ligou, nesses 
últimos dez anos, às muliinacionais ou ao mercado financeiro, tem patriffiô- _. 
nio e dívida, mas dinheiro não tem mais: a inflação absorveu o seu Capital. 
Os brasileiros ricos que estão com uma situação boa sã c• aqueles que tí:aba~ 
lham com as multinacíonais, em automóveis, eletrodor:tésticos, com as fi­
nanceiras, mas o rico Jigado apenas ao mercado tradicional só tem patrímô­
nio e dívida. 

Oitenta por cento da classe média brasileira, como se encontra'? O carr~Y 
é da financeira 1 a juros de 60% até mais; a casa é do BN 1-1, a juros e correÇão 
monetária, quando o dinheiro é emprestado pela Caix<l. Econômica~ a mais 
de 53%. Ora. se a casa ê do BNH, a juros de mais de 53% ao ano, o carro 6 da 
financeira, pagando juros de 60% ao ano, e ele tem um aumento em seus ven­
cimentos de 40% e a1guma coisa, o residual que fica é tJ.ltamente danoso até 
para a segurança daquela família. Esta é a sítuação da classe média. 

O rico descapitalizou~se, a classe média endividou,-se, està asfixiada, e 
eu pergunto: e o assalariado, aquele que vive de salário neste País? 

Vamos começar pelo pequeno assalariado: o da minha terra, ganha 
Cr\ 1.644,00. Lá o operãrio que não se casou, com es:;e tiPo de salário, vai 
morrer solteiro, feito burro-muJo, porque não dá para casar. 

Ora, Sr. Presidente, Srs. Senadores. o cidadão ati1:tge a maioridade, tira 
seus documentos, vai à fábrica e consegue o seu emprego com carteira assi­
nada, e o que ganha não dá para ele casar, não dá para ele constituir um lar. 
Qual é o futuro deste Pais? E no meu Estado quem consegue um emprego de 
carteira assinada é um felizardo, porque o subemprego e o desemprego ainda 
é maior! 

Esta é situação social, Sr. Presídente e Srs. Senadores; o rico descapítali­
zado, a classe média endividada, afixiada, e o assalariado jogado à sarjeta. 

A situação púbtica não é diferente da situação social~ os munícípios em­
pobreceram, esvaziaram-se. Conheço municípios pequenos, no interior do 
meu Estado, com muitas casas fechadas - o povo indo embdra para as 
grandes urbes. Propriedâdes e mais propriedades com as casaS eaindo - o 
povo abandonando o campo. Os Estados estão endividados e a Nação de~ 
vendo uma fortllna no exterior. A situação social é difícil, a situação pública 
é mais difícil ainda. 

E, o que devemos fazer? Desenvolver os esporh~s. desenvolver as corri­
das automobilísticas? ... A qualquer pretexto, temos "pegas" de automóveis 
toda a semana neste País, e não podemos pagar o petróleo que estarri:os im­
portando e a nossa produção é minguada, e a moda é o dinheirO emprestado. 
E o Município, é o Estado, é o Paí~~o mund'[) tom~ndo dinheiro em-
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prestado e a Nação avalizando; nossas riquezas minerais e florestais 
deteriorando.se e exaurindo·se - deteriora-se e exaure·se no Amazonas. 

Ainda ontem, li noS jornais que numa reserva indígena estão as serras 
elétricas tirando milhões de árvores por dia para corresponder à ansiedade 
do capital apátrida que está ali dentro, acabando com as nossas reservas. 

O Sr. Evelásio Vieira (MDB - SC) - Permite V. Ex• um aparte? 

O :;R. AGENOR MARIA (MDB- RN)- Com o maior prazer. nobre 
Sem: ·_or Evelásio Vieira. 

O Sr. Evelásio Vieira (MDB- SC)- Nobre Senador Agenor Maria, 
1. Ex' começou em ltaipu e veio para a agricultura com muita éÍlergía. Pal­
mas a V. Ex•, palmas ao Sepador José Richa que imbutiu no discurso de V. 
Ex~'- um belo discurso, com muito conteúdo e que acabou com meu "roca· 
do''. Mas eu tinha de ingressar no diScurso de V. Ex•: "Governar é estabele­
cer pr-ioridades". mas estabdeçer prioridades com seriedade e responsabili­
,dade, E o Senador José Richa falou bem: grande erro do Governo, neste, úl­
timos anos, foi desenvOlver uma política econõmíca voltada para o mer ;;;; jo 
externo, desprezando o mercado interno, querendo ganhar campo lá fora 
com produtos industrializados sem dispor de uma tecnologia industrial, sem 
dispor de mào~de·obra qualificada suficiente. Chegamos a tal ponto, comes­
sas exportações-de produtos indvstrializados, que b Governo Federal conce· 
de às empresas privadas, especialmente às mu!tinacionais, financiamentos a 
juros de 8%, e a contribuição da comunidade brasileira para subsidiar essas 
exportações, apenas com os juros dos empréstimos levantados, foi, ano pas· 
sado, da ordem exata de cento e trinta bilhões de cruzeiros, segundo docu­
mento do Banco Central do Brasil. Por que chegamos a esse ponto? Porque 
não se contemplou as prioridades necessárias fundamentais ao desenvolvi­

, menta do Brasil. Por que se ag~ ~C -":J.'!nei_ra l~viana e irresponsável? A priori­
dade é, realmente, aquela qUe V, E'x~. outiós:companheiros e o MDB têm 
sustentado;~ a agropecuária pelas condições"que o Brasil oferece e pela nos­
sa vocação. Além de uma. série de medidas. ,a prioritária é instrumentar o 
nosso ruralista, habilitã-ío e para issó .• é Pfécíso desenvolver pesquisas no 
campo da agropecu.ària, Para alcançarmos éóm o desenvolvimento da ciên· 
cia, uma tecnologia· que possa juntamente com a críação de escolas em nú· 
meros suficientes, de nível médio, de escolas básicas para dar cultura, ins· 
truçào aos nossos ruralistas, nós aí termos, então, o somatário necessário 
para akançarmos maiores índices de produtividade na área agrícola. a fim 
de podermos produzir mais, para a alimentação dos brasHeiros, mais 
matérias-primas para o nosso parque fabril, a melhores preços, para nós al­
cançarmos excedentes exportáveis, para termos preços competitivos lá fora. 
Agora, para isso, é urgente a medida que V, Ex• está·a defender e da qual lo­
dos participamos, nós do MDB. Criar escolas agrícolas de nível médio, de 
nível superior,- porque nessa área há uma caréncia também enorme- cur­
sos protissíonalizantes de seis meses, de um ano para o cid<1dão inclusive 
aprender a manejar com uma máquina agrícola. Te_r na verdade conhecimen­
tos para ele poder oferecer uma maior produtividade na área agrícola. Não 
quero seguir na esteira do representante do Paraná; resta-me cumprimentar 
V. Ex• pelo belo pronunciamento que está fazendo. 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN)- Senador Evelásio Vieira, é 
de lamentar, numa hora como esta, difícil, complexa, enfim, problemática, 
aonde a Nação aguarda, confiantemente, uma providência enérgica, como 
anda o Congresso Nacional'? Como anda a classe política brasileira? Nin­
guém sabe se os partidos irão aumentar ou irão· acabar, ninguém sabe, na 
realídade, o dia de amanhã. Não hã perspectiVa, não há segurança, não há 
estabilidade e, por que não dizer?, não há confiança. Por que não há con· 
fiança na política brasileira? Porque há poucos meses quando todos imagina­
vam que tudo de bom iria acontecer para o País, o que fez o Governo do Pre­
sidente Geisel? Estabeleceu, através de sua óptica, uma política de eleição 
onde se elegeu o Senador que Sua Excelência quis, onde se elegeu o Governa­
dor que Sua Excelência entendeu. Daí nasceu a desconfiança que estamos vi­
vendo hoje. 

Os jornais alardeiam que o MDB e a ARENA irão acabar; noutro dia 
os jornais dizem que nem o MDB nem a ARENA irão acabar, porque de­
pendemos de uma força que não é a nossa, porque, enfim, dependemos do 
desconhecido. Isto ajuda ao momento que a Nação está vivendo? Não pode 
ajudar. 

Vejam bem, Senadores José Richa, Evelásio Vieira, o Senador Almir 
Pinto - um homem do Nordeste, do Ceará, Senador pela ARENA,· em 
companhia de conterrâneos seus. Prefeitos de M unicipios longínquos do in· 
terior daquele Estado - procurou ter um encontro com o Sr. Ministro da 
Educação e Cultura para tratar do problema da educação naquele longínquo 

Estado. Pois bem! Ele sendo homem do Governo, confessou hoje da tribuna, 
num aparte, que não conseguiu avistar-se com o Ministro da Educação e 
Cultura, para que esses Prefeitos do interior mais distante pudessem conver· 
sar com S. Ex•, dando-lhe conhecimento do problema da educação naquela 
área. 

Essa é a 'situação do País, num Governo que se iniciou há três meses e 
que disse que quer ajeitar o Brasil! 

Pelo amor de Deus, como podemos ajeitar os problemas deste País se a 
educação fica jogada à sua própria sorte? O problema desses Prefeitos de 
Municípios do interior do Ceará é este: não foram recebidos pelo Sr. Minis­
tro da Educação e Cultura. 

Tivemos, ontem, aqui, centenas de criaturas, talvez um milhar de pes­
soas que vieram a Brasília porque lutam há meses, em Minas Gerais, para 
conversar com o Governo em termos de ganhar um pouco mais. Pois bem, o 
Governo não atendeu às pretensões desses professores, professores que na 
sua maioria não ganham o salário mínimo. Não os atendendo, desesperados, 
vieram a Brasília. Sabem o que aconteceu? Voltaram de Brasília, com mais 
despesas para eles, para a Nação, sem nada resolvido e não podiam resolver, 
porque a situação financeira do Estado de Minas Gerais talvez não aconse~ 
lhe ao Governador atender às pretensões justas dessas centenas de professo· 
res, os quais apenas querem ganhar o suficiente para viver com o mínimo de 
dignidade. 

Ora, se esta é a realidade, se não se procura dentro desses princ!pios de 
educação- que é a base fundamental do desenvolvimento nacíonal- o que 
nos resta? O que podemos esperar'? Qual o otimismo que nós podemos ter, 
pelo amor de Deus, se a situação é esta? 

Conheço o interior do Ceará. é distante~ entretanto, vir de lá até aqui, 
não é só despesa, não é só cansaço, não são só dias de viagem, há também o 
otimismo, a esperança em resolver alguma coisa. E esses homens voltaram 
sem conseguir falar com o Ministro da Educação. E uma demonStração de 
que reatmente não querem acertar nada. 

De forma que estou começando a ficar pessimista e com razão. Porque, 
volto a dizer, eu não acredito no desenvolvimento brasileiro, enquanto o ho· 
mem não eVoluir. A prioridade um deve ser o homem! Há cinqüenta anos 
passados o homem não precisavâ aprender nada, porque ele tinha faunas, 
flora e não tinha consumismo. Sim. O homem podia viver quase que em esta~ 
do primitivo, mas hoje não há mais flora, não há mais fauna, e ele precisa de 
participar do desenvolvimento nacional, esse homem precisa ganhar alguma 
coisa. E como é que ele poderá ganhar se não está preparado para viver a 
vida moderna que estamos vivendo? Chegamos, por conseguinte. a um pon­
to onde o homem tem aquilo que sabe, se o homem não sabe nada, ele nada 
tem. 

Produzimos em média no Seridó do Rio Grande do Norte, 300 Kg de 
algodão por hectare; o Egito produz 3.000 Kg; a média da produção de arroz 
aqui em Goiás é de 1.500 Kg por hectare, quando tudo dá direitinho e corre. 
to. O Japão produz lO.OCO Kg. Até hoje não ternos produção de trigo e temos 
terras férteis para produzi-lo, mas não temos trigo no Brasil; importamos da 
Argentina mais de 200 milhões de dólares de trigo, com terras férteis para 
produzi-lo! E por quê? Porque até hoje objetivamente não se procurou resol­
ver o problema do agricultor. nem da agricultura. Não se quer ver o 
problema: o homem como prioridade 1, porque o homem, volto a dizer, não 
poderá continuar a ser instfumento meramente do capital. Não. Hoje preci­
samos preparar o homem para que ele, preparado, possa produzir; sem prepa· 
raro homem a sociedade poderá pagar um preço muito alto pelo despreparo 
dele. Não é possível uma minoria ter direito a tudo e as multidões nào terem 
o simples, o elemenlar direito de aprender e, aprendendo, poder viver às suas 
custas. 

De forma que a minha presença na tribuna é mais-uma vez no sentido de 
alertar as autorídades para essa realidade, porque quando li nos jornais de 
ontem que o Ministro da Fazenda está em Londres, esperando para assinar 
vários contratos no montante de 750 milhões de dólares. tantos milhões para 
isso, tantos milhões para aquilo, etc., comecei a entender que não está se 
dando prioridade a nada, não. O que estamos querendo lá fora, é dinheiro 
emprestado para qualquer coisa; nós queremos que o dinheiro venha. 

Ora, não pode ser assim. Não podemos ficar na dependência do dinhei­
ro internacional, a não ser o dinheiro que venha para nos tirar desse poço, a 
não ser o dinheiro que venha para desenvolver economícamente a Pátria, a 
não ser o dinheiro que venha para resolver o problema. de uma vez por to· 
das, do nosso desenvolvimento econômico e social. 

Concluo meu pronunciamento, Sr. Presidente, e Srs. Senadores, agra-~ 
decendo a deferência da Casa, e mais urna vez pedindo a Deus, na sua onipo­
tência, que clareie, que ilumine a consciência dos responsáveis pelo País, pof-
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que a hora é de transição, é séria, e requer de todos nós patriotismo, dedi­
cação, pois só assim, dando o bom exemplo, nós podemos acordar a Nação 
para a realidade. Muito obrigado. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- Concedo a palavra ao nobre 
Senador Raimundo Parente. 

O SR. RAIMllNDO PARENTE (ARENA- AM. Pronuncia o seguin­
te discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Em reunião extraordinária realizada na última quarta-feira, dia i 3, a 
Assembléia Legislativa do me4 Estado aprovou, por unanimidade, um docu­
mento intitulado "Carta do Amazonas", no qual "se coloca diante da Nação 
brasileira para protestar contra toda e qualquer tentativa de paralisação de 
sua única, pequena e indispensável hidrelétrica de Balbina, que teve sua 
construção autorizada pelo ex-Presidente Ernesto Geisel e a continuação de 
suas obras juramentada, por duas vezes 1 pelo Presidente João Baptista de 
Oliveira Figueiredo, em quem continua depositando sua total confiança". 

Nesse documento, cujos termos apoiamos integralmente, os parlamen­
tares estaduais amazonenses acentuam que "o povo amazonense tem certeza 
de que nenhum coraçào brasileiro há de aceitar, como válido, que, diante da 
crise mundial do petróleo e do potencial hidrelétrico do Amazonas, pólo de 
investimento da Nação, seja determinada, hoje, a desativação de todo o seu 
processo de desenvolvimento, carente de energia elétrica", uma vez que isso 
representaria a "marginalização de um dos Estados mais necessitados da 
Nação". 

Objetivando, em síntese, esclarecer as autoridades e o povo brasileiro 
sobre os incalculáveis prejuízos que a paralisação de Balbina acarretará ao 
Estado e à Nação, a "Carta do Amazonas", que, pela sua importância, mere­
ce constar dos Anais desta Casa, para conhecimento de todos os seus 
membros, é do seguinte teor: 

"O Amazonas, por seus Deputados à Assembléia Legislativa, 
se coloca diante da Nação brasileira para protestar contra toda e 
qualquer tentativa de paralisação de sua única, pequena e indispen­
sâvel hidrelétrica de Balbina, que teve sua construção autorizada 
pelo ex-Presidente Ernesto Geisel e a continuação de suas obras ju­
ramentada por duas vezes pelo Presidente João Baptísta de Oliveira 
Figueiredo, em quem continua depositando sua total confiança. 

Situado na Região indicada, com 60% do potencial hidrelétrico 
brasileiro, tem até mesmo sua própria capital abastecida em energia 
elétrica com dependência exclusiva do petróleo, produto que, con­
forme dados oficiais, está saltando, numa evasão de divisas do Es· 
tado para o exterior, de 71 milhões, em 1973, para valor nunca infe­
rior a ?lO milhões de cruzeiros no próximo ano, estatística que esti­
mula apavorante raciocínio de que, tainbém sobre os próximos cin­
co anos, o valor de hoje representará apenas lO% do custo de sua 
importação em 1985, ano indicado como limite final do equilíbrio 
na oferta e consumo mundial de petróleo, com conseqüências dra­
máticas para as regiões que lhe são inteiramente dependentes. 

O Brasil, que possui um consumo de energia elétrica crescente 
em 5% ao ano, apressa-se em ampliar sua atual produção de 10 mi­
lhões K Wh gerados por hidroe\etricidade com mais JO milhões 
K Wh em Itaipu e com mais lO milhões K Wh em energia nuclear, 
triplicando sua produção destinada a garantir, a longo prazo, o 
ainda tranqUilo abastecimento nacional que passará a ter fronteiras 
com o Amazonas, já que o Pará estará incluído no sistema interli­
gado. 

Manaus, capital do Amazonas, estimulada há mais de dez 
anos como pólo de desenvolvimento para a Amazônia Ocidental, 
diante dos 20% anuais de crescimento do consumo de energia elétri­
ca, absolutamente superior à média brasileira, clama por urgente 
necessidade de substituição em sua atual e total dependência dope­
tróleo estrangeiro por fórmulas alternativas que passem a utilizar 
matéria-prima local de seus abundantes e próprios recursos natu­
rais. 

A hidroeletricidade, que hoje tranqüiliza o País ·com o uso gra­
tuito da água, levou o Presidente Ernesto G~isel a autorizar, em ju­
nho de 19781 o inicio dos trabalhos para a construção da pequena, 
mas indispensável Hidrelétrica de Balbina,com 250 mil K Wh, esco­
lhida entre outras por apresentar o menor custo que proporcionará 
uma resposta mais imediata ao grande quadro negro com que se 
defronta o futuro quase que imediato do Amazonas. Para um Esta­
do abundante em recursos naturais passíveis de utilização pela 

própria tecnologia nacional e embalado pela possibilidade de futu­
ra exportação de tecnologia para o mundo africano, esta foi a·deci­
são política que faUa~a. 

O atual Presidente João Baptista de Oliveir.a Figueiredo, por 
duas vezes, às autoridades e ao povo em praça pública, no fim do 
ano passado, às vésperas das eleições, juramentou seu penhor pes­
soal na continuação e concretização da obra. 

Empossado o novo Governo e determinada prioridade no 
combate à inflação, foi o Amazonas o Estado mais duramente atin~ 
gido no corte orçam.entário havido no setor energético do Paísj teri~ 
do sido a ELETRONORTE. sybsidiária da ELETROBRAS encar­
regada daquela construção, obrigada a suprimir os ming.uadçs_ 578 
milhões de cruzeiro~ destinados a Balbina no exercício de 1979 e 
sua subseEJiiente desativação de suas obras, onde já s~ tinham reaH~ 
zado o altamente o.~erosO estudo geológico, a ~~bertura de 70 km. 
de estrada de serviç<(), em meio à floresta, inícic• de infra-eSlrutura 
no canteiro de obra~,: capaz de abrigar a.partir do próximo ano, seis 
mil almas, atendendO a atual oferta de mão-de~obra local dispensa~ 
das de outras grandes obras concluídas e que já ampliam os ante~ 
riormente irrisóríos 5% de desemprego em Manaus. 

Custa-nos crer - e a todo aquele que sente pulsar um coração 
brasileiro, acreditamos - que um Brasil des1:nvolvido só possa 
mais crescer à custa de sacrificios impostos a um Brasil desenvolvi~ 
do, que aquele possa investir mais d& 30 bi!hües de cruzeiros t;m 
energia nuclear e na triplicação' de sua produç~o energética com o 
sacrifício de 578 milhões de cruzeiros e a desativação de uma, única1 

pequena, mas indispenSável hidrelétrica como Balbina, qUe vai ge~ 
rar eletricidade para um Estado rico em pot1:ncial hidroelétricO, 
mas ainda inteirarpenle dependente do petról1!0 estrangei((). · 

Em meio a tal iritenção já ábsurda, desponta o amor do Presi .. 
dente da ELETROBRÀS a seu próprio Estado, Santa Catarina, su­
gerindo que o subproduto de Seu·carvào siderúrgico passe a·ser uti_ .. 
lizado em usinas especiais a serem instaladas em Manaus, contra-.. 
riando todos os estudos técnicos existentes no mundo que as acon .. 
selham à boca das minas e como forma supl1:mentar de áPasteci~ 
mento de energia elétrica, como bem salienta aquele mesmo preSi~ 
dente na sua exposição de motivos ao Mínistro das Mínas e Ener~ 
gía. Sem discriminar o ônus com equipamento de vida útil inferiOr 
à hidrelétrica de Balbina e com aquisição de área muito 'grande 
para estocamento numa cidade com grave crise econômico­
imobiliária, construção de porto especial c: barcaças oceânicas 
apropríadas. Manaus deixaria de ser dependente do carvão siderúr­
gico da distante Santa Catarina, sujeito a pm,síveis oscilações polí­
ticas, econômicas e sociais daquele Estado. O Amazonas, que já en­
frenta inúmeras dificuldades se veria obrigado ainda a imp'ortar os 
problemas de Santa Catarina, Estado a que ·;emas o merecido res­
peito o que naturalmente há de ser mútuo. 

A hidrelétrica de Balbina, segundo o cronograma oficial, deve­
rá entrar em operação a partir de 1984, ficando concluída somente 
em 1994, a seis anos de um novo século. Gerará uma economia 
anual em divisas com a importação de petróleo de valor superior a 
35 milhões de dólares. Diante de um custo total pouco S}Jperior a 
440 milhões de dólares, torna-se a própria hidrelétrica auto­
resgatável em apenas 12 anos, inferior, portanto, mesmo à m_etade 
de prazo de uma aquisição financiada de c:asa própria no País. 

Entusiasma-..nos ver que todo o povo bJ asileiro se levanta con· 
tra a àme~ça de devastação da Amazônia e sua conseqUente deser .. 
tificação. O pov() amazonense tem certeza ele que nenhum 

1
coração 

brasileiro há de a;ceitar, como válido, quem diante da crise mundial 
do petróleo e do potencial hidroelétrico do Amazónas, pólo de in~ 
vestimento da Nação, seja determinada hoje sua desertificação so­
cial, econômica e política, com a desativaçáo de todo o seu proces­
so de deseFlvolvimento por carência de e11 ergia elétríca, fruto de 
decisões que, no necessário combate à inflação, determinam.o sa­
crifício dq mais pobre em favor do mais ritO, a proteção do deten­
tor_ de maior regalia contra o já menos pwtegído, o corte dos vin­
téns de quem nada possua el1). favor dos bilhões dos ainda tranqüi· 
los, a marginalização de um Estado mais n1:cessitado diante de uma 
Nação talvez não suficientemente desenvolvida mas bem mais 
aquinhoada. 

O Amazonas não aceita e protesta contra tais pesds) tais medi­
das. Confia no Governo Brasileiro, confia no apoio da Nação. Faz 
finalmente, suas as palavras de Zaratustra: "já é tempo que o ho-

! 
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mem se proponha a uma finalidade. Jâ é tempo que o homem plan· 
ta o germe de sua mais alta esperança. Seu solo é ainda bastante 
fêrtil para isso. Mas um dia este solo será pobre e estéril e nenhuma 
ãrvore poderá crescer sobre ele". 

A Nação Brasileira não há de permitir que de um panorama 
tão radiante, mergulhemos no quadro negro que se desenha à fren· 
te, tudo possuindo, mas carecendo tão-somente de uma decisão 
política. 

Precisamos de Balbína.'~ 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente, 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume}- Na presente sessão terminou 
o prazo para apresentação de emendas ao Projeto de Resolução nq 31, de 
1979, do Senador Humberto Lucena, q~e altera o Regimento Interno do Se-
nado Federal. .. 

Ao projeto não fofam oferecidas emendas. 
A matéria será despachada às Comissões de ConstituíçãQ e Justiça e Di­

retora. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge l!;,alume)- Não há mais oradores inseri-
tos. 

Nada mais havendo a tratar, designo para a sessão ordinária de 
segunda~feira, dia 18, a seguinte 

OJWEM DO DIA 

-I-

Votação, em turno único, do Projeto de Lei do Senado n9 47, de 1979-
Complementar, do Senador Franco Montara, que altera a Lei Complemen­
tar n• 25, de 2 de julho de 1975, para permitir o pagamento da verba de re­
presentação aos Presidentes das Câmaras Municipais, tendo 

PARECER, sob n• 240, de 1979, da Comissão: 
-de Constftuiçio e Justiça, pela constítUcionalidade e juridicidade e, 

no mérito, favorável. 
-l-

Votação, em turno único, do Requerimento n9 185, de 1979, do Sena­
dor Mauro Benevides, peJa Liderança do MDB, solicitando, nos termos do 
art. 37 l, alínea c, do Regimento Interno, urgência para o Projeto de Lei do 
Senado n9 247, de 1977, de autoria do Senador Itamar Franco, que dispõe 
sobre a aplicação dos recursos do Fundo de Participação dos Municípios, e 
dá outras providências. 

-3-

Votação, em turno único, do Requerimento n9 186, de 1979, do Sena­
dor Pedro Slmon, pela Liderança do M DB, solicitando, nos termos do 
art. 37 1, alínea c, do Regimento Interno, urgência para o Projeto de .Reso­
lução nv 17, de 1979, que altera o Regimento Interno do Senado Fed.eral. 

-4-

Votação, em turno único, do Requerimento nq 192, de 1979, do Sena­
dor Jarbas Passarinho, solicitando urgência, nos termos do art. 371, alí­
nea c, do Regimento Interno, para o Projeto de Lei da Câmara n9 28, de 
1979 (n• 5.765/78, na Casa de origem), de iniciativa do Senhor Presidente da 
República, que dispõe sobre a criação da Companhia de Desenvolvimento 
de Barcarena -- CODEBAR, e dá outras providências. 

-5-
Votaçào, em turno único, do Requerimento nv 191, de 1979, do Sena­

dor Passos Pôrto, solicitando a retirada, em caráter definitivo, do Projeto de 
Resolução nv 30, de 1979, de sua autoria, determinando que os atuais Secre­
tários Parlamentares sejam incluídos no Quadro Permanente do Senado Fe­
deral, e dá outras providências. 

-6-

Discussão, em turno único (apreciação preliminar da constitucionalida­
de, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Se­
nado nv 305, de 1977-Complementar, do Senador Itamar Franco, que dá 
nova redação aos§§ 29, 39,49 e 5"', e acrescenta parâgrafos (antigos e novos) 
à Lei n• 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional}, ten­
do 

PARECER, sob n• 222, de 1979, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidadé, com voto venci­

do dos Senadores Tancredo Neves, Cunha Lima, Hugo Ramos e Amaral 
Fur\an. 

-7-

Votação, em segundo turn~. do Projeto de Lei do Senado nv 104, de 
1977, do Senador Vasconcelos Torres, que dispõe sobre a doação de terras 
aos ex-combatentes da FEB, tendo 

PARECERES, sob n•s 842 e 843, de 1977, e 193 e 194, de 1979, das Co­
missões: 

-de Constituição e Justiça- lq pronunciamento: pela constitucionali­
dade, juridicidade e aprovação; 2"" pronunciamento: favorável ao Projeto e à 
Emenda' nq I, de plenário; 

- de Finanças - J9 pronunciamento: contrário; 29 pronunciamento: con­
trário ao Projeto e à Emenda n9 l, de plenârio. 

-8-

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado ·nv 106, de 
1979, do Senador Aloysio Chaves, que altera o art. 134, inciso ll, do Código 
Civil Brasileiro, tendo 

PARECER, sob n' 237, de 1979, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade, e, 

no mérito, favoráveL 

-9-

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da con.stitucionaH­
dade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do 
Senado nv 72, de 1979, do Senador Orestes Quércia, que isenta do Imposto 
de Renda o 139 salário, tendo 

PARECER, sob n' 239, de 1979, da Comissão: 
-de Constituiçio e Justiça, pela inconstitucionalidade. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume} - Está encerrada· a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 17 ·horas e 45 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. EVANDRO CAR­
REIRA NA SESSÃO DE 12-6-79 E QUE. ENTREGUE À REVI­
SÃO DO ORADOR. SE:RIA PUBLICADO POSTERIORMEN­
TE: 

O SR. EVANDRO CARREIRA (MDB- AM. Pronuncia o seguinte 
discurso.) - Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Faz algum tempo que deixei de abordar um tema do maior interesse das 
populações amazônicãs, e o fiz obediente a um compromisso que assumira 
de dar um crédito de confiança à política encetada pelo Governo para a so­
lução do problema gumifero de nossa Pátria. 

A SUDHEVEA, órgão responsável pela política de produção de borra­
cha, por intermédio do seu titular, o engenheiro Cesãrio, cavalheirescamente 
me pedira uma trégua, para a consecução do 11 PROBO R, assim ele o deno­
mina, quando, na minha classificação cronológica, já houve "'n" PROBORs 
e não solucionaram o problema gumífero brasileiro, um dos mais angustian­
tes problemas nacionais. 

Venho denunciando nesta Casa~ desde que aqui cheguei, o fato de a bor­
racha ter perdido a sua conotação simplesmente econômica, para tomar ma­
tizes de importância estratégica, pois o Brasil importa borracha, em grande 
escala, do Sudeste da Àsia, urna área quotidianamente ameaçada por confii­
tos ideológicos imprevisíveis, haja vista o que aconteceu hâ bem pouco, 
quando a China invadiu o Vietnã. Aquele comportamento poderia ter des­
dobramento~ profundos, a ponto de implicar num bloqueio da Malásia, do 
Sri Lanka, da Taílândia, da Indonésia, de todo o Sudeste da Àsia. E o Brasil, 
assim acontecend_o, entraria em colapso vertiginoso, pois depende essencial­
mente de dois bens estratégicos: petróleo e borracha, porquanto estruturou 
uma política viária, Urna política de distribuição de riqueza com base em dois 
recursos naturais de que não dispunha. Parece até conto de carochinha, mas 
é verdade. 

O Sr. Dirc~u Cardoso (MDB- ES)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. EV ANDRO CARREIRA (M DB- AM}- Ouço o ilustre Sena­
dor Dírceu Cardoso, com muita honra. 

O Sr. Dirceu Cardoso (MDB- ES)- Senador Evandro Carreira, des­
de que se abriu a primeira sessão da atual Legislatura, V. Ex• tem trazido 
para esta Casa problemas incandescentes da área amazônica. Hoje traz o da 
borracha. E eu, que li que o Brasil já foi o primeiro produtor de borracha do 
Mundo, hoje vejo que, nas estatísticas, colaboramo~ com 1% da borracha 
natural do Mundo. 
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O SR. EVANDRO CARREIRA (MDB- AM)- Nem isso, nobre Se­
nador: 0,5%. 

O Sr. Dirceu Cardoso (MDB- ES)- Que queda vertiginosa que tive­
mos. Era este o meu aparte ao pronunciamento de V. Ex• 

O SR. li:VANDRO CARREIRA (MDB- AM)- Muito obrigad,o, 
nobre Senador. 

6 Sr. Dirceu Cardoso(MDB- ES)- V. Ex•, que conhece muito bem o 
assunto, vai-nos brindar com outra aula sobre a borracha amazônica. 

O SR. EVANDRO CARREIRA (MDB- AM)- O aparte de V, Ex• 
enriqueceu o meu discurso de hoje, porque não estava na minha retentiva a 
oportunidade de traze{ a lume, a foco, esse dado estatístico, que é inquestio­
nável. 

Então, Sr. Presidente, eu aventara à época um caminho para a solução 
dentro da nossa estrutura de mercado livre, dentro da nossa estrutura de 
mercado de competição, eu dissera que a solução estaria num preço sedutor, 
num preço pepita-ouro, num preço .. imagético", um preço que atraísse 
como se fosse o êxodo para uma mina de ouro ou de diamantes. Assim, nós 
ocuparíamos a Amazônia, racionalmente, e forneceríamos ao mercado na­
cional um lote de bens que tem uma conotação estratégica, que vem a ser a 
borracha, pois nenhuma jamanta, nenhum caminhão, com milis de 20 tone­
ladas de carga, pode ultrapassar a velocidade de 60 quilômetros por hora, 
sem que o pneu seja feito só de borracha natural; nenhum avião do mundo 
levanta vôo ou aterrissa. sem que seus pneus sejam só de borracha natural; 
os carros de alta velocidade têm que usar pneus de borracha natural, a sinté­
tíca é despendida na fabricação de pneus para carros leves; até absoh.:.1.a, pois 
só ela tem a elasticidade, a dureza, a flexibilidade, a resistência que ainda não 
se conseguiu dar à sintética feita do petróleo. 

Sr. Presidente, o Governo fez ouvidos de mercador e não atendeu à minha 
propositura; eu me ofereci para o debate; eu me ofereci durante quatro anos; e os 
PROBORes foram se sucedendo e foi-se jogando dinheiro fora; o 
último PROBO R pretendia plantar seringais de cultivo, e teria um depósito 
de 6 a 8 bilhões de cruzeiros para financiar àqueles que se piopusessem a 
plantar seringais, a criar seringais de cultivo. Na oportunidade, não neguei 
que isso seria uma solução mediata, mas a imediata seria um estímulo no 
agora, no hoje, no ato da palavra, para os seringais selvagens, os seringais 
nativos que existem na Amazônia em abundância, apesar da devastação cri­
minosa cometida nos seringais do Acre e de Rondônia. No entanto, um 
preço sedutor seria o suficiente para atrair levas e levas de interessados, onde 
o Governo não participaria, ele- seria o Estado gendarme, dentro de uma 
orientação liberalista do laissez-faire, laíssez-aller: pagaria preço sedutor, 
preço pepita-ouro. E perguntei a um banqueiro, se houvesse uma decisão 
através de decreto do Governo nesse sentido, como eles iriam funcionar jun­
to àqueles seringalistas endividados e comprometidos com QS bancos ofi­
ciais? Ele me respondeu: Senador, um preço sedutor, nós aceitaríamos até hi­
Poteca em terceira e quinta categorias, desde que emprestaríamos o dinheiro 
com um funcionário nosso que seria o guarda-livro, ele iria levar o dinheiro 
para pagar, e nós ficaríamos apenas com o juro compensador. Vejam bem, 
Sr. Presidente e Srs. Senadores, que o financiamento não era um problema 
de "sete cabeças", mas na yerdade é que não fui atendido nem ouvido. E 
agora, Sr. Presidente, leio o que um técnico da EMBRATER, autorizado 
pelo Governo, díz através o Jornal de Brasília do dia 2 de maio deste ano: 

"Aproxima-se uma gigantesca crise mundial no fornecimento 
de borracha, e o Brasil, único país do mundO capaz de evitá-la, não 
está se preparando para isto. E o que se pode depreender das decla­
rações do técnico Ãntônio Neto Vieira, especialista em borracha da 
Empresa Brasileira de Assistência Técnica ·e Extensão Rural 
(Embrater). Ele afirma que, enquanto o Brasil consome hoje 
294.489 toneladas de borracha ... " 

Sr. Presidente, este dado é importante: o Brasil consome hoje 294.489 
toneladas de borracha: o Brasil está consumindo hoje quase 300 mil tonela­
das de borracha por ano. 

" ... em !992 estará consumindo I O milhões e 500 mil toneladas 
anuais." 

E claro que esse dado estatístico está englobando borracha natural e sin­
tética, pois o consumo anual do Brasil, em 1978, de borracha natural, foi de 
cerca de 70 mil toneladas, das quais produziu apenas 23 mil toneladas; t~ve 
que importar da Malásia cerca de 50 mil toneladas; e este ano, em 1979, terá 
que importar cerca de 90 mil toneladas. quando poderia estar produzindo 

isto se tivesse dado o preço pepita-ouro e não teria despe;n~ido, estupida­
mente, num programa fantasioso e negativo, a fortuna qrJe despendeu. 

Mas, prossigo, Sr. Presidente: 
''E, enquanto a produção interna atual é de 229.861 toneladas, nós es­

tamos consumindo 294.489 toneladas, e a nossa produ,;ão interna .é de 
229,861 toneladas"; retire-se dessas 229.1)00 toneladas as 2:1JJOO de borracha 
nat~ral, ficaremos com cerca de 200.000 toneladas de born1cha sintética pro­
duzido pelo nosso parque industrial interno. Estamos até importando borra~ 
cha sintética, artefatos de borracha fabricados no exterior. Em 1992, não 
passará de sete milhões dç toneladas, isto é, a produção interna. Isso s1gnifi­
ca que, naquele ano, o País terá um déficit acumulado (:om o prodúto·de 
mais de vinte e seis trilhões de cruzeiros. 

Tudo se torna ainda mais
1 
grave quando se sabe que, nesse valor, q.v.olu~ 

me de borracha sintética é computado a preços atuais, o q'Je é um cákulo·so ... 
nhadoramente otimista, já qut ·a matéria-prima do produto sintético é Oriun·~ 
da do petróleo, cuja tendência de preços é irreversivelmente altista .. Logo, 
para evitar uma crise ainda maior e talvez incontornável, a solução seria inw 
centivar a produção de borraCha natural, de que o País foi o maior prOdutor. 
Hoje a produção brasileíra de borracha natural corresponde apenas o 0,6<1í:i 
da produção mundial. A Malásia, para onde foram levadas as mudas de se .. 

/ ringueíras, etc., o que aliás nunca condenei, porque os in~;leses levaram as se~ 
mentes e foram estudá-las. Nós deixamos de faiet isto, nós ficamos queiman­
do charutos com nota de quinhentos cruzeiros e trazendo.as vedetes do Fo~ 
fies Bergeres para o Teatro Amazonas, quafid9 deveríamos, em vez do Teatro 
Amazonas, ter construído um instituto de pesquisa da borracha, dever-nos­
íamos ter preocupado com o futuro. Mas não, essa preocupação irne4iatista 
é o que está acontecendo conosco agora. Nós não estamos tomando GOnheci­
mento do perigo do Sudeste asiático. Estamos, cada vez mais, precisando de 
borracha natural e ficamos sonhando com os seringaü; de cultivo, 

Ora, Sr. Presidente, quero denunciar, nesta hora a c:oisa mais:estapafúr .. : 
dia que se pode de'nunciar em .termos de política gumífe:ra neste PaiS~ O Go~ 
verno, com o,segundo PROBO R e os bilhões de cruzeiros que separQu para 
o financiamento, apenas para seringais de cultivo, autorizou,aos .Pfoprie­
tários, concedendo-lhes financiamento, a derrubar gran,des áreas e plantar os 
clones que seriam fornecidos pelo Governo, porque é importante que nós 
nos preocupemos, com isso. 

Para o reflorestamento, sCja de que espécie for, é pr-eciso que héija dispo­
nibilidade dos bancos de;: sementes. Não -adianta devastar a Amazônia e di~ 
zer: eu vou reOorestar. Mas com quê? Com que planta? Nós temOs p;1ântu1as? 
Nós temos clones suficientes para ocupar o espaço que foi devastadO? Mas o 
Governo 'prometeu, porque também iria incentivar empresas para produzir 
esses clones, para produzir essas plântulas e partiu nesse sentido~-

Mas, Sr. Presídent~, o Governo não atendeu a uma denúncia que faço 
aqui, de longa data, a presença do mícrocyclus ul/ey, ~~sse fungo que dizima 
os plantios homogêneos de seringueiras. A Amazônia não aceita a homoge~ 
neidade flórea, a Amazônia repele,. ela é heterogêriea por vocação, O que 
aconteceu? Os plantíos do Governo, de um milhão de sementes de.serínguei­
rds, as p!ântulas quando já estavam com um ou dois anos, o rnicrocyclus dizi­
m~u cerca de 80% e o seringalista, que t"inha derrubado a mata para plantar a 
seringueira homogeneamente, não teve sequer as plântulas para Plantar· e o 
mato está cres~endo. E esta a politica caolha do Governo com relação à pro~ 
duçào de borracha. 

Ora, Sr. Presidente, não é esta a solução. A solução é um preço sedutor, 
um preço atrativo, fora disso não conseguiremos plantar. 

Explico, Sr. Presidente: quem é que vai plantar bananeira, se banana 
nào·lem preço? Mas isso é primário em Economia; é lição rudimentar, 1:. difí­
cil plantar e cuidar de uma semente qUe brota, cuja plântuia ê tenra e fr.ágÜ; é 
preciso um cuidado de puericultura, é preciso um t:arinho como que para 
criança. E como isso é possível se sabemos que o incentivo, o financiamento 
é apenas para a árvore, se não há um preço sedutor para o prodt.~.to daquela 
árvore'? 

Conclui-se, é óbvio, que a solução do problema, imediatamente, está no 
pagamento de um preço sedutor. O Governo, ao invés de jogar fora pi!~ões 
de cruzeiros -com u'a máquina burocrática, com instalações refrigeradas no 
Rio de Janeiro para a SUDHEVEA,"' 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- Apenas para um pequeno avi­
so, meu prezado colega Senador Evandro Carreira. V. Ex• dispõe de qllUtro 
minutos para concluir o seu discurso. porque temos sessão 'do Congresso 
Nacional às l8 horas e 30 fninutos. 

Muito obrigado a .v. Ex• pela sua compreemião. 

O SR. EV ANDg<Ú?ARREIRA (MDB- A !VI)- Poís'Diio, nobre Pre­
sidente,, concluirei já. 
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Quero dizer que a solução está num preço sedutor, dado este preço, ha· 
verá um estímulo, um encorajamento. Esse preço sedutor terá de ser garanti· 
do numa faixa cronológica, que permita a todos plantar seringueira até no 
banheiro, no quintal. Se o Governo garantir que durante vinte anos pagará o 
preço "x.", mercê de correção monetária, todos os amazônidas se preocupa­
rão em plantar seringueiras. Teremos talvez produção suficiente dentro de 
algum tempo, porque a seringueira só produz depois de oito anos, no míni­
mo. Com oito anos é que ela atinge a primeira faixa de pr.odução e há certas 
regiões que não permitem o corte nem com oito anos e exigem dez e doze 
anos. Mas, com oito anos, nós poderíamos contar com canteiros de serin· 
gueiras cultivadas, porque toda a população amazônida iria plantá-las como 
se fossem um pecúlio, como se fossem uma garantia de futuro e, no momen­
to, evitaríamos primeiro o fluxo migratôrio, que hoje há da zona rural para 
as cidades amazônidas, para as megalópoles amazônidas. Deteríamos esse 
fluxo, quando o homem seria estimulado a permanecer no interior à cata das 
seringueiras nativas, das seríngueiras selvagens e colheria o látex com muito 
carinho, porque saberia que aquilo valeria preço pepita-ouro. Esta é que é a 
solução. 

Esse tema eu havia abandonado em consideração ao Superintendente 
da SUDHEVEA, que me pediu tréguas e eu concordei com essa trégua, mas 
já não posso mais calar, Sr. Presidente, senão viveremos momentos de an­
gústia e de desespero. A solução seria um preço que equivalesse, mais ou me~ 
nos, ao preço de um quilo de café no interior, lá no seringal. E. hoje, um qui~ 
lo de café está custando, no interior Amazônico, por volta de Cr.S 200,00 o 
quilo, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- Lembro a V. Ex• que seu tem· 
po está esgotado. 

O SR. EVANDRO CARREIRA (MDB - AM) - Jã e<tou encerran· 
do, Sr. Presidente. 

A borracha não pode ser paga por menos de duzentós cruzeiros. Mas a 
SUDHEVEA ganha no negócio. Ela compra da Malásia a trinta cruzeiros a 
borracha natural e vende para as indústrias a noventa cruzeiros. Negocia, 
negocia com o sangue do seringueiro. 

Sr. Presidente, aqui fica mais uma vez a advertência ao Governo; o Go­
verno que saia da sua torre de marfim, enfrente o problema dentro de uma 
realidade glebária, ausculte a própria gleba, e há de chegar à, conclusão de 
que sõ há uma solução e uma saída para o problema gumífero brasileiro, é 
preço pepita-ouço para o quilo da borracha. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. {Muito beml) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. EVANDRO 
CARREIRA EM SEU DISCURSO: 

Jornal de Brasília, 2-5-79 

Tf.CNICO PREVE GRAVE CRISE DA BORRACHA 

Aproxima-se uma gigantesca crise mundial no fornecimento de borra­
cha, e o Brasil, único país do mundo capaz de evitá-la, não está se preparan­
do para isto. E o que se pode depreender das declarações do técnico Antônio 
Neto Vieira, especialista em borracha da Empresa Brasileira de Assistência 
Técnica e Extensão Rural {EM BRA TER). Ele afirma que, enquanto o Brasil 
consome hoje 294.489 toneladas de borracha, em 1992 estará consumindo 10 
milhões e 500 mil toneladas anuais. E, enquanto a produção interna atual é 
de 229.861 toneladas, em 1992 não passará de sete milhões de toneladas. Isto 
significa que, naquele ano, o País terá um deficit acumulado com o produto 
de mais de 26 trilhões de cruzeiros. 

Tudo torna-se ainda mais grave quando se sabe que, nesse valor, o volu­
me de borracha sintética é computado a preços atuais- o que é um cálculo 

sonhadoramente otimi~ta, já que a matéria-prima do produto sintético é o 
petróleo, cuja tendência de preços é irreversivelmente altista. Logo, para evi~ 
tar uma crise ainda maior- e talvez incontornável-, a solução seria incen­
tivar a produção de borracha natural, de que o País foi o maior produtor até 
o início da década de 50, quando começou a decair. Hoje, a produção brasi­
leira de borracha natural corresponde a apenas 0,6 por cento da produção 
mundial. 

A Malásia, para onde foram levadas mudas de seringueiras nativas do 
Brasil em 1877, é responsável por 40 por cento do abastecimento mundial_ do 
produto. Pelas condições de clima, os países tropicais são os únicos capazes 
de desenvolver o cultivo de seringueiras, mas estão impedidos de fazê-lo por 
várias razões, segundo Neto Vieira. A primeira delas aplica·se aos países 
asiáticos, onde os seringais estão com suas áreas de expansão contidas pela 
necessidade de reservar espaço para a produção de alimentos. Aqueles países 
(Malásia, Tailândia, Sri Lanka, Jndia, Vietnã e outros) são exatamente os 
que concentram maior densidade demográfica. 

Estrangul~~ento 

A Africa seria outra alternativa, mas a instabilidade política do conti­
nente desanima os empresários a investir. Restaria o Brasil, onde os quase 
três milhões e 500 mil quilômetros quadrados de floresta tropical apresentam 
um grande índice de seringueiras nativas e oferecem todas as condições para 
o cultivo de novas mudas. Algumas tentativas vêm sendo feitas para estimu­
lar a extração e as plantações de novos pés de seringueiras, .como os Projetos 
de Incentivo à Produção de Borracha Natural (PROBOR) I e IL Somente o 
PROBO R li deverá consumir até 1984 seis bilhões de cruzeiros em financia­
mentos e infra-estrutura para o cultivo de 120 mil hectares, recuperação de 
mais cinco mil hectares já plantados na Bahia e exploração de outros cinco 
mil hectares de seringais nativos ainda não aproveitados economicamente. 

Uma outra decisão considerada estimulante para a produção natural in~ 
terna é o monopólío das importações de borracha sintética detido pela Supe­
rintendência da Borracha {SUDHEVEA), que compra o produto por 30 cru­
zeiros o quilo e vende às indústrias por 80 para manter a competitividade da 
borracha natural. Além do mais, o PROBOR está mantendo um serviço 
constante de atendimento aos seringueiros, fornecendo·lhes assistência técni­
ca, médíca e educacional. Neto Vieira, no entanto, acha que isto ainda não é 
suficiente, e que é preciso, no mínimo, retomar um projeto de incentivos no­
restais para a borracha natural, apresentado no último governo ao Instituto 
Brasileiro de Desenvolvimento Florestal (1BDF) e totalmente ignorado. Por­
que. segundo ele, a tendência é de que, em breve espaço de tempo, o preço da 
borracha sintética ultrapassê ao da natural, quando haverá um total estran­
gulamento do mercado pela defasagem entre demanda e oferta. Um mercado 
comprador de borracha é estrategicamente desastroso para qualquer pais. 

ATO DA COMISSÀO DIRETORA 
N• 27, DE 1979 

A Comissão Diretora do Senado Federal, no uso das atribuições que lhe 
confere o Regimento Interno, e nos termos dos arts. 79,47 e 483, § 5<?, do Re­
gulamento Administrativo, aprovado pel~ Resolução n9 57, de 1976, e tendo 
em vista o que dispõe o Ato nç 18, de 1976. resolve baixar o seguinte Ato: 

Art. l9 Fica alterado, na conformidade das discriminações constantes 
dos Quadros I a V, anexos, o Orçamento Interno do Fundo de Informática e 
Processamento de Dados do Senado Federal- FUNDASEN, para o ex. e rei· 
cio financeiro de !979. 

Art. 29 Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 6 de junho de l979. - Luit Viana- Dinarte Mariz­

Alexandre Costa - Lourival Baptista - Gastào Müller. 
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vado pelo Ato n9 18, •• 1976 • da. Cm~dssâo Di 
retoca do Senado federal; artigo 483, do Re".: 
gula~ento Adr.inistrativo do Senado Federal 
a?rovado pela Resolução n9 53, de 1972' CO!'! 

' nova r~dação dad" pel<1 R~ósolução n9 57, de 
I976). 

----

SiTUAÇÃO A~fEii'IOR 

~lfll~•c•s 'C'tr(S 
eArr~~q·~· 
~CCI•~·.~c~ -

Js.ooo.ooo.oo 

35.000.000 .ao 2Z 

. . - -

SlfUACÃO AtUAL 

, 

I SITUAÇÃO ATIJ.< ... \--;;-:--

~~Q'";;H r~···'~ .. \-. ~~;:·~~~t~ -
1:. ~. 800.000 ,00 

-

43.800.000,00 22 

I 7.24",801,22 

I 

6.631.810,55 90 

. ' 

'. 
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SITUAÇÃO ANTERIOR SITUAÇÃO A r u H 

edOJQO f;5~tC'"IC,O.C~O ~<J""It~S •o~•rs 
ÇHf~.~~,. 

~ •. uq·c~~ ·:~~:._ ~~~--.;_:~~ ECO~~·,c• 

3.2- Saldo, orivndo de reversão " receita de Sal 
do. de Empenhos inscritos em Restos a P<1ga.r, 

I 
consideradas in caos i s tentes <m 31/12/78 (Por 
ta ria 188 de Z9/08/73, item 74, do Inspetor-
Geral d• Finanças do Ministério da Fa~end.a). 612.990,67 90 

I 
I 

I 
I 

i 
I \ 

I 

·.~,. ..... ....,. .... 1.""''..,.,.'-T""co'u '~""_ ....... T ·-•'<"""'"'~' T ""'""' ""("'''l"""'''H"""'"'"',..··r·"''"' ", .. '~":_r "EniT• ror•L ---: L - - - - - - - - - ~44.437.000,0 16.900.000:_3q~9.3.:3i.OOO,OO -' 

$!TU AÇÃO ATUAL J 

' [;;, -- Rccunsos - SE:-IA.DO n:OERAL la. REPUBLICAÇÃO -05/79 "' TO::. As AS r0t.TES 
PROGRAMA DE TRABALHO 

. f>NEXO ,, 
~~~3 - fWWQ DF l'iFORMlTJ.Q, ·•o '""" <cN.On "-"""-· -

SITt;AÇÃ.O AII!Eft"JOR srrur,çr\o A '1' U A L 

~ 6 o i 5 .:> f~PfCII" I C .11 ç .\ O f'IIOJETO' ATIVIO.IIO~S r u 'l' A 1.. PJ!OJf;fO' At!V!O.IIOt' TO TA 1.. 

LEGISLATiVA 59.337.000,00 75.:3:11.801,22 

ADMINISTRAÇÃO 57.817.000 00 7J.8ól.80112Z 
ADMINISTRAÇÃO GERAL 5.700.000,00 7<l0Q .ooo ,00 

01070214.430 SERVIÇOS POSTAIS E DE TELECOMUNICAÇÕES 5.700.000,00 7. 300.000,00 

PROCESS~~ENTO DE DADOS 52.117.000 00 6(•.561.801 22 
Ol0702lo5.003 AHPtlAÇÃO DO CE!fl'RO DE IN'FORMÃTICA E PROCESSA..'1EN-

TO DE DADOS DO SENADO FEDERAL 1Z.150.000,00 l3.210.000,Q(} 

Ol070244.095 •FUNDO DO CENTRO DE INFOR.<"lÁTrCA E PROCESSAME~TC DE 
35.000.000,00 4).800.000,00 DADOS DO SENADO FEDERAL 

01070244.386 MA!lUTEN?.,:O DO CENTRO DE INFOR.\r.\TICA E PR.OCESS!\MEI.!_ 
TO DE DADOS DO SENADO FEDERAL 06.967.000,00 09.551.801,22 

ADMNISTRAÇÃO FINANCEIRA 1.520.000!00 1.52o.oootoo 
O!VIOA INTI:RNA l.SZO.OOO,OO 1.520.000,0G 

01080332.027 AMORTIZAÇÃO E ENCARGOS DE FlNANClAY.E~JrO 1.520.000,00 1.520.000,00 

-
• ReCURSOS VINCULADOS 

'---
TOTAL c;> ( 12. 1so.ooo ,o o Ir4 7.187 .ooo ,o~t59. 317 .ooo ,o o] 13.210.000,00 62.171.801,22 I75.18l.801,í 

' 
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R!::CUilSOS OE TCDMS AS fOt.TE.S 
02.00- SENADO FEDERAL NATUREZA DA DESPESA 
02.03 - "f'lThllO DE INFORMÁTICA E PROCESSAME\>;TO DE DADOS DO St:JADO fEDERAL - FU!>."DAStN - la. REPliBUCAÇÃO OS/79~NE:<:O lH 

SITUAÇÃO ANTERIOR 

'Ó f) I a 11 tt~tclqCj>.Çlo O~CII<4RIQ5 VINC~\.O..t>Oj 
SA~NI OOtX~~C(C\0 c.u!:n~~-~ ~~~~~"•c• 

I.NTt~IOR c r~r.v;;.,1~~ 

3.0.0.0 DESPESAS CORRE~TES 134.4)7.000,00. 

3.1.0.0 DESPESAS OE CUSTEIO _lJ4,4}7.000 00 

3.1, 1.0 PESSOAL n.9oa.oaa.aa I 
3.1.1.1 PESSOAL CIV'IL 51.000.000,00 8, 700.000,00 - s9. 7oo.ooo o~ 

01 DESPE;SAS FlXAS 4s.zob.ooo,oo 6.800.000,00 - sz.ooo.ooo,oo 
02 DESPESAS VARIÁVEIS 5.800.000,00 1.900.000,00 - 7.700.000,00 

J.Ll. 3 OBRIGAÇÕES PATRONAIS ll.OOO.OOO,OO 2.200.000100 - lJ.200.00D 00 

3.1.2.0 MATERIAL DE CO~SUMO 3. 2oo.ooo toa - - ].200.000,00 

3.1 • .).0 SERVIÇOS DE TERCEIROS E E~CARGOS 42.'937 .000,00 14.100.000,00 - 57.037 .ooo ,o o 1 
3.1.3.I REMUNERAÇÃO DE SERV;.ÇOS PESSOAIS 637.000,00 - - I m.ooo,ool 
3.1, 3.2 OUTROS SERVIÇOS r: ENCARGOS 42.300.000,00 l4.IQO.OOO,OO - 15ó.40Ó.OOO,OO 

3.1.9.0 DIVERSAS DESPESAS DE CUSTEIO l.:mo·.ooo,oo - -
I 3.1..9.2 DESPESAS DE EXERC!ClOS A~TERIORES 1.300.000,00 - -

1. 300.000,00 l 

i 4.0.0.0 DESPESAS DE CAPITAL I 
1.3o_o.oaa.oo I 

I 24.900.000100 I 

I l..l ,O. O l!>'VESTIMEN!OS ' 23.230.000 00 

4, L LO OBRAS E INSTALAÇÕES ro·.aoo.ooo,oo 3.000.000,00 - 13.000 .QOO ,00 

I 4.1.2.0 EQUIP&~NTOS E MATERIAL PERMANENTE 3.230.000,00 17.000,01){),00 - 10 .2)0.000 ,00 

I 4.2.0.0 INVERSÕES FINANCEIRAS I HO.OOO,OO ' 

I 
4.2.5.0 AQUISIÇÃO DE TÍTULOS REPRESENTATIVOS 

I 
DE CAPITAL JÃ INTEGRALIZADO 150.000,00 I - ISO .000,00 

4.3.0.0 TRA~SFER~NCIAS DE CAPZTAL ] .520.000,00 

I 
4.3.5.0 AMORTIZAÇÃO DA DIVIDA I~TERNA 1 1.520.000,00 -
4. 3.5. 1 &~RTIZAÇÃO DE DIVIDA CO~TRATADA 11.520.000,00 

I 
I 

I 
I 

I I 

I I 
I 

' .... .. 

02.00- SENADO FEDERAL NATIIRF'ZA DA OE~PESA 
"2.03 - Flr.'lDO DE INFOR.''IÁTICA E PROCESSAMENTO DE. 01\DO]" D'D SE~ADD_ F.EDl:ltAL- FUNDASEN- la. RtPUBLICAÇÃO 05/79 t.>.:;;.xo IH 

R.:Cl.IRSCS C~ TO':):.S A$ FO:-rr~S 

í 
I CÓ~I;O 

I 
!---------+-------'-'_'_'_"_'_"_'~'-~:_'_' __ u_•_'_Ã_

0 

__ +-I-'_'_'' _:_i:_._~_:_'_,__._'._'_"_'~'-"-'-+1-~_'_'~~;~;"i~ é;;''" I "T;:; .~';:);-) 
1 1

1 

~'··""'o' .,,l 3.0.0.0 

I 3.1.0,0 

I 

3.1.1.0 

3.1.1.1 

Ol 

02 

3.],.1.3 

' 3. 1.2.0 

! 3.1.3.0 

' 

I 
3.1.3.1 

3.1.3.2 

3.1.9.0 

I 3.1.9.2 

l.. O • .D. O 

4.1.0.0 

l..l.l.O 
4.1.2.0 

4.2.0.0 

4.2.5.0 

4. 3.0,0 

4.3.5.0 

4. 3. 5.1 

DESPESAS CORRENTES 

DESPESAS DE CUSTEIO 

PESSOAL 

PESSOAL CIVIL 

VENCi~NTOS L VANTAGENS riXAS 

DESPESAS VARIÁVEIS 

OBRIGAÇÕES r'ATRO~AIS 

MATERIAL DE CONSUMO 

SERVlÇOS DE TERCEIROS E ENCARGOS 

kENU~ERAÇÃO DE SERVIÇOS PESSOAIS 

OUTROS SERVIÇOS E ENCARGOS 

OIVERS"AS DESPESAS DE CUSTEIO 

DESPESAS DE EXERC!CIOS k~TERlORES 

: '"0-621.801.2:~ 1. 

~ 1 72,900,000,0/! 

I SL~o.ooo,oo 8.700.000,00 - ) 59.700.ooo.o•! 

i l.5 • .20o.ooo,oo e..soo:ooo,oa - ! sz.ooo.ooo,o;:~ 
, .-s.soo.ooo,oo l.9oo.ooo,OD - !· 7.7oo.ooo,o:J 

I 11.000.000,00 2.200.000,00 I ll3.100.00ti,OQ 

! J.200.000,00 

1
, 3.000.000,00 ,2.150.801,22 j 8.350.80It22 

I 41_,937.000,00 15,1J4,Q0Q,(l{l·l - !58.071.000,(10 

I
' 63).000,00 1.034.000,00 ! - ! I.67I.OD!J,l>O 

42.-Joo.oao,oa 4.wo.ooo,oo I - jse..4oo.ooo,tlo 

f L300.000,00 - - \ 1.300.000,JO 

~ 1.)00.000.00 _ I _ 
1 

1.300.000.·)0 

! ; 

I 
DESPESAS DE CAPITAL 1 • 34.760.000,00 

INVESTiMENTOS ~ \ !3J.090.000,00 

OBRAS E INSTALAÇÕES )10.000.000,00 7,7ó6.000,00 \5.094.000,00 l22.860.000,00 

I EQUIPANENTOS E MATERIAL PERMANENTE : 3.230.000,00 7.000.000,00 ~ 110.230.000,00 

INVERSÕ~S FI~ANCstAAS j I l 150.000&9_ 

I T.::;:~~~:~<::i::~:~RE3mATivos DEi 15o.ooo,oo ·~, j J L::~::~:~~ 
AMORTIZAÇÃO DA DfVIDA INTE~~A 1.520.000,0C 

1 
1.520.00C,00 

- I ! I, /,}lORTIZAÇAO Dt Dh"lDA CO~TRATADA l.SZO.OOO,OO ! I 
I · i 

~--------L-----------------------~------~-------Á------~------_J 
rT:Dklá~ooo:õoiJr.721': B"õ't22 F4D·: 6z#í~~ó~it.'22! 03~:~·;~~ q~o ~-'i'Sg.'ooo:·o~·· LJ~o:·~;o~.Oo 1Z~·;-6·g: o~o:oo l .-- ., ........ ---., 

(l7S.38l.ll"Ol,E. 

Sibado 16 1755 
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I 
' : 

' I 

! 
' 
l 

' 

: 
' 

' ' : 
; 
' 
I 

02.~0 - SE~O FEDERAL NATUREZA CJ"A DESPESA la. REPL'BLICAÇ)i.O -05/79 
02 03 FL~O DE I~"FORMÁTICA E PROCESSA..~''TO D"' DADOS DO SENADO ~ED~RAL FU~O' SEX - - ' '· - " ~ 

~1~11:0 

3.0.0.0 

J.t.o.o 
).l.LO 

J.LI.l 

01 

oz 
J,Lt.l 

).l-.2.0 

).1.).0 

3.1.3..1 

3.1.).2 

).1.9.0 

).1.9.2 

4.0.0.0 

4.1.0.0 

4. L 1.0 

4.1.2.0 

4.2.0.0 

4. 2 • .5 .o 

4.3.0.0 

4.3.5.0 

4. 3, S.l 

.. 
S!TUtiCÀO t..-.TERIOR I s l ... ti :. ç::. o :. r u .:; ·~ l 

tS~tc , ... ,c. .. ~l.o 5W~L("f:,.T0( r•f~ f:Lt .. EIHO C~Tt~a"''" C.::(>'.ê,.,c.o li we~'-'='"!xro( r'l:,. (LlW.l .. ~O !c:.'õ;.-:~-.,.,. t:::::..CI<.~ 

DESPESAS CORRENTES :.._~..:_37 .çoo,oo \14~.621.801,22' 
r:~21.80l,22. DESPESAS DE CUSTEIO l}l.,l.)7 .ooo.oo 

PESSOA;.. 72.900.000 o o 72.900.000,00 \ 

PESSOAL CIVIL 59.700.000,00 I 59.700.000 00 I 

VE~CIHENTOS E VA.'JTAGE~S FIXAS lr 5. 200 .. 000 ,OQ· -<5.200.000,00 i 
DE.St'ESAS VARIÁ\'EIS S.BOO.OOO,OO 5.&10.000,00 

OaRIGAÇÕES PATRO:-;AIS 13.2ou.ood,oo 13.200. OQO ,00 I 
MATERIAL· DE CO~SliHO 3.21)0.000,00 

I 
8.)50.801,22 l 

SERVIÇOS DE TERCEIROS E E~CARGOS 57.037.000,00 58.071.000,00 i 
RE~fV:-IERAÇÃO DE SERVIÇOS PESSOAIS 637.000,00 1!.67!.000,00 I 
OUTROS SERVIÇOS E. ENCARGOS 6.400.00:),00 )6.400.000,00 ! 

DIVERSAS DESPESAS DE Cl'STEIO 1.300.000,00 I. 300.000 oo 1 i 

I DESPESAS OE EXERC!ÇIOS A~TER.IO!U:S L 300.000,00 jj 1. 30o .oco ,ao 

1". 760.000 .oo 

i 

' 
; 

I 
DESPESAS DE CAPITAL . 24.900.000,~! I 

; 
INVES1'IME!<!OS 21.230.000 o !J3.090 .000100 i 

I OBRAS E I~STALAÇÔES 13.000.000,00 22.860.000,00 1 : 

EQUIP~!ENTOS E MAtERIAL PER.'iA.NE~TE 10.230.000,00 10.2)0.000,00 ~~ 
l~~ERSÕES FIN~~CEI~S 150:2~ 150.000 00 1 

AQUISIÇÃO DE t!TULOS REPRESE~ATIVOS r DE CAPITAL JJi 
lf'TEGRALIZADO 150.000,00 150.000,00 ~ 

i 
~~SfER~~CIAS DE CAPITAL L520.000,00 i 

AHORTlZAÇÃO DA DfVIDA INTER~~ 1.520.000,00 !.520.\lOO,OO i 
I 

AJiOR!lZ.AÇ:\0 OE D1VIDA CO:;JRATADA l.S20.0CO,OO 

_L 1.520.000,00 
I i j 

é2.0~- SE~ADO FEDERAL 
DEMONSTRATIVO DA RECEITA E DA DESPESA SEGUNDO AS CATEGORIAS 

· 02.03 - fl.<1ill0 DE lNfOíe-lÁTICA E PROCESSAt·fE~TO DE DADOS DO SE%DO Fr.DERAL - FU!-.1lASE:--I 

la. REPUBLICAÇÃO -05/79 
ECONOMICAS 

All(XO V 

.· 

SITUACÃO ANTERIOR 

' ' ' ' ' ' • ' ' ' . ' ' ' 
• I • I C o ~ o C & C! o •• ~ • '4' • o f 4 c ... ~ ~ ' . ' ~ . ç. o ...... , • o •• c 

RECEITAS CORRE~TES 144.437.000,00 DESPESAS CORRE~TES Dlo.437.000,00 

DESPESAS DE CUSTELO 34.437.000,00 

SUPERAVIT ro.ooo.ooo,oo 

TOTAL· ' 144.437.000,0 T O T A L M,437.000,00 

RECEITAS DE CAPlT~L 14.900.000,0 DESPESAS DE CAPITAL 24.900.000,00 

SUPERAVIT DO ORÇ&~NTO CORRE~Ti 10.000.000,0 1~'\'ES"IIHEtiTOS 23.2)0.000,00 

l"N'IERSÕES F1:-.IANCEIRAS 1:>0.000,00 

TRA~SFERÊ~CIAS DE CAPITAL LS20.000,00 
I 

T O TA L 24.900.000,0 TO TA L 24.900.000,00 
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[:

,0:J - SE:-1.<\.DO FEDERAL · . ln. Rl::PVSLlC,\Çí\0 - 05/79 
DEMONSTRATIVO DA R~ CElTA E DA DESPESA SEGUNDO AS C&:t.EGúRIAS ECONOMICAS . 
• 03 - FU:-.1)0 DE 1:-:FOR:-!ÃTlCA E PROCESSA.~lE:>TO DE DADOS DO S:.:::,\~0 fEDtR.\l. - Ft'::UASr.:-: I\ 1• E X O V · 

SIT " A ç ]i o ~ T U A L . ' ' ' ' ' • 
• ' •• ' ' ' ' '. t 'o ••• C t • L > 0 T A C 

RECEITAS CORRENTES l6D.lo8l.801,22 

T O TA c 160.481.801,22 

RECEITAS DE CAPITAL 14.900.000,0 

SUPERAVIT DO ORÇk~XTO CORREXTE 19.860.000,00 

TOTAL 34.760.000,0 

-

GRUPO BRASILEIRO DA UNIÀO INTERPARLAMENTAR 

REUNIÀO DA COMISSÃO DELIBERATIVA, 
REALIZADA EM 7-6-79 

Ãs onze horas do dia sete de junho do ano de mil novecentos e setenta e 
nove, reúne-se a Comissão Deliberativa do Grupo Brasileiro da União Inter­
parlamentar, presentes os Senhores Deputado Raymundo Díniz, Presidente, 
Senador Tarso Dutra, Vice-Presidente, Deputados Mac Doweil Leite de 
Castro, Secretário, e Rogério Rêgo, Tesoureiro; Senadores Saldanha Derzi, 
Mendes Canale, Henrique de La Rocque, Lourival Baptista, Nelson Carnei­
ro e Amaral Peixoto; Deputados Jerônimo Santana, Pinheiro Machado, Re­
nato Azeredo, Carlos Wilson, Alberto Hoffmann, Norton Macedo, Joel Fer­
reira, João Menezes, Furtado Leite, Ossian Araripe, Fernando Magalhães, 
Paes de Andrade, Fernando Gonçalves, Eloy Lenzi, Homero Santos, Rosa 
Flores e Antônio Florêncio. Havendo número legal, o Senhor Presidente de­
clara abertos os trabalhos. A seguir, a Comissão resolve: a) aumentar de 
vinte para cem cruzeiros a contribuição mensal dos membros do Grupo; 
b) aprovar proposta da Professora Clarisse F. da Silva para ministrar um 
curso de francês aos membros do Grupo, a ter início em primeiro de agosto 
próximo futuro; c) fixar a ajuda de custo para a Delegação à 66• Confe­
rência lnterparlamentar em até dois mil e quinhentos dólares americanos; 
d) aprovar o pedido de filiação formulado pelo Senhor Deputado Paulo 
Borges; e) aprovar propostas de alteração do Estatuto, a serem submetidas 
à Sessão Plenária; f) convocar a Sessão Plenária para as dez horas de 
quinta-feira, dia vinte e um do corrente; e g) delegar poderes ao Senhor 
Presidente, por proposta do Senhor Senador Nelson Carneiro e com apoia­
mento do Senhor Senador Saldanha Derzi, para que. na forma do previsto 
na letra b do inciso 11 do art. 14. e do§ 1'>' do mesmo artigo, constitua, em 
nome da Comissão Deliberativa, a Delegação que participará da 66•. Confe­
rência lnterparlamentar, a realizar-se em Caracas, de J3 a 21 de setembro do 
corrente ano. O Senhor Presidente agradece a confiança dos presentes e es­
clarece que exercerá a delegação de poderes de comum acordo com seus cole­
gas de Diretoria. O Senhor Senador Saldanha Derzi, com a palavra, pede 

I 

' ' ' . ' ' . 
• , •• ' ' ' ' ' • o .. o > • • t o • L '"' ' 

DESPESAS CORRES"i."ES 40.621.801,2::1 

DF.Sl't:SAS DS CUSTEIO 140.621.801,2 ' ' 
SUPtRAVIT - ;}.·860. 000.00 

TOTAL 60.481.801,22 

DESPESt,S DE CAP!TAL 34 .160,1;\(J{f,Oil 
·-~· 

Il<'VESTIME::NTOS 33.090.000 ,o 
I:iVCRSÕCS FI1-'A~Cf.IRAS 150.000,0 

TKA:\SFERÍ:::\CIAS DE CAPITAL L520.000,0C 

-
TO TA L 34.760.000,00 

-
_o~ 

. 

que seja consignado em Ata, em seu nome e certo de estar falando também 
no de seus colegas do Senado Federal, um elogio ao Deputado Raymundo 
Diniz que, no exercício da Presidência do Grupo Brasileiro, tem procedido 
com a maior correção na direção dos trabalhos, ressaltando o elevado.grau 
de equilíbrio e tolerância com que soube "Conduzir as e]!eições das atuaís Co­
missões Deliberativa e Diretora do Grupo .... Senhor Deputado Paes de An­
drade, como represeÍltante do Movimento Democráti.co Brasileiro e como 
membro do Conselho Interparlamentar, faz suas as palavras do Senador Sal­
danha Derzi, lembrando a fidelidade do Deputado Raymundo Diniz no 
cumprimento dos compromissos assumidos. Também o Senhor Deputado 
Furtado leite associa-se à manifestação para enaltecer a atuação do Deputa~ 
do Raymundo Diniz na Presidência do Grupo. O Senhor Presidente agrade­
ce as palavras de apreço e declara que enquanto estiVe~-na direção dos traba.­
Jhos do Grupo dará, juntamente com seus colegas de biretoria, o melhor de 
si para o crescente prestígio do Grupo junto às duas Casas do Congresso e à 
União lnterparJamentar. Nada mais havendo a tratar, suspende-se a sessão 
para que se lavre a Ata. Reabertos os trabalhos~ às doze horas, é a mesma 
lida e aprovada. Eu, MacDowell Leite de Castro, Secretário, lavrei a presen­
te Ata que irá à publicação. 

GRUPO BRASILEIRO DA UNIÃO INTERf'ARLAMENTAR 

EDITAL 

A Presidência do Grupo Brasileiro da União Interparlamentar, no uso 
de suas atribuições estatutárias, convoca a Sessão Plenária para o próximo 
dia vinte e um, quinta-feira,. às dez horas, na sede do Grupo, Anexo I do Se­
nado Federal, 29 andar, para exame das contas do exercício financeiro de mil 
novecentos e setenta e oito e votação de emendas a se.u Estatuto, na forma do 
art. 14, inciso 11, letra e. 

Brasília, 13 de junho de 1979.- Deputado Roymundo Diniz, Presidente 
- Deputado MacDoweU Leite de Castro, Secretário. 
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MESA 

Presidente 

luit Viana (ARENA - BA) 

Nilo Coelho (ARENA - PE) 

2•· Vice-Presidenfe 

Oir.orle Mo ri~ (AREN_A- RN) 

1 "-Secretário 

Alexandre Costa (ARENA- MA) 

2'~'-Secretário 

Gabriel. Hermes (ARENA'- PA) 

COMISSCES 

Diretor: Antônio Cados de Nogueira 

local: A"e,;o 11- Terreo 

Telefones: 223-6244 e 225·8505- Ramais 193 e 257 

A) SERVIÇO DE COMISSCES PERMANENTES 

Che~e, Cândido Hippertf 

loco\: Anexo l1- Terr~o 

Telefone: 225-8505- Ramais 301 e 313 

COMISSÃO DE AGRICULTURA- (CA) 
(7 membro~) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Evelosio Vieira 

Vice-Presidente: leite Chaves 

Titvlores Suplentes 

Posws Pôrto 

2 Benedito Canela~ 

3. Pedro Pedrossian 

4 Jose lins 

1 Evelasio Vieira 

2. leite Chaves 

3. Jose Richa 

ARENA 
l. Jutahy Magalhães 

2. Affonso Camargo 

3. Jaõa Calmon 

MDB 
1 . Agenor Maria 

'2. Amoral Peixoto 

Assistente· Sónia Andrade Peixoto- R o moi 307 
Revniões: Quartos·feiros, as 10:00 horas 

locaL Solo "Rvy Barbosa" -Anexo 11 - Ramais 621 e 716 

COMISSÀO DE ASSUNTOS REGIONAIS- (CAR) 

{7 membros) 

COMPOSIÇÀO 

Presidente, Mendes Canale 
Vice-Presidente: Agenor Maria 

louri~<al Baptislo íARENA -SE) 

4'~'~Secretário 

Gostào MUIIer (ARENA- MT) 

Suplentes de Secretários 

Jorge Kalume (ARENA - AC) 

Benedito Car.elas (ARENA.- MT) 

Passos POrto (ARENA - SE) 

Titulares Suplentes 

ARENA 

1. Mendes Canale 1. Raimundo Parente 

2 Jose Lins 2 Alberto Silvo 

3 Evnice Michiles 3. Almir Pinto 

4. Vicente Vvolo 

MDB 

1 Evondro Carreira 1. Marcos Freire 

2. Agenor Mario 2 Hvmber1o Lucena 

3 Mauro Benevides 

Assistente: Carlos Guilherme Fonseca- Ramal676 

Reunióes: Terças-feiras, os 10:00 horas 
local: Sala "Clovis Bevilocquo"- Anexo 11- Ramal623 

COMISSÀO DE CONSTITUIÇÀO E JUSTIÇA -(CCJ) 
115 membros) 

éOMPOSIÇÃO 

Presidente: Henrique de lo Rocque 
]9-Vice-Presidente: Aloysio Chaves 

29--Vice-Presidente, Hvgo Ramos 

Titulares Suplentes 

ARENA 

Henrique de lo Rocque 1 lenoir Vargas 

2 Helv1dio Nunes 2 Joâo Calmon 

3 Jose Sarney 3 Almir Pinto 

4 Aloysio Chaves 4. Milton Cabral 

5. Aderbol Jurema 5. Bernardino Viana 

6 Murilo Bodoro 6 Arnon de Mello 

7. Moacyr obna 

8. Amoral furlan 

9 Raimundo Parente 

MDB 

I. Hugo Ramos 1. Cunho limo 

2. leite Chaves 2 Toncredo Neve~ 

3 lotara Borbo~o 3. Dirceu Cardoso 

4. Nelson Carneiro 

5. Paulo Brossord 

6. Franco Montoro 

Assistente: Mario Hei/no Bueno Brondóo- Ramal 305 
Reuniões: Quartas·teiras, às 1 Q,OO horas 
locaL Sala "Clovis Bevilocqua" - Anexo 11- Ramal 623 

Junho de 1979 

LIDERANÇA DA ARENA E DA MAIORIA 

líder 
Jarbas Possarinho 

Vice-Líderes 
Aloysio Chaves 

Jose Lins 

Aderbal Juremo 

Lomor.to Jvnior 

Moacyr Dalla 

Murila Badoro 

Saldanha Derzi 

LIDERANÇA DO MOa E DA MINORIA 

líder 
Paulo Brossord 

Vice-Líderes 
Henrique Santillo 

Humberto Lucena 

Ma r c os frei r e 

Mouro Benevides 

Ore~tes Ouercio 

Pedro Simon 

Roberto Sotvrnino 

COMlSSÀO DO DISTRITO FEDERAL- {CDF) 

( ll membro~) 

COMPOSIÇAO 

Presidente, Jesse Freire 

Vice-Presidente, totaro Borboza 

Titulares Suplentes 

1. Jesse Freire 

2. Jose Sarney 

1 P;ssos Pórlc 

A Saldanha Deni 

5 Affonso Camargo 

6 Murilo Badaro 

7 Benedito Ferreiro 

1 Itamar Franco 

2 Lozaro Borbozo 

3. Adalberto Seno 

A. Mauro Benevides 

ARENA 

1. Jose Guiomard 

2. Tarso Outro 

3. Ber1dito Canela~ 

4 Moacyr Dal\ a 

MOS 

1 Henrique Santillo 

2. Roberto Soturnino 

3. Gilvon Rocha 

Assi-;ten1e: Ronaldo Pacheco de Oliveira- Ramal 306 

Reuniôes: Ovintas-{eiro~, os 10:00 horas 

Loco!· Solo "Ruy Borbcsa"- Anexo ll- Ron1ois 621 e 716 

COMJSSÀO DE ECONOMIA- (CE) 
( 11 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente, Itamar Franco 

Vice-Presidente: Roberto Soturnino 

Titulare~ Suplentes 

l 
2. 
3. 
4 

5 

6. 

7. 

I 

2. 
3. 
4. 

Arnon de Mello 
Bernardino Vi o no 

Jose lins 

Jesse Freire 
Milton Cabral 

Benedito Canelas 

Luiz Cavalcante 

Roberto Soturnino 
ltomor Fraf'ICC 

Marcos Freire 
Pedro Simon 

ARENA 

l Hel~<1dio Nunes 
2 Alberto Silva 

3. Ber1edíto Ferreira 
4 Vicente Vuolo 

MOS 

l. Jose Richa 
2. Orestes Quercio 
3. Toncredo Neves 



Junho d(> J 979 

A~si~t(!nf~: Daniel Reis de Souza- Romol675 
Reuniões: Quort<ldeiras, os 10:30 hora~ 
local: Solo "Ruy Barbosa"- Ane11.o ll- Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE EDUCAÇAO E CULTURA- (CEC! 
(9 rnembro5) 

COMPOSlÇÀO 

Presidente: João Calmon 
Vice, Presidente: Jutahy Mogalhões 

Titulares 

Joóo Calmon 
1. Torso Outro 
3 Jutahy Mogalhóes 
4 Aloy$iO Chaves 
5. Aderbol Juremo 

6 Eunice MichileS 

1. Adalberto Seno 

2. Evelos•o Vieira 
3 Franco Montare 

Suplentes 
ARENA 

I. Jose Lins 
2. Arno'} de Mello 
3 Jorge Kolume 
4. Pedro Pedrossio~ 

MDB 
1. Marcos Freire 
2. Gilvon Racho 

Assistente: Sónio Andrade Peixoto- Roma\ 307 
Reunióes: Quintos-feiras, as 10:00 horas 
local: Sola ''Clovis Sevilocquo" - Ane~~.o \I -Roma/ 623 

COMISSÃO DE FINANÇAS- (CF) 
:I 7 membros) 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Cunha limo 
Vice-Pre$idente, To'!credo Neves 

Titulares 

l. Raimundo Parente 
2. Jose Guiomord 

3 Arnon de Mello 
4 lo monto Junior 
5 Affonso Comorgr• 

6 Vicente Vuolo 
7 Alberto S".lvo 
8. Amoral Fudon 
9. Jorge Kolume 

10. Jutahy Mogolhàes 

11. Mendes Canale 

l. Cunho lima 
2. Tancredo Neves 

3 Roberto Soturnino 
4, Amoral Pei~~.oto 

5 Pedro Simon 
6. Mauro-Benevide~ 

Suplentes 
ARENA 

I. Saldanha Derzi 

2. Henrique de lo Rocque 
3 Jesse Freire 

4. Jo~e Sarney 
5 Milton Ccbral 
6. 

MDB 

1. Paulo 6rossord 
2. Marcos Freire 
3. Latoro Borbozo 
4. Jose Rid1c 

Assistente: Carlos Guilherme Fonseca - Rarnol 676 
Reuniões: Qulntos-feiros, às 9:30 horas 
Local: Solo "Clovis Sevilocqua" ~Anexo 1/- Ramo. I 623 

COMISSA O DE lEG\SlAÇÀO SOCIAL- (ClS) 
{9 me-mbro~) 

COMPOSJÇAO 

Presidente, Helvidio Nunes 
Vice-Presidentf!': lenoir Vargas 

Titulare~~ 

l. lenoir Vargas 
2 Helvídio Nunes 
3. Jesse Freire 
4. Moocyr Da\\a 
5. Henriqut.o de la Rocqve 
6. Aloysio Chaves 

Suplentes 
ARENA 

1 Jutahy Mogo\hàes 
2. Raimundo PoreMe 

3. Eunice Michiles 
4. Benedito Canelas 

DIÀRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

Franco Montara 
2 Humberto Lucena 
3. Joison Barreto 

MDB 
1 Nelson Carneiro 

2. Marcos Freire 

Assistente: Daniel Reis de Souza- Ramal 675 
Reuniões: Quintm-feiros, às 11:00 horas 
local: Solo "Clovis Bevilocqua"- Anexo !1- Roma! 623 

COMISSÀO DE MINAS E ENERGIA- (CME) 

(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Pres1'dente: Arnon de Mello 
Vice-Pre~idente: Alberto Silvo 

Titulares 

I. Luiz Cavalcante 
2 Milton Cabral 
3 Alberto Silvo 
4. Arnon de Mello 

1 Dirceu Cordo~o 
2 \tomar franco 

3 Henrique Santillo 

Svplentes 
AREN.A 

1. Affonso Camargo 
2. Joqo Calmon 

3. Jutahy Magalhães 

MDB 

1. Gilvon Rocha 
2. Roberto Soturnino 

Assistente: Ronaldo Pacheco de Oliveira- Ramo( 306-
Reuni6es: Quortm-feiros, às 11:00 horas 
local: Anexo "B" -Solo ao lado do Gob. do Sr. Senador 

Joào Bosco- Ramol484 

COMISSÀO DE REDAÇÃO- (CR) 
(5 membros) 

COMPOSIÇAO • 

Presidente: Dirceu Cardoso 
Vice-Presidente: Adolberto Seno 

Titulares 

l Tarso Dufra 
2. Saldanha Derzi 
3 Mendes Canale 

l. Dirceu Cardoso 
2 Adolberto Seno 

Suplentes 
ARENA 

1. Joõo Calmon 
2. MuTilo Bodaro 
3. Jose Sarney 

MDB 

J. Hugo Ramos 

Assislente: Mario There:w Mogolhões Motta- Ramal 134 

Reunióes. Ouintas-feiro5, os 12:00 horas 

locaL Sola "Clovis Bt-vilocqvo" ~ Anexo 1\- Ramol623 

COMISSÃO DE RELAÇOES EXTERIORES- (CRE) 
(15 membros) 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Tarso Dutra 
1"-Vice·Presidente: Saldanha Derzi 
2Q-Vice-Presidenfe·. lomanfo Junior 

Titulares 

l. Torso Du~ro 
2 Bernardino Viana 
3 'oldanha Derzi 
4 lo monto Junior 
5 Mendes Cano/e 
6. Aderbol Jurerna 
7 Almir Pinto 
8 lenoir Vargas 
9 Jose Sarney 

Suplentes 
ARENA 

1. Aloysio Chaves 

2 Pedro Pedrossion 
3 Henrique de lo Rocque 
4 Jose Guiomard 
5 luiz Covolcante 

6. 

Sábado 16 2759 

MDB 

I. Paulo Brossord 1 Marcos Freire 

2. Nelson Carneiro 2. Mouro Benevides 

3. Itamar Franco 3. Leite Choves 

4. Jose Richa 
5. Amora[ Pei)(oto 

6. Toncredo Neves 

Assi~tente: (cindido Hippertt - Ramo) i~ 30 1·313 
Reuniões: Quortas·fe-ITO\, ás 11:00 horas 
local: Solo "Ruy Barbosa"- Anexo I[- Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE SAUC·E - (CS) 
(7 membrosj 

COMPOSIÇAO 

Presidente Gilvon Rocha 
Vice-Pre\idente Henr•qiJe Sontillo 

Titulares Supl·~ntes 

ARENA 
1. Lomonto Junior 1. Saldanha Derzi 
2. Almir Pinto 2. hrge Kolume 
3. Alberto Silvo 3. Benedito Canelas 
4. Jose Gviomard 

MDB 
1. Gilvon Rocha 1. Jose Ricbo 
2. Henrique Sontillo 2. Adalberto Seno 
3. Joison Barreto 

Assi;tenie: C orlo~ Guilherrne Fons•~ca - Roma1676 
Reuniões· Quintas-feiras, as J 0:30 horas 
local: Sole ''Ruy Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e 716 

COMISSÀO DE SEGURANÇ1~ NACIONAL - {C:SN) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Jorge ~.olume 

Vice-Presidente· Mourc' Benevides 

Titulares 

Jorge Kolvme 
2. luít Cava!conte 
3- Murilo Bodoro 
4 Benedilo Ferreiro 

J Mouro Benevides 
2. Agenor Mor lo 

3 Hugo R o mos 

SJplentes 
AREI\. A 

1. Raimundo Parente 
2 Amoral Furlon 
3. Jose Ç?uíomord 

MDB 

Cunha timo 
:! Jaison Barreto 

Assistente: Carlos Gvilherme Fc·nseca- Ramc:tl676 
Reuniões: Quartos-feiras, às 9,:W horas 
Local: Solo "Ruy Barboso"- Anexo 1/- Ramais 621 e 716 

COMISSÀO DE SERVIÇO PUBLICO CIVIL- (CSPC) 
(7 membros} 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: E'•ondro Carreira 
Vice-Pre~íden!e· Humberto Lucena 

Ti~v)ares 

1. Raimundo Parente 
2. Hentique de lo Rocque 
3. Bernardino Viena 
4. Alberto Silvo 

. Í. 

Suplentes 

AliENA 
1 Affonso Comorgo 
2. Pedro Pedrou.lon 
3. Aderbal Jurema 



2760 Sábado 16 

1 Evandro Carreira 
2 Humb~rto Lucena 
3 la.zara Barbazo 

MDB 
l . On~~teo;. Ouercio 
2. Eveloslo Vieira 

As~i~1enle, Sõnia Andrade PeiJo:ofo -Roma/ 307 
Reuniões: Quintadeiras, às 9\30 horas 
local: Sob "Ruy Barbosa"- AneJo:o 11- Ramais 621 e 716 

COMISSÀO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇÓES 
E OBRAS PUBliCAS- (CT) 

(7 membros) 

COMPOSlÇÀO 

Pres1dente: Benedito Ferreira 
Vi~e-Presidenhl: Vicente Vuolo 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção ll) 

Titulareo;. 

l. B~nedito Ferreira 
2. Vicente Vuolo 
3. P('dro Pedrossion 
4. Affomo Camargo 

1 Evandro Carreira 
2. lazaro Sorboso 
3 Ore>te5 Ouercio 

Suplentes 

ARENA 

1. PclSsos Pôrto 
2. lamento Jvnior 
3. Alberto Silvo 

MDB 

I. leite Chaves 
2. Ag_enor Mario 

Assistente: Ronaldo Pacheco de Oliveira -Roma! 306 
Revnióes: Terças-feiras, o~ 10:00 hora:; 
local, Sola "Ruy Barbosa"- AneJo:o I/- Ramais 62l e 716 

SE:RVIÇO DE CO~·HSSÕES 0 ER"!l\!':ENTES 

Junho de 1979 

B) SERVIÇO DE COMlSSOES MISTAS, ESPECIAIS 
E DE /NQUtRlTO 

Comissões Temporor>o~ 

Cheie: Rulh de Souza Castro 
locaL AneJo:o Jl- Terreo 
Telefone: 225-8505- Romol303 
\) Comi~sões Temperarias poro Pro(etos do Congre~so Na­

Cional 
2) ComiHões Temporarios para Apreciação de Vetos 
3) Comissões Especiais e de lnquerito, e 
4) Comissõó Mista do Projeto de lei Orçamentaria (ort 90 
do Regime filo Coml..im). 

Ass1stentes de Com!ssóes: Haroldo Pereira Fernandes - Ro­
~al674; AHeu de Oliveira- Rama/674; Cleide Maria B. F 
Cruz- Ramal 598; Movro Lopes de S<::s- Ramal 310; leila 
leivas Ferro Costa~ Ramal 314. 

HOAARIO DAS REUNIÕES DAS COMISSÕES PEi~'.!•NENTES DO SENADO FEDERAL 

ilhM O J,NO DL 1979 

H O !\AS TERÇA s A L .A S ASSISnNTCc HORAS QUINTA Ss\L~\S P.SS I STE,:TE 

c.T. RUY BhRilOSl\ RONALDO c.r. CL·~VIS BCVIL'\CQUA GUilHERMf 
Ramais-621 e 71G Raf:lal - 623 

10:00 09:30 

C.A.R. CLÓVIS BEVIL~CQUA GUILHERHE C.S.P.C. RUY lJ!IRBOSA SONIA 
Ramal - 623 narnais-62J. e 716 

HORAS QUA~TA s A L A S lfSSISTENTE C.E.C CLÓVIS BEVIL~CQUA SONIA 
Ramal - 623 

09:30 C.S.N. RUY BARBOSA GUILHERME 10:00 
Ramais-621 e 716 

RUY B"RBOSA RONALDO C.D.F. 

CLÓVIS BEVIL~CQUA MARIA 
Ramais-621 e 716 

c.c.J. 
Ramal - 623 HELENA 

10:30 c.s. RUY BARBOSA GUILHERHE 
lO: 00 Ramais-621 e 716 

C./1. RUY BARBOSA S6NIA 
Ramais-621 e 716 ' 11:00 C.L.S. CLÓVIS BEVI~CQUA DANIEL 

RUY BARBOSA Ramal - 623 
10:30 C.E. DANIEL 

namais-621 e 716 12:00 C.R. CLÓVIS BEVIL~CQUA NA RIA 
Ramal - 623 THEREZA 

C.R.E. RUY BARBOSA CÂNDIDO 
Ramais-621 e 716 

11:00 

C.M.E. ANEKO •a• RONALDO 
Ramal - 484 



SOCIEDADES ANÔNIMAS 

E MERCADO DE VALORES MOBILIÁRIOS 

Quadros comparativos anotados 

Comparação, drspositrvo por dispositivo, da Lei n9 6404, de 1 5-12-76, 

ao Decreto-ler n9 2.627, de 26-9-40- Sociedades por ações. 

Confronto entre a Lei n9 6 385, de 7-12-76, que "dispõe sobre o merca­

do de valores mobilrárros e cria a Comissão de Valores Mobiliários" e a legisla­

ção anterior que drscrplrnava o mercado de capitais- Lei n9 4. 728, de 14-7-65 

Notas explrcativas hrstórico das alterações e legislação correlata. 

Edição Julho de 1977 

PRECO: • 

Cr$ 80,00 

À VENDA NO SENADO FEDERAL, SUBSECRETARIA DE t;:DIÇÕES.JtCNICAS (Anexo I) 

Os pedidos de publicação deverão ser dirigidos à 

SUBSECRETARIA DE EDIÇ0ES T~CNICAS DO SENADO FEDERAL- BRAS I LIA- DF -70160 

acompanhados de cheque nominal, visado, pagével em Brasilia e emitido a favor do 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDE.RAL. 

ou pelo sistema de Reembolso Postal. 

~_:.-.. 
. ~ -. ! 



REPRESENTACÕES POR • 

INCONSTITUCIONALIDADE 
DISPOSITIVOS DE 

CONSTITUICÕES ESTADUAIS • 
Acórdãos do STF (íntegras) em Representações por mconstJtUCionalldnde dP. dJspos111vos 

de Constitu1cões estaduais. Resolucões do Senado Federal. suspendendo 

' a exec~ção de d1sposit1vos julgados JnconstJtUclonaiS pelo STF 

EDIÇÃO: 1976 

2 tomos 

Preco: • 

Cr$ 150,00 

À VENDA NO SENADO FEDERAL, SUBSECRETARIA DE EDIÇÕES TtCNICAS (Anexo I) 

Os pedidos de publicaçllo deverão ser dirigidos à 

SUBSECRETARIA DE EDIÇÕES T~CNICAS DO SENADO FEDERAL- BRASiUA- DF- 70160 

acompanhados de cheque nominal. visado, pagàvel em Brasllia e emitido a favor do 

CENTRO GRAFICO DO SENADO FEDERAL, 

ou pelo sistema de Reembolso Postal. 
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DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL 

PREÇO DE ASSINATURA 

SeçAo I ( CAmara dos Deputados) 

Via-Superfície: 

Semestre . . . . . . . . . . . . . Cr$ 200,00 

Ano . . . . . . . . . . . . . . . . . . Cr$ 400,00 

Exemplar avulso ....... Cr$ 1,00 

Via-Aérea: 

Semestre ........... ; . Cr$ 400,00 

Ano . . . . . . . . . . . . . . . . . . Cr$ 800,00 

Exemplar avuls:> . . . . . . . Cr$ 2,00 

SeçAo 11 (Senado Federal) 

Via-Superfície: 

Semestre . . . . . . . . . . . . . Cr$ 200,00 

Ano . . . . . . . . . . . . . . . . . . Cr$ 400,00 

Exemplar avulso . . . . .•. . Cr$ 1,00 

Via-Aérea: 

Semestre . . . . . . . . . . . . . Cr$ 400,00 

Ano . . . . . . . . . . . . . . . . . . Cr$ 800,00 

Exemplar avulso . . . . . . . Cr$ 2,00 

Os pedidos devem ser acompanhados de Cheque Visado, Vale Postal, 
pagáveis em Brasília ou Ordem de Pagamento pelo Banco do Brasil S.A. -­
Agência Parlamento, Conta-Corrente n'? 498705/5, a favor do: 

CENTRO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 

Praça dos Três Poderes - Caixa Postal 1 . 203 -- Brasflia - DF 

- . --~--- __ ,,. · • . i 



EDIÇÃO DE HOJE: 48 PÃG~!Sl 

Centro Gráfic<J do Senado Federal 

Caixa Postal 1.203 
Brasília - DF 

• 

I 
PREÇO OESTE EXEMPLAR: Cr!~ -


